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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 23/2010
de 30 de Agosto

Primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, que adopta 
medidas de protecção das uniões de facto, terceira alteração 
ao Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro, que define e regula-
menta a protecção na eventualidade da morte dos beneficiários 
do regime geral de segurança social, 53.ª alteração ao Código 
Civil e 11.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 142/73, de 31 de Março, 
que aprova o Estatuto das Pensões de Sobrevivência.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º e 8.º da Lei n.º 7/2001, 
de 11 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — A presente lei adopta medidas de protecção das 
uniões de facto.

2 — A união de facto é a situação jurídica de duas 
pessoas que, independentemente do sexo, vivam em 
condições análogas às dos cônjuges há mais de dois 
anos.

Artigo 2.º
[...]

Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em 
vida ou por morte, fundados na união de facto:

a) Idade inferior a 18 anos à data do reconhecimento 
da união de facto;

b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, 
e a interdição ou inabilitação por anomalia psíquica, 
salvo se a demência se manifestar ou a anomalia se 
verificar em momento posterior ao do início da união 
de facto;

c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido de-
cretada a separação de pessoas e bens;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Beneficiar do regime jurídico aplicável a pessoas 

casadas em matéria de férias, feriados, faltas, licenças 
e de preferência na colocação dos trabalhadores da Ad-
ministração Pública;

c) Beneficiar de regime jurídico equiparado ao 
aplicável a pessoas casadas vinculadas por contrato 
de trabalho, em matéria de férias, feriados, faltas e 
licenças;

d) Aplicação do regime do imposto sobre o rendi-
mento das pessoas singulares nas mesmas condições 

aplicáveis aos sujeitos passivos casados e não separados 
de pessoas e bens;

e) Protecção social na eventualidade de morte do 
beneficiário, por aplicação do regime geral ou de 
regimes especiais de segurança social e da presente 
lei;

f) Prestações por morte resultante de acidente de tra-
balho ou doença profissional, por aplicação dos regimes 
jurídicos respectivos e da presente lei;

g) Pensão de preço de sangue e por serviços excep-
cionais e relevantes prestados ao País, por aplicação dos 
regimes jurídicos respectivos e da presente lei.

2 — Nenhuma norma da presente lei prejudica 
a aplicação de qualquer outra disposição legal ou 
regulamentar em vigor tendente à protecção jurídica 
de uniões de facto ou de situações de economia co-
mum.

3 — Ressalvado o disposto no artigo 7.º da presente 
lei, e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de 
Julho, qualquer disposição em vigor tendente à atri-
buição de direitos ou benefícios fundados na união de 
facto é aplicável independentemente do sexo dos seus 
membros.

Artigo 4.º
Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura

O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código 
Civil é aplicável, com as necessárias adaptações, em 
caso de ruptura da união de facto.

Artigo 5.º
Protecção da casa de morada da família em caso de morte

1 — Em caso de morte do membro da união de facto 
proprietário da casa de morada da família e do respec-
tivo recheio, o membro sobrevivo pode permanecer 
na casa, pelo prazo de cinco anos, como titular de um 
direito real de habitação e de um direito de uso do 
recheio.

2 — No caso de a união de facto ter começado há 
mais de cinco anos antes da morte, os direitos previstos 
no número anterior são conferidos por tempo igual ao 
da duração da união.

3 — Se os membros da união de facto eram compro-
prietários da casa de morada da família e do respectivo 
recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos nú-
meros anteriores, em exclusivo.

4 — Excepcionalmente, e por motivos de equidade, 
o tribunal pode prorrogar os prazos previstos nos nú-
meros anteriores considerando, designadamente, cui-
dados dispensados pelo membro sobrevivo à pessoa 
do falecido ou a familiares deste, e a especial carência 
em que o membro sobrevivo se encontre, por qualquer 
causa.

5 — Os direitos previstos nos números anteriores 
caducam se o interessado não habitar a casa por mais 
de um ano, salvo se a falta de habitação for devida a 
motivo de força maior.

6 — O direito real de habitação previsto no n.º 1 
não é conferido ao membro sobrevivo se este tiver 
casa própria na área do respectivo concelho da casa 
de morada da família; no caso das áreas dos conce-
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lhos de Lisboa ou do Porto incluem -se os concelhos 
limítrofes.

7 — Esgotado o prazo em que beneficiou do direito 
de habitação, o membro sobrevivo tem o direito de 
permanecer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas 
condições gerais do mercado, e tem direito a permanecer 
no local até à celebração do respectivo contrato, salvo 
se os proprietários satisfizerem os requisitos legalmente 
estabelecidos para a denúncia do contrato de arrenda-
mento para habitação, pelos senhorios, com as devidas 
adaptações.

8 — No caso previsto no número anterior, na falta de 
acordo sobre as condições do contrato, o tribunal pode 
fixá -las, ouvidos os interessados.

9 — O membro sobrevivo tem direito de preferência 
em caso de alienação do imóvel, durante o tempo em 
que o habitar a qualquer título.

10 — Em caso de morte do membro da união de facto 
arrendatário da casa de morada da família, o membro so-
brevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106.º 
do Código Civil.

Artigo 6.º
[...]

1 — O membro sobrevivo da união de facto be-
neficia dos direitos previstos nas alíneas e), f) e g) 
do artigo 3.º, independentemente da necessidade de 
alimentos.

2 — A entidade responsável pelo pagamento 
das prestações previstas nas alíneas e), f) e g) do 
artigo 3.º, quando entenda que existem fundadas 
dúvidas sobre a existência da união de facto, deve 
promover a competente acção judicial com vista à 
sua comprovação.

3 — Exceptuam -se do previsto no n.º 2 as situações 
em que a união de facto tenha durado pelo menos dois 
anos após o decurso do prazo estipulado no n.º 2 do 
artigo 1.º

Artigo 8.º
[...]

1 — A união de facto dissolve -se:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A dissolução prevista na alínea b) do número 
anterior apenas tem de ser judicialmente declarada 
quando se pretendam fazer valer direitos que depen-
dam dela.

3 — A declaração judicial de dissolução da união 
de facto deve ser proferida na acção mediante a qual 
o interessado pretende exercer direitos dependentes da 
dissolução da união de facto, ou em acção que siga o 
regime processual das acções de estado.»

Artigo 2.º
Aditamento à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio

É aditado à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, o artigo 2.º -A, 
com a seguinte redacção:

«Artigo 2.º -A

Prova da união de facto

1 — Na falta de disposição legal ou regulamentar 
que exija prova documental específica, a união de facto 
prova -se por qualquer meio legalmente admissível.

2 — No caso de se provar a união de facto por de-
claração emitida pela junta de freguesia competente, 
o documento deve ser acompanhado de declaração de 
ambos os membros da união de facto, sob compromisso 
de honra, de que vivem em união de facto há mais de 
dois anos, e de certidões de cópia integral do registo de 
nascimento de cada um deles.

3 — Caso a união de facto se tenha dissolvido por 
vontade de um ou de ambos os membros, aplica -se o 
disposto no número anterior, com as necessárias adapta-
ções, devendo a declaração sob compromisso de honra 
mencionar quando cessou a união de facto; se um dos 
membros da união dissolvida não se dispuser a subs-
crever a declaração conjunta da existência pretérita da 
união de facto, o interessado deve apresentar declaração 
singular.

4 — No caso de morte de um dos membros da união 
de facto, a declaração emitida pela junta de freguesia 
atesta que o interessado residia há mais de dois anos com 
o falecido, à data do falecimento, e deve ser acompa-
nhada de declaração do interessado, sob compromisso 
de honra, de que vivia em união de facto com o falecido 
há mais de dois anos, à mesma data, de certidão de cópia 
integral do registo de nascimento do interessado e de 
certidão do óbito do falecido.

5 — As falsas declarações são punidas nos termos 
da lei penal.»

Artigo 3.º

Alterações ao Código Civil

Os artigos 496.º, 2019.º e 2020.º do Código Civil, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 47 344, de 25 de Novembro de 
1966, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis 
n.os 67/75, de 19 de Fevereiro, 201/75, de 15 de Abril, 
261/75, de 27 de Maio, 561/76, de 17 de Julho, 605/76, 
de 24 de Julho, 293/77, de 20 de Julho, 496/77, de 25 
de Novembro, 200 -C/80, de 24 de Junho, 236/80, de 18 
de Julho, 328/81, de 4 de Dezembro, 262/83, de 16 de 
Junho, 225/84, de 6 de Julho, e 190/85, de 24 de Junho, 
pela Lei n.º 46/85, de 20 de Setembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 381 -B/85, de 28 de Setembro, e 379/86, de 11 
de Novembro, pela Lei n.º 24/89, de 1 de Agosto, pelos 
Decretos -Leis n.os 321 -B/90, de 15 de Outubro, 257/91, 
de 18 de Julho, 423/91, de 30 de Outubro, 185/93, de 
22 de Maio, 227/94, de 8 de Setembro, 267/94, de 25 de 
Outubro, e 163/95, de 13 de Julho, pela Lei n.º 84/95, 
de 31 de Agosto, pelos Decretos -Leis n.os 329 -A/95, de 
12 de Dezembro, 14/96, de 6 de Março, 68/96, de 31 de 
Maio, 35/97, de 31 de Janeiro, e 120/98, de 8 de Maio, 
pelas Leis n.os 21/98, de 12 de Maio, e 47/98, de 10 de 
Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 343/98, de 6 de Novembro, 
pelas Leis n.os 59/99, de 30 de Junho, e 16/2001, de 22 de 
Junho, pelos Decretos -Leis n.os 272/2001, e 273/2001, de 
13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, e 38/2003, 
de 8 de Março, pela Lei n.º 31/2003, de 22 de Agosto, 
pelos Decretos -Leis n.os 199/2003, de 10 de Setembro, 
e 59/2004, de 19 de Março, pela Lei n.º 6/2006, de 27 
de Fevereiro, pelo Decreto -Lei n.º 263 -A/2007, de 23 de 
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Julho, pela Lei n.º 40/2007, de 24 de Agosto, pelo Decreto-
-Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro, pelo Decreto -Lei 
n.º 116/2008, de 4 de Julho, pelas Leis n.os 61/2008, de 31 
de Outubro, e 14/2009, de 1 de Abril, pelo Decreto -Lei 
n.º 100/2009, de 11 de Maio, e pelas Leis n.os 103/2009, 
de 11 de Setembro, e 9/2010, de 31 de Maio, passam a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 496.º

[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Por morte da vítima, o direito à indemnização 

por danos não patrimoniais cabe, em conjunto, ao côn-
juge não separado de pessoas e bens e aos filhos ou 
outros descendentes; na falta destes, aos pais ou outros 
ascendentes; e, por último, aos irmãos ou sobrinhos que 
os representem.

3 — Se a vítima vivia em união de facto, o direito 
de indemnização previsto no número anterior cabe, em 
primeiro lugar, em conjunto, à pessoa que vivia com ela 
e aos filhos ou outros descendentes.

4 — O montante da indemnização é fixado equitati-
vamente pelo tribunal, tendo em atenção, em qualquer 
caso, as circunstâncias referidas no artigo 494.º; no 
caso de morte, podem ser atendidos não só os danos 
não patrimoniais sofridos pela vítima, como os sofridos 
pelas pessoas com direito a indemnização nos termos 
dos números anteriores.

Artigo 2019.º

[...]

Em todos os casos referidos nos artigos anteriores, 
cessa o direito a alimentos se o alimentado contrair novo 
casamento, iniciar união de facto ou se tornar indigno 
do benefício pelo seu comportamento moral.

Artigo 2020.º

[...]

1 — O membro sobrevivo da união de facto tem o 
direito de exigir alimentos da herança do falecido.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de Outubro

O artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 322/90, de 18 de Outu-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 8.º

Uniões de facto

1 — O direito às prestações previstas neste diploma 
e o respectivo regime jurídico são tornados extensivos 
às pessoas que vivam em união de facto.

2 — A prova da união de facto é efectuada nos termos 
definidos na Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, que adopta 
medidas de protecção das uniões de facto.»

Artigo 5.º
Alterações ao Decreto -Lei n.º 142/73, de 31 de Março

Os artigos 40.º e 41.º do Decreto -Lei n.º 142/73, de 
31 de Março, na redacção que lhes foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 191 -B/79, de 25 de Junho, que aprova 
o Estatuto das Pensões de Sobrevivência, passam a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 40.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os cônjuges sobrevivos, os divorciados ou se-
parados de pessoas e bens e as pessoas que vivam em 
união de facto;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 41.º
Ex -cônjuge e pessoa em união de facto

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O direito à pensão de sobrevivência por parte 

das pessoas que vivam em união de facto está depen-
dente da prova da existência dessa união que deverá 
ser efectuada nos termos definidos na Lei n.º 7/2001, 
de 11 de Maio, que adopta medidas de protecção das 
uniões de facto.

3 — A pensão será devida a partir do início do mês 
seguinte ao do falecimento do beneficiário, quando 
requerida pelo membro sobrevivo nos seis meses pos-
teriores.»

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Os preceitos da presente lei com repercussão orçamen-
tal produzem efeitos com a Lei do Orçamento do Estado 
posterior à sua entrada em vigor.

Artigo 7.º
Republicação

É republicada em anexo, que faz parte integrante da 
presente lei, a Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, com as al-
terações introduzidas pela presente lei, sem prejuízo da 
caducidade do disposto no artigo 9.º

Aprovada em 9 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 15 de Agosto de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de Agosto de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.



Diário da República, 1.ª série — N.º 168 — 30 de Agosto de 2010  3767

ANEXO

Republicação da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio

Artigo 1.º

Objecto

1 — A presente lei adopta medidas de protecção das 
uniões de facto.

2 — A união de facto é a situação jurídica de duas pes-
soas que, independentemente do sexo, vivam em condições 
análogas às dos cônjuges há mais de dois anos.

Artigo 2.º

Excepções

Impedem a atribuição de direitos ou benefícios, em vida 
ou por morte, fundados na união de facto:

a) Idade inferior a 18 anos à data da do reconhecimento 
da união de facto;

b) Demência notória, mesmo com intervalos lúcidos, e 
a interdição ou inabilitação por anomalia psíquica, salvo 
se a demência se manifestar ou a anomalia se verificar em 
momento posterior ao do início da união de facto;

c) Casamento não dissolvido, salvo se tiver sido decre-
tada a separação de pessoas e bens;

d) Parentesco na linha recta ou no 2.º grau da linha 
colateral ou afinidade na linha recta;

e) Condenação anterior de uma das pessoas como autor 
ou cúmplice por homicídio doloso ainda que não consu-
mado contra o cônjuge do outro.

Artigo 2.º -A

Prova da união de facto

1 — Na falta de disposição legal ou regulamentar que 
exija prova documental específica, a união de facto prova-
-se por qualquer meio legalmente admissível.

2 — No caso de se provar a união de facto por decla-
ração emitida pela junta de freguesia competente, o docu-
mento deve ser acompanhado de declaração de ambos os 
membros da união de facto, sob compromisso de honra, 
de que vivem em união de facto há mais de dois anos, e 
de certidões de cópia integral do registo de nascimento 
de cada um deles.

3 — Caso a união de facto se tenha dissolvido por von-
tade de um ou de ambos os membros, aplica -se o disposto 
no número anterior, com as necessárias adaptações, de-
vendo a declaração sob compromisso de honra mencionar 
quando cessou a união de facto; se um dos membros da 
união dissolvida não se dispuser a subscrever a declaração 
conjunta da existência pretérita da união de facto, o inte-
ressado deve apresentar declaração singular.

4 — No caso de morte de um dos membros da união de 
facto, a declaração emitida pela junta de freguesia atesta 
que o interessado residia há mais de dois anos com o fa-
lecido, à data do falecimento, e deve ser acompanhada de 
declaração do interessado, sob compromisso de honra, 
de que vivia em união de facto com o falecido há mais 
de dois anos, à mesma data, de certidão de cópia integral 
do registo de nascimento do interessado e de certidão do 
óbito do falecido.

5 — As falsas declarações são punidas nos termos da 
lei penal.

Artigo 3.º

Efeitos

1 — As pessoas que vivem em união de facto nas con-
dições previstas na presente lei têm direito a:

a) Protecção da casa de morada da família, nos termos 
da presente lei;

b) Beneficiar do regime jurídico aplicável a pessoas 
casadas em matéria de férias, feriados, faltas, licenças e 
de preferência na colocação dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública;

c) Beneficiar de regime jurídico equiparado ao aplicável 
a pessoas casadas vinculadas por contrato de trabalho, em 
matéria de férias, feriados, faltas e licenças;

d) Aplicação do regime do imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares nas mesmas condições aplicáveis 
aos sujeitos passivos casados e não separados de pessoas 
e bens;

e) Protecção social na eventualidade de morte do be-
neficiário, por aplicação do regime geral ou de regimes 
especiais de segurança social e da presente lei;

f) Prestações por morte resultante de acidente de tra-
balho ou doença profissional, por aplicação dos regimes 
jurídicos respectivos e da presente lei;

g) Pensão de preço de sangue e por serviços excep-
cionais e relevantes prestados ao País, por aplicação dos 
regimes jurídicos respectivos e da presente lei.

2 — Nenhuma norma da presente lei prejudica a apli-
cação de qualquer outra disposição legal ou regulamentar 
em vigor tendente à protecção jurídica de uniões de facto 
ou de situações de economia comum.

3 — Ressalvado o disposto no artigo 7.º da presente lei, 
e no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 32/2006, de 26 de Julho, 
qualquer disposição em vigor tendente à atribuição de di-
reitos ou benefícios fundados na união de facto é aplicável 
independentemente do sexo dos seus membros.

Artigo 4.º

Protecção da casa de morada da família em caso de ruptura

O disposto nos artigos 1105.º e 1793.º do Código Civil 
é aplicável, com as necessárias adaptações, em caso de 
ruptura da união de facto.

Artigo 5.º

Protecção da casa de morada da família em caso de morte

1 — Em caso de morte do membro da união de facto 
proprietário da casa de morada da família e do respectivo 
recheio, o membro sobrevivo pode permanecer na casa, 
pelo prazo de cinco anos, como titular de um direito real 
de habitação e de um direito de uso do recheio.

2 — No caso de a união de facto ter começado há mais 
de cinco anos antes da morte, os direitos previstos no 
número anterior são conferidos por tempo igual ao da 
duração da união.

3 — Se os membros da união de facto eram compro-
prietários da casa de morada da família e do respectivo 
recheio, o sobrevivo tem os direitos previstos nos números 
anteriores, em exclusivo.

4 — Excepcionalmente, e por motivos de equidade, o 
tribunal pode prorrogar os prazos previstos nos números 
anteriores considerando, designadamente, cuidados dis-
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pensados pelo membro sobrevivo à pessoa do falecido ou 
a familiares deste, e a especial carência em que o membro 
sobrevivo se encontre, por qualquer causa.

5 — Os direitos previstos nos números anteriores ca-
ducam se o interessado não habitar a casa por mais de um 
ano, salvo se a falta de habitação for devida a motivo de 
força maior.

6 — O direito real de habitação previsto no n.º 1 não 
é conferido ao membro sobrevivo se este tiver casa pró-
pria na área do respectivo concelho da casa de morada da 
família; no caso das áreas dos concelhos de Lisboa ou do 
Porto incluem -se os concelhos limítrofes.

7 — Esgotado o prazo em que beneficiou do direito de 
habitação, o membro sobrevivo tem o direito de permane-
cer no imóvel na qualidade de arrendatário, nas condições 
gerais do mercado, e tem direito a permanecer no local até à 
celebração do respectivo contrato, salvo se os proprietários 
satisfizerem os requisitos legalmente estabelecidos para 
a denúncia do contrato de arrendamento para habitação, 
pelos senhorios, com as devidas adaptações.

8 — No caso previsto no número anterior, na falta de 
acordo sobre as condições do contrato, o tribunal pode 
fixá -las, ouvidos os interessados.

9 — O membro sobrevivo tem direito de preferência 
em caso de alienação do imóvel, durante o tempo em que 
o habitar a qualquer título.

10 — Em caso de morte do membro da união de facto 
arrendatário da casa de morada da família, o membro so-
brevivo beneficia da protecção prevista no artigo 1106.º 
do Código Civil.

Artigo 6.º

Regime de acesso às prestações por morte

1 — O membro sobrevivo da união de facto beneficia 
dos direitos previstos nas alíneas e), f) e g) do artigo 3.º, 
independentemente da necessidade de alimentos.

2 — A entidade responsável pelo pagamento das pres-
tações previstas nas alíneas e), f) e g) do artigo 3.º, quando 
entenda que existem fundadas dúvidas sobre a existência 
da união de facto, deve promover a competente acção 
judicial com vista à sua comprovação.

3 — Exceptuam -se do previsto no n.º 2 as situações em 
que a união de facto tenha durado pelo menos dois anos 
após o decurso do prazo estipulado no n.º 2 do artigo 1.º

Artigo 7.º

Adopção

Nos termos do actual regime de adopção, constante do 
livro IV, título IV, do Código Civil, é reconhecido às pes-
soas de sexo diferente que vivam em união de facto nos 
termos da presente lei o direito de adopção em condições 
análogas às previstas no artigo 1979.º do Código Civil, sem 
prejuízo das disposições legais respeitantes à adopção por 
pessoas não casadas.

Artigo 8.º

Dissolução da união de facto

1 — A união de facto dissolve -se:

a) Com o falecimento de um dos membros;
b) Por vontade de um dos membros;
c) Com o casamento de um dos membros.

2 — A dissolução prevista na alínea b) do número ante-
rior apenas tem de ser judicialmente declarada quando se 
pretendam fazer valer direitos que dependam dela.

3 — A declaração judicial de dissolução da união de 
facto deve ser proferida na acção mediante a qual o inte-
ressado pretende exercer direitos dependentes da disso-
lução da união de facto, ou em acção que siga o regime 
processual das acções de estado.

Artigo 9.º
Regulamentação

(Caducado.)

Artigo 10.º
Revogação

É revogada a Lei n.º 135/99, de 28 de Agosto.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

Os preceitos da presente lei com repercussão orçamen-
tal produzem efeitos com a Lei do Orçamento do Estado 
posterior à sua entrada em vigor. 

 Lei n.º 24/2010
de 30 de Agosto

Regula certos aspectos das condições de trabalho dos trabalha-
dores que prestam serviços transfronteiriços no sector ferro-
viário, transpondo a Directiva n.º 2005/47/CE, do Conselho, de 
18 de Julho.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei transpõe para a ordem jurídica interna 
a Directiva n.º 2005/47/CE, do Conselho, de 18 de Ju-
lho, relativa ao acordo celebrado entre a Comunidade dos 
Caminhos -de -Ferro Europeus (CER) e a Federação Eu-
ropeia dos Trabalhadores dos Transportes (ETF) sobre 
certos aspectos das condições de trabalho dos trabalha-
dores móveis que prestam serviços de interoperabilidade 
transfronteiriça no sector ferroviário.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — A presente lei aplica -se a trabalhadores móveis dos 
caminhos -de -ferro afectos a serviços de interoperabilidade 
transfronteiriça efectuados por empresas de transporte 
ferroviário licenciadas nos termos da legislação que de-
fine as condições de prestação dos serviços de transporte 
ferroviário por caminho -de -ferro.

2 — Exceptua -se do disposto no número anterior o 
tráfego transfronteiriço de passageiros de carácter local e 
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regional e o tráfego transfronteiriço de mercadorias que não 
ultrapasse a fronteira em mais de 15 km ou cujo percurso 
tenha início e termo na infra -estrutura do mesmo Estado 
membro e utilize a infra -estrutura de um outro Estado 
membro sem aí efectuar qualquer paragem.

3 — O disposto nos artigos 4.º a 8.º prevalece sobre as 
disposições correspondentes do Código do Trabalho.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos da presente lei, entende -se por:
a) «Serviços de interoperabilidade transfronteiriça» 

os serviços transfronteiriços para os quais as empresas 
de transporte ferroviário necessitam de pelo menos dois 
certificados de segurança, de acordo com a legislação que 
define as condições de prestação dos serviços de transporte 
ferroviário por caminho -de -ferro;

b) «Trabalhador móvel que presta serviços de intero-
perabilidade transfronteiriça» ou «trabalhador móvel», 
qualquer trabalhador membro da tripulação de um com-
boio afecto à prestação de serviços de interoperabilidade 
transfronteiriça no qual presta actividade durante mais de 
uma hora do seu trabalho diário;

c) «Prestação de trabalho nocturno», a que corres-
ponda a, pelo menos, três horas de trabalho durante o 
período de trabalho nocturno previsto no Código do 
Trabalho;

d) «Maquinista» a pessoa capaz e autorizada a conduzir, 
de forma autónoma, responsável e segura, comboios, in-
cluindo locomotivas, locomotivas de manobras, comboios 
de trabalhos, veículos ferroviários de manutenção ou com-
boios destinados ao transporte ferroviário de passageiros 
ou de mercadorias;

e) «Tempo de condução» a duração de uma actividade 
programada durante a qual o maquinista é responsável 
pela condução de um veículo de tracção, incluindo as 
interrupções programadas em que o maquinista per-
manece responsável pela condução, com exclusão do 
tempo previsto para a entrada e saída de serviço do 
veículo;

f) «Tempo de trabalho» o definido no Código do Tra-
balho;

g) «Período de descanso» o definido no Código do 
Trabalho.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho
Artigo 4.º

Descanso diário

1 — O descanso diário do trabalhador móvel pode ter 
lugar no domicílio ou fora do domicílio, nos termos dos 
números seguintes.

2 — O descanso diário no domicílio tem uma duração 
mínima de doze horas consecutivas em cada período de 
vinte e quatro horas.

3 — O descanso diário no domicílio pode ser reduzido 
até nove horas consecutivas uma vez em cada período de 
sete dias, sendo as horas em falta acrescentadas ao des-
canso diário no domicílio subsequente, não sendo possível 
esta redução ocorrer entre dois descansos diários fora do 
domicílio.

4 — O descanso diário fora do domicílio tem uma du-
ração mínima de oito horas consecutivas em cada período 
de vinte e quatro horas e, sem prejuízo do disposto em 
convenção colectiva, deve ser seguido por um descanso 
diário no domicílio.

5 — No caso de a convenção colectiva aplicável re-
gular a duração do descanso diário consoante este seja 
gozado na sede ou outro centro de trabalho a que o tra-
balhador móvel está afecto, a referência a domicílio nos 
números anteriores entende -se substituída por aquele 
local.

6 — O empregador assegura o conforto do alojamento 
do trabalhador móvel em situação de descanso fora do 
domicílio.

7 — Constitui contra -ordenação grave a violação do 
disposto nos n.os 2, 3, 4 e 6.

Artigo 5.º

Intervalo de descanso

1 — O período de trabalho diário do maquinista 
é interrompido por um intervalo de descanso com a 
duração mínima de quarenta e cinco minutos quando 
o número de horas de trabalho for superior a oito, ou 
com a duração mínima de trinta minutos quando o nú-
mero de horas de trabalho for compreendido entre seis 
e oito.

2 — A duração do intervalo de descanso referido no 
número anterior e a sua localização no período de trabalho 
diário devem ser os adequados para permitir a recuperação 
efectiva do trabalhador, devendo uma parte do intervalo 
de descanso ter lugar entre a terceira e a sexta horas de 
trabalho.

3 — No caso de haver mais de um maquinista afecto à 
condução da mesma composição, é aplicável o disposto 
em convenção colectiva ou, na sua falta, o regime do nú-
mero seguinte.

4 — O período de trabalho diário dos restantes trabalha-
dores móveis é interrompido por um intervalo de descanso 
com a duração mínima de trinta minutos quando o número 
de horas de trabalho for superior a seis.

5 — Constitui contra -ordenação grave a violação do 
disposto nos n.os 1, 2 e 4.

Artigo 6.º

Descanso semanal

1 — O trabalhador móvel tem direito, em cada ano, a 
104 períodos de descanso semanal.

2 — Dos descansos semanais previstos no número 
anterior, 24 devem compreender períodos de 48 ho-
ras, 12 dos quais devem coincidir com o sábado e o 
domingo.

3 — Os períodos de descanso não contemplados no 
número anterior, devem ser gozados pelo trabalhador, 
em cada período de sete dias, e num período mínimo 
de descanso ininterrupto com a duração de vinte e 
quatro horas, acrescido de doze horas de descanso 
diário.

4 — Constitui contra -ordenação grave a violação do 
disposto nos números anteriores.
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Artigo 7.º
Tempo de condução

1 — O tempo de condução entre dois descansos diários 
não pode exceder nove horas para uma prestação diurna, 
ou oito horas em caso de prestação de trabalho nocturno.

2 — O tempo de condução não pode exceder 80 horas 
num período de duas semanas.

3 — Constitui contra -ordenação grave a violação do 
disposto nos números anteriores.

Artigo 8.º
Registo do número de horas de trabalho

1 — O empregador assegura um registo do número de 
horas de trabalho prestado pelo trabalhador, por dia e por 
semana, do qual conste a indicação das horas de início e 
de termo do trabalho, dos intervalos de descanso e dos 
tempos de descanso diário e semanal.

2 — O empregador deve:

a) Manter o suporte do registo nos termos do número 
anterior à disposição da entidade com competência fisca-
lizadora, em condições que permitam a sua leitura, durante 
cinco anos;

b) Entregar ao trabalhador, a pedido deste e no prazo de 
oito dias úteis, cópia dos registos referidos.

3 — Constitui contra -ordenação grave:

a) A falta do registo referido no n.º 1;
b) O registo incompleto ou não discriminado dos perío-

dos de tempo sujeitos a registo;
c) A violação do disposto nas alíneas a) e b) do número 

anterior.

4 — Constitui contra -ordenação muito grave a não apre-
sentação do registo, quando solicitada pelas entidades com 
competência fiscalizadora.

CAPÍTULO III

Contra -ordenações

Artigo 9.º
Regime geral

O regime geral da responsabilidade contra -ordenacional 
previsto no Código do Trabalho e o regime processual 
das contra -ordenações laborais e de segurança social são 
aplicáveis às contra -ordenações decorrentes da violação 
da presente lei.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

Promulgada em 14 de Agosto de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de Agosto de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Lei n.º 25/2010
de 30 de Agosto

Estabelece as prescrições mínimas para protecção dos trabalha-
dores contra os riscos para a saúde e a segurança devidos à 
exposição, durante o trabalho, a radiações ópticas de fontes 
artificiais, transpondo a Directiva n.º 2006/25/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de Abril.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — A presente lei estabelece as prescrições mínimas 
para protecção dos trabalhadores contra os riscos para a 
saúde e a segurança devidos à exposição, durante o traba-
lho, a radiações ópticas de fontes artificiais, transpondo 
a Directiva n.º 2006/25/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 5 de Abril, relativa às prescrições mínimas 
de saúde e segurança em matéria de exposição dos traba-
lhadores aos riscos devidos aos agentes físicos (radiação 
óptica artificial).

2 — A presente lei é aplicável a todas as actividades dos 
sectores privado, cooperativo e social, da Administração 
Pública central, regional e local, dos institutos públicos 
e das demais pessoas colectivas de direito público, bem 
como a trabalhadores por conta própria.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Exposição radiante (H)» o integral da irradiância 
em ordem ao tempo, expresso em joules por metro qua-
drado (J m -2);

b) «Irradiância (E) ou densidade de potência» o po-
der radiante incidente por unidade de superfície sobre 
uma superfície, expresso em watts por metro quadrado 
(W m -2);

c) «Laser (amplificação de luz por emissão estimu-
lada de radiação)» qualquer dispositivo susceptível de 
produzir ou amplificar uma radiação electromagnética 
na gama de comprimentos de onda da radiação óptica, 
essencialmente pelo processo da emissão estimulada 
controlada;

d) «Nível» a combinação de irradiância, exposição ra-
diante e radiância a que o trabalhador está exposto;

e) «Radiação laser» a radiação óptica proveniente de 
um laser;

f) «Radiação não coerente» a radiação óptica, com ex-
cepção da radiação laser;

g) «Radiação óptica» a radiação electromagnética na 
gama de comprimentos de onda entre 100 nm e 1 mm, 
cujo espectro se divide em:

i) «Radiação ultravioleta» a radiação óptica com com-
primentos de onda entre 100 nm e 400 nm, cuja região 



Diário da República, 1.ª série — N.º 168 — 30 de Agosto de 2010  3771

ultravioleta se divide em UVA (315 nm-400 nm), UVB 
(280 nm- nm) e UVC (100 nm-280 nm);

ii) «Radiação visível» a radiação óptica com compri-
mentos de onda entre 380 nm e 780 nm;

iii) «Radiação infravermelha» a radiação óptica com 
comprimentos de onda entre 780 nm e 1 mm, cuja região 
infravermelha se divide em IVA (780 nm-1400 nm), IVB 
(1400 nm-3000 nm) e IVC (3000 nm-1 mm);

iv) «Radiância (L)» o fluxo radiante ou a potência de 
saída por unidade de ângulo sólido por unidade de superfí-
cie, expresso em watts por metro quadrado por esterradiano 
(W m -2 sr -1);

h) «Valores limite de exposição (VLE)» os limites de 
exposição, estabelecidos em função do resultado de estudos 
sobre saúde e em considerações biológicas existentes, que 
garantam aos trabalhadores expostos a radiações ópticas 
de fontes artificiais a protecção contra os efeitos nocivos 
conhecidos para a saúde e que não podem, em caso algum, 
ser ultrapassados.

Artigo 3.º

Valores limite de exposição

1 — Os valores limite de exposição a radiações não 
coerentes, com excepção das emitidas por fontes naturais 
de radiação óptica, constam do anexo I à presente lei, que 
dela faz parte integrante.

2 — Os valores limite de exposição para radiações la-
ser constam do anexo II à presente lei que dela faz parte 
integrante.

Artigo 4.º

Princípios gerais da avaliação de riscos

1 — Em actividades susceptíveis de apresentar riscos 
de exposição a radiações ópticas de fontes artificiais, o 
empregador avalia e, se necessário, mede ou calcula os 
níveis de radiações ópticas a que os trabalhadores possam 
estar expostos e, sendo caso disso, identifica e aplica me-
didas que reduzam a exposição de modo a não exceder os 
limites aplicáveis.

2 — A avaliação, a medição e o cálculo dos níveis de 
radiações são efectuados de acordo com:

a) As normas da Comissão Electrotécnica Internacional 
(CEI) no que respeita às radiações laser;

b) As recomendações da Comissão Internacional da 
Iluminação (CIE) e do Comité Europeu de Normalização 
(CEN) no que respeita às radiações não coerentes.

3 — Em caso de exposição não abrangida pelas nor-
mas e recomendações referidas no número anterior, 
a avaliação, a medição e o cálculo são efectuados de 
acordo com directrizes nacionais ou internacionais 
disponíveis e cientificamente fundamentadas, até que 
sejam adoptadas normas ou recomendações da União 
Europeia.

4 — Nas situações referidas nos n.os 2 e 3, a avaliação, a 
medição ou o cálculo dos níveis de radiações pode ter em 
consideração as informações prestadas pelo fabricante do 

equipamento, no caso de este estar abrangido por regula-
mentação comunitária.

5 — A medição e o cálculo referidos nos números 
anteriores são planeados e efectuados por entidade re-
conhecida pelo Instituto Português de Acreditação, I. P., 
com conhecimentos teóricos e práticos e experiência 
suficiente para realizar ensaios, incluindo a medição 
dos níveis de exposição a radiações ópticas de fontes 
artificiais.

6 — Constitui contra-ordenação muito grave a violação 
do disposto nos n.os 1 a 3 e constitui contra-ordenação grave 
a violação do disposto no número anterior.

Artigo 5.º

Avaliação de riscos

1 — Em actividades susceptíveis de apresentar riscos 
de exposição a radiações ópticas de fontes artificiais, o 
empregador avalia os riscos tendo em consideração, no-
meadamente:

a) O nível, a gama de comprimentos de onda e a duração 
da exposição;

b) Os valores limite de exposição indicados nos anexos I 
e II à presente lei;

c) Os efeitos sobre a segurança e saúde de trabalha-
dores particularmente sensíveis aos riscos a que estão 
expostos;

d) Os eventuais efeitos sobre a segurança e saúde de 
trabalhadores resultantes de interacções no local de tra-
balho entre radiações ópticas e substâncias químicas foto-
sensibilizantes;

e) Os efeitos indirectos, nomeadamente cegueira tem-
porária, explosão ou incêndio;

f) A existência de equipamentos de substituição con-
cebidos para reduzir os níveis de exposição a radiações 
ópticas de fontes artificiais;

g) As informações adequadas resultantes da vigilância 
da saúde, incluindo informação publicada;

h) As fontes múltiplas de exposição a radiações ópticas 
artificiais;

i) A classificação atribuída ao laser, em conformidade 
com a norma CEI pertinente, ou qualquer classificação 
semelhante no caso de fonte artificial susceptível de 
causar danos similares aos de um laser de classe 3B 
ou 4;

j) As informações prestadas pelos fabricantes de fontes 
de radiações ópticas e de equipamento de trabalho asso-
ciado, de acordo com a legislação aplicável.

2 — A avaliação de riscos deve ser registada em suporte 
de papel ou digital e, se a natureza e a dimensão dos riscos 
relacionados com as radiações ópticas de fontes artificiais 
não justificarem uma avaliação mais pormenorizada, conter 
uma justificação do empregador.

3 — A avaliação de riscos é actualizada sempre que haja 
alterações significativas que a possam desactualizar ou o 
resultado da vigilância da saúde justificar a necessidade 
de nova avaliação.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
sempre que sejam ultrapassados os valores limite de ex-
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posição, a periodicidade mínima da avaliação de riscos 
é de um ano.

5 — Constitui contra-ordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 6.º

Redução da exposição

1 — O empregador utiliza todos os meios disponíveis 
para eliminar na origem ou reduzir ao mínimo os riscos de 
exposição dos trabalhadores a radiações ópticas de fontes 
artificiais, de acordo com os princípios gerais de prevenção 
legalmente estabelecidos.

2 — Se o resultado da avaliação dos riscos indicar 
que os valores limite de exposição foram ultrapas-
sados, o empregador aplica medidas técnicas ou or-
ganizativas que reduzam ao mínimo a exposição dos 
trabalhadores e assegurem que aqueles valores não 
são ultrapassados.

3 — As medidas técnicas referidas no número ante-
rior têm em consideração, nomeadamente, os seguintes 
aspectos:

a) A utilização de métodos de trabalho alternativos que 
permitam reduzir a exposição;

b) A escolha de equipamento em função do trabalho a 
realizar que emita menos radiações ópticas;

c) A aplicação de medidas que reduzam as emissões de 
radiações ópticas, incluindo, se necessário, encravamentos, 
blindagens ou mecanismos semelhantes de protecção da 
saúde;

d) A aplicação de programas adequados de manutenção 
do equipamento, do local e dos postos de trabalho;

e) A concepção e disposição dos locais e postos de tra-
balho;

f) A organização do trabalho com limitação da duração 
e nível da exposição;

g) A utilização de equipamentos de protecção individual 
adequados;

h) As instruções do fabricante do equipamento, no caso 
de este estar abrangido por regulamentação comunitária.

4 — Os locais de trabalho onde os trabalhadores pos-
sam estar expostos a níveis de radiações ópticas de fontes 
artificiais superiores aos valores limite de exposição são 
sinalizados de acordo com a legislação aplicável à si-
nalização de segurança e saúde no trabalho, bem como 
delimitados e de acesso restrito sempre que tal seja tecni-
camente possível.

5 — Constitui contra-ordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 7.º

Redução dos valores limite de exposição

1 — O empregador assegura que a exposição dos tra-
balhadores a radiações ópticas seja reduzida ao nível mais 
baixo possível e, em qualquer caso, não seja superior aos 
valores limite de exposição indicados no anexo I à pre-
sente lei.

2 — Nas situações em que sejam ultrapassados os va-
lores limite de exposição a radiações ópticas de fontes 
artificiais, o empregador:

a) Identifica as causas da ultrapassagem dos valores 
limite;

b) Toma medidas imediatas que reduzam a exposição 
de modo a não exceder os valores limite;

c) Adapta as medidas de protecção e prevenção de modo 
a evitar a ocorrência de situações idênticas.

3 — O empregador adapta as medidas referidas no nú-
mero anterior a trabalhadores particularmente sensíveis 
aos riscos resultantes da exposição a radiações ópticas de 
fontes artificiais.

4 — Constitui contra-ordenação muito grave a violação 
do disposto no presente artigo.

Artigo 8.º

Informação, consulta e formação dos trabalhadores

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação geral em 
matéria de informação e formação, o empregador asse-
gura aos trabalhadores expostos aos riscos resultantes de 
radiações ópticas de fontes artificiais, assim como aos 
seus representantes para a segurança e saúde no trabalho, 
a informação e formação adequadas sobre:

a) Riscos potenciais para a segurança e saúde derivados 
da exposição a radiações ópticas durante o trabalho;

b) Valores limite de exposição e potenciais riscos as-
sociados;

c) Resultados das avaliações e das medições e dos cál-
culos dos níveis de exposição a radiações efectuadas de 
acordo com os artigos 4.º e 5.º, acompanhados de uma 
explicação do seu significado e do risco potencial que 
representam;

d) Utilidade e forma de detectar e notificar os efeitos 
negativos para a saúde resultantes da exposição;

e) Situações em que os trabalhadores têm direito à vi-
gilância da saúde, nos termos do artigo 10.º;

f) Práticas de trabalho seguras que minimizem os riscos 
de exposição;

g) Utilização correcta de equipamento de protecção 
individual adequado.

2 — A informação deve, tendo em conta o resultado da 
avaliação, ser prestada de forma adequada, oralmente ou 
por escrito, nomeadamente através de formação individual 
dos trabalhadores, e ser periodicamente actualizada de 
modo a incluir qualquer alteração verificada.

3 — O empregador assegura a informação e a con-
sulta dos trabalhadores e dos seus representantes para 
a segurança e saúde no trabalho sobre a aplicação das 
disposições da presente lei, designadamente sobre a ava-
liação dos riscos e as medidas a tomar para reduzir a 
exposição.

4 — Constitui contra-ordenação muito grave a violação 
dos deveres de informação e consulta e constitui con-
tra-ordenação grave a violação dos deveres de formação 
previstos no presente artigo.
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Artigo 9.º

Vigilância da saúde

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais em matéria 
de saúde no trabalho, o empregador assegura a vigilância 
adequada da saúde dos trabalhadores, com vista à preven-
ção de eventuais riscos para a saúde a longo prazo e de 
contracção de doenças crónicas e ao diagnóstico precoce 
de qualquer efeito adverso para a saúde, resultantes da 
exposição a radiações ópticas artificiais.

2 — No caso de trabalhador que tenha estado exposto a 
radiações ópticas artificiais superiores aos valores limite de 
exposição ou cujo resultado da vigilância da saúde revelar 
que sofre de doença ou afecção resultante da exposição a 
radiações ópticas artificiais no local de trabalho, o empre-
gador assegura a realização de exames médicos adequados 
as essas situações.

3 — Constitui contra-ordenação grave a violação do 
disposto no presente artigo.

Artigo 10.º

Resultado da vigilância da saúde

1 — Se a vigilância da saúde revelar efeitos adversos 
para a saúde do trabalhador, o médico do trabalho:

a) Informa o trabalhador do resultado e presta-lhe in-
formações e recomendações sobre a vigilância da saúde a 
que deva submeter-se, terminada a exposição;

b) Comunica ao empregador o resultado da vigilância 
da saúde com interesse para a prevenção de riscos, sem 
prejuízo do sigilo profissional a que se encontra vinculado.

2 — O empregador, tendo em conta o referido na alínea b) 
do número anterior:

a) Repete a avaliação de riscos;
b) Revê as medidas adoptadas para eliminar ou reduzir 

os riscos;
c) Aplica as medidas necessárias, com base no pare-

cer do médico do trabalho, para eliminar ou reduzir os 
riscos;

d) Promove a vigilância contínua da saúde e assegura o 
exame de saúde de qualquer outro trabalhador que tenha 
estado exposto de forma idêntica, nomeadamente a reali-
zação de exames médicos adequados.

3 — No caso de trabalhador exposto a radiações ópti-
cas artificiais superiores aos valores limite de exposição, 
aplica-se o disposto nos números anteriores.

4 — O trabalhador tem acesso, a seu pedido, ao registo 
de saúde que lhe diga respeito.

5 — Constitui contra-ordenação grave a violação do 
disposto no presente artigo.

Artigo 11.º

Registo e arquivo de documentos

1 — Sem prejuízo das obrigações gerais dos serviços 
de segurança e saúde no trabalho em matéria de registos 

de dados e conservação de documentos, o empregador 
organiza os registos de dados e mantém arquivos actua-
lizados sobre:

a) Os resultados da avaliação de riscos bem como os 
critérios e procedimentos da avaliação;

b) A identificação dos trabalhadores expostos com a 
indicação, para cada trabalhador, do posto de trabalho 
ocupado, da natureza e, se possível, do grau de exposição 
a que esteve sujeito;

c) Os resultados da vigilância da saúde de cada tra-
balhador, com a referência ao posto de trabalho, aos 
exames de saúde e exames complementares realizados e a 
outros elementos considerados úteis pelo médico respon-
sável, tendo em conta a confidencialidade dos  referidos 
 dados;

d) A identificação do médico responsável pela vigilância 
da saúde.

2 — Os registos e arquivos referidos no número anterior 
devem ser conservados de forma a permitir a sua consulta, 
nos termos previstos na legislação aplicável.

3 — Constitui contra-ordenação grave a violação do 
disposto no presente artigo.

Artigo 12.º

Regime da responsabilidade contra-ordenacional

1 — O regime geral da responsabilidade contra-orde-
nacional dos artigos 548.º a 566.º do Código do Trabalho 
aplica-se às infracções decorrentes da violação da presente 
lei, sem prejuízo das competências legais atribuídas nas 
Regiões Autónomas aos respectivos órgãos e serviços re-
gionais.

2 — O processamento das contra-ordenações previstas 
na presente lei é regulado pelo regime processual aplicável 
às contra-ordenações laborais e de segurança social.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 16 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 17 de Agosto de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 18 de Agosto de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 
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ANEXO I

(a que se referem o n.º 1 do artigo 3.º e os artigos 5.º e 7.º)

Radiação óptica não coerente

Os valores de exposição à radiação óptica relevantes do ponto de vista biofísico são determinados utilizando as fór-
mulas a seguir mencionadas. As fórmulas a utilizar dependem da gama de radiação emitida pela fonte e os resultados 
devem ser comparados com os correspondentes valores limite de exposição (VLE) indicados no quadro 1.1. Para uma 
dada fonte de radiação óptica pode haver mais de um valor de exposição, e correspondente limite de exposição, relevante.

As alíneas a) a o) remetem para as linhas correspondentes do quadro 1.1:

a) ( ) ( ) dtdSt,EH
nm400

nm180

t

0
eff ⋅λ⋅λ⋅λ=

=λ

=λ
λ ( effH só é aplicável na gama 180 nm a 400 nm) 

b) ( ) dtdt,EH
nm400

nm315

t

0
UVA ⋅λ⋅λ=

=λ

=λ
λ ( UVAH só é aplicável na gama 315 nm a 400 nm) 

c) e d) ( ) ( ) λ⋅λ⋅λ=
=λ

=λ
λ dBLL

nm700

nm300
B ( BL só é aplicável na gama 300 nm a 700 nm) 

e) e f) ( ) ( ) λ⋅λ⋅λ=
=λ

=λ
λ dBEE

nm700

nm300
B ( BE só é aplicável na gama 300 nm a 700 nm) 

g) a l) ( ) ( ) λ⋅λ⋅λ=
λ

λ
λ dRLL

2

1

R (v. quadro n.º 1.1 para os valores adequados de 1λ  e 2λ )

m) e n) ( ) λ⋅λ=
=λ

=λ
λ dEE

nm3000

nm780
IV ( IVE só é aplicável na gama 780 nm a 3 000 nm) 

o) ( ) dtdt,EH
t

0

nm3000

nm380
pele ⋅λ⋅λ=

=λ

=λ
λ ( peleH só é aplicável na gama 380 nm a 3 000 nm) 

Para efeitos da presente lei, as fórmulas mencionadas podem ser substituídas pelas expressões seguintes e pelos 
valores discretos que figuram nos seguintes quadros:

a) ( ) λΔ⋅λ⋅=
=λ

=λ
λ SEE

nm400

nm180
eff tEHe effeff Δ⋅=

b) λΔ⋅=
=λ

=λ
λ

nm400

nm315
UVA EE tEHe UVAUVA Δ⋅=

c) e d) ( ) λΔ⋅λ⋅=
=λ

=λ
λ BLL

nm700

nm300
B

e)e f) ( ) λΔ⋅λ⋅=
=λ

=λ
λ BEE

nm700

nm300
B

g) a l) ( ) λΔ⋅λ⋅=
λ

λ
λ RLL

2

1

R (v. quadro n.º 1.1 para os valores adequados de 1λ  e 2λ )

m) e n) λΔ⋅=
=λ

=λ
λ

nm3000

nm780
IV EE

o) λΔ⋅=
=λ

λ
λ

nm3000

nm380
pele EE e tEH pelepele Δ⋅=

Notas

E  ( , t), 
E

irradiância espectral ou densidade de potência espectral: a potência radiante incidente por unidade de 
superfície, expressa em watts por metro quadrado por nanómetro [W m-2 nm-1]; os valores de E  ( , t) e E
resultam de medições ou podem ser fornecidos pelo fabricante do equipamento; 

Eeff irradiância eficaz (gama UV): irradiância calculada para UV de comprimento de onda da gama de 180 nm 
a 400 nm ponderada espectralmente por S ( ), expressa em watts por metro quadrado [W m-2];

H exposição radiante: o integral da irradiância em ordem ao tempo, expresso em joules por metro quadrado 
[J m-2];

c) e d)

g) a l)

m) e n)

c) e d)

e) e f)

g) a l)

m) e n)

Eλ (λ, t), Eλ
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Heff exposição radiante eficaz: exposição radiante ponderada espectralmente por S ( ), expressa em joules por 
metro quadrado [J m- 2];

EUVA irradiância total (UVA): irradiância calculada para UVA de comprimento de onda da gama de 315 nm a 
400 nm, expressa em watts por metro quadrado [W m-2];

HUVA exposição radiante: o integral ou a soma da irradiância em ordem ao tempo e ao comprimento de onda 
para UVA de comprimento de onda da gama de 315 nm a 400 nm, expresso em joules por metro quadrado 
[ J m-2];

S ( ) ponderação espectral tendo em conta a relação entre o comprimento de onda e os efeitos para a saúde da 
radiação UV sobre os olhos e a pele (quadro n.º 1.2) [sem dimensões]; 

t, t tempo, duração da exposição, expresso em segundos [s]; 

comprimento de onda, expresso em nanómetros [nm]; 

QUADRO N.º 1.1

Valores limite de exposição para radiação óptica não coerente

largura de banda, expressa em nanómetros [nm], dos intervalos de cálculo ou de medida; 

L  ( ), L radiância espectral da fonte expressa em watts por metro quadrado por esterradiano por nanómetro [W m-2

sr -1 nm-1];

R ( ) ponderação espectral tendo em conta a relação entre o comprimento de onda e a lesão térmica do olho 
causada por radiações visíveis e IVA (quadro n.º 1.3) [sem dimensões]; 

LR radiância eficaz (lesão térmica): radiância calculada ponderada espectralmente por R ( ) expressa em 
watts por metro quadrado por esterradiano [W m-2 sr -1];

B ( ) ponderação espectral tendo em conta a relação entre o comprimento de onda e a lesão fotoquímica do olho 
causada por radiações de luz azul (quadro 1.3) [sem dimensões]; 

LB radiância eficaz (luz azul): radiância calculada ponderada espectralmente por B ( ), expressa em watts por 
metro quadrado por esterradiano [W m- 2 sr -1];

EB irradiância eficaz (luz azul): irradiância calculada ponderada espectralmente por B ( ) expressa em watts 
por metro quadrado [W m-2];

EIV irradiância total (lesões térmicas): irradiância calculada na gama de comprimento de onda de 780 nm a 
3000 nm (infravermelhos) expressa em watts por metro quadrado [W m-2];

Epele irradiância total (visível, IVA e IVB): irradiância calculada na gama de comprimento de onda de 380 nm a 
3000 nm (visível e infravermelhos), expressa em watts por metro quadrado [W m-2];

Hpele exposição radiante: o integral ou a soma da irradiância em ordem ao tempo e ao comprimento de onda 
para a radiação visível e infravermelha de comprimento de onda da gama de 380 nm a 3000 nm, expresso 
em joules por metro quadrado [J m-2];

posição angular: o ângulo subtendido por uma fonte aparente, tal como vista num ponto do espaço, 
expresso em miliradianos (mrad). A fonte aparente é o objecto real ou virtual que forma a imagem 
retiniana mais pequena possível. 

Índice Comprimento de onda nm Valores limite de exposição Unidades Observações Parte do corpo Risco 

       

a
180-400

(UVA, UVB e UVC) 

Heff = 30 

Valores diários 8 horas 
[J m

- 2
]

 Olho   córnea 

          conjuntiva 

          cristalino 

Pele

Fotoqueratite

Conjuntivite

Cataratogénese

Eritema

Elastose

Cancro de pele 
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Índice Comprimento de onda nm Valores limite de exposição Unidades Observações Parte do corpo Risco 

b
315-400

(UVA) 

HUVA = 104

Valores diários 8 horas 
[J m

- 2
] Olho cristalino Cataratogénese 

c
300-700

(Luz azul) ver nota 1
t

10L
6

B =

para t < 10 000 s 

BL : [W m
- 2

 sr 
-1

]

t: [segundos] 

d

300-700

(Luz azul) 

ver nota 1 

100LB =

para t > 10 000 s 
[W m

- 2
 sr 

-1
]

para > 11 mrad 

e

300-700

(Luz azul)  

ver nota 1

t
100EB =

para t < 10 000 s 

[ ]2
B mW:E −

t: [segundos] 

f

300-700

(Luz azul)  

ver nota 1

01,0EB =

t > 10 000 s 
[W m

-2
]

para  < 11 mrad 

ver nota 2

Olho retina Foto-retinite 

g
380-1 400 

(Visível e IVA) 
α

⋅=
C

108,2
L

7

R

para t > 10 s 

[W m
- 2

 sr 
-1

]
αC = 1,7 para 

< 1,7 mrad 
Olho retina Queimadura da retina 

h
380-1 400 

(Visível e IVA) 
25,0

7

R tC
105

L
α

⋅=

para 10 s < t < 10 s 

:LR [W m
- 2

 sr 
-1

]

 t: [segundos] 

i
380-1 400 

(Visível e IVA) 
α

⋅=
C

1089,8
L

8

R

para t <10 s

[W m
- 2

 sr 
-1

]

αC =  para 

1,7 < < 100 mrad 

αC = 100 para 

 > 100 mrad 

1λ = 380; 2λ = 1 400 

j
780-1 400 

(IVA)
α

⋅=
C
106

L
6

R

para t > 10 s 

[W m
- 2

 sr 
-1

]

k
780-1 400 

(IVA)
25,0

7

R tC
105

L
α

⋅=

para 10 s < t < 10 s 

:LR [W m
- 2

 sr 
-1

]

 t: [segundos] 

l
780-1 400 

(IVA)
α

⋅=
C

1089,8
L

8

R

para t < 10 s

[W m
- 2

 sr 
-1

]

αC = 11 para 

< 11 mrad 

αC =  para 

11 < < 100 mrad 

αC = 100 para 

 > 100 mrad 

(campo de visão da medição: 

11 mrad) 

1λ = 780; 2λ = 1 400 

Olho retina Queimadura da retina 

m
780-3 000 

(IVA e IVB) 

75,0
IV t18000E =

para t < 1 000 s 

[ ]2mW:E −

t: [segundos] 

n
780-3 000 

(IVA e IVB) 

100EIV =

 para t > 1 000 s 
[W m

-2
]

Olho córnea 

cristalino

Queimadura da córnea 

Cataratogénese

o

380-3 000 

(Visível, IVA  

E IVB) 

Hpele = 20 000 t 
0.25 

para t > 10 s 

H: [J m
- 2

]

t: [segundos] 
Pele Queimadura

Nota 1. — A gama de 300 nm a 700 nm abrange parte dos UVB, todos os UVA e a maior parte da radiação visível;
o risco que lhe está associado é vulgarmente conhecido por risco de «luz azul».

A luz azul, em sentido restrito, abrange apenas a gama de aproximadamente 400 nm a 490 nm.
Nota 2. — Para uma fixação constante de fontes muito pequenas com uma posição angular < 11 mrad, LB pode ser

convertido em EB. Em regra, isto aplica-se apenas a instrumentos oftalmológicos ou a um olho estabilizado durante
uma anestesia. O tempo máximo de fixação do olhar é dado por: tmax = 100/ EB, sendo EB expresso em W m-2. Dado o
movimento dos olhos durante as funções normais da visão, tal não excede 100 s.

Olho retina Queimadura da retina 
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QUADRO N.º 1.2

S (λ) [sem dimensões], 180 nm a 400 nm

QUADRO N.º1.3

B (λ), R (λ) [sem dimensões], 380 nm a 1400 nm

 em nm S ( )  em nm S ( )  em nm S ( )  em nm S ( )  em nm S ( )

180 0,0120 228 0,1737 276 0,9434 324 0,000520 372 0,000086
181 0,0126 229 0,1819 277 0,9272 325 0,000500 373 0,000083
182 0,0132 230 0,1900 278 0,9112 326 0,000479 374 0,000080
183 0,0138 231 0,1995 279 0,8954 327 0,000459 375 0,000077
184 0,0144 232 0,2089 280 0,8800 328 0,000440 376 0,000074
185 0,0151 233 0,2188 281 0,8568 329 0,000425 377 0,000072
186 0,0158 234 0,2292 282 0,8342 330 0,000410 378 0,000069
187 0,0166 235 0,2400 283 0,8122 331 0,000396 379 0,000066
188 0,0173 236 0,2510 284 0,7908 332 0,000383 380 0,000064
189 0,0181 237 0,2624 285 0,7700 333 0,000370 381 0,000062
190 0,0190 238 0,2744 286 0,7420 334 0,000355 382 0,000059
191 0,0199 239 0,2869 287 0,7151 335 0,000340 383 0,000057
192 0,0208 240 0,3000 288 0,6891 336 0,000327 384 0,000055
193 0,0218 241 0,3111 289 0,6641 337 0,000315 385 0,000053
194 0,0228 242 0,3227 290 0,6400 338 0,000303 386 0,000051
195 0,0239 243 0,3347 291 0,6186 339 0,000291 387 0,000049
196 0,0250 244 0,3471 292 0,5980 340 0,000280 388 0,000047
197 0,0262 245 0,3600 293 0,5780 341 0,000271 389 0,000046
198 0,0274 246 0,3730 294 0,5587 342 0,000263 390 0,000044
199 0,0287 247 0,3865 295 0,5400 343 0,000255 391 0,000042
200 0,0300 248 0,4005 296 0,4984 344 0,000248 392 0,000041
201 0,0334 249 0,4150 297 0,4600 345 0,000240 393 0,000039
202 0,0371 250 0,4300 298 0,3989 346 0,000231 394 0,000037
203 0,0412 251 0,4465 299 0,3459 347 0,000223 395 0,000036
204 0,0459 252 0,4637 300 0,3000 348 0,000215 396 0,000035
205 0,0510 253 0,4815 301 0,2210 349 0,000207 397 0,000033
206 0,0551 254 0,5000 302 0,1629 350 0,000200 398 0,000032
207 0,0595 255 0,5200 303 0,1200 351 0,000191 399 0,000031
208 0,0643 256 0,5437 304 0,0849 352 0,000183 400 0,000030
209 0,0694 257 0,5685 305 0,0600 353 0,000175   
210 0,0750 258 0,5945 306 0,0454 354 0,000167   
211 0,0786 259 0,6216 307 0,0344 355 0,000160   
212 0,0824 260 0,6500 308 0,0260 356 0,000153   
213 0,0864 261 0,6792 309 0,0197 357 0,000147   
214 0,0906 262 0,7098 310 0,0150 358 0,000141   
215 0,0950 263 0,7417 311 0,0111 359 0,000136   
216 0,0995 264 0,7751 312 0,0081 360 0,000130   
217 0,1043 265 0,8100 313 0,0060 361 0,000126   
218 0,1093 266 0,8449 314 0,0042 362 0,000122   
219 0,1145 267 0,8812 315 0,0030 363 0,000118   
220 0,1200 268 0,9192 316 0,0024 364 0,000114   
221 0,1257 269 0,9587 317 0,0020 365 0,000110   
222 0,1316 270 1,0000 318 0,0016 366 0,000106   
223 0,1378 271 0,9919 319 0,0012 367 0,000103   
224 0,1444 272 0,9838 320 0,0010 368 0,000099   
225 0,1500 273 0,9758 321 0,000819 369 0,000096   
226 0,1583 274 0,9679 322 0,000670 370 0,000093   
227 0,1658 275 0,9600 323 0,000540 371 0,000090   

 em nm B ( ) R ( )

300  < 380 0,01 — 
380 0,01 0,1
385 0,013 0,13
390 0,025 0,25
395 0,05 0,5

 em nm B ( ) R ( )

400 0,1 1
405 0,2 2
410 0,4 4
415 0,8 8
420 0,9 9
425 0,95 9,5
430 0,98 9,8
435 1 10
440 1 10
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ANEXO II

(a que se referem o n.º 2 do artigo 3.º e o artigo 5.º)

Radiação óptica laser

Os valores de exposição à radiação óptica relevantes de um ponto de vista biofísico são determinados utilizando 
as fórmulas seguidamente mencionadas. As fórmulas a utilizar dependem do comprimento de onda e da duração das 
radiações emitidas pela fonte e os resultados devem ser comparados com os correspondentes valores limite de exposição 
(VLE) indicados nos quadros n.os 2.2-2.4. Para uma dada fonte de radiação óptica laser pode haver mais de um valor 
de exposição, e correspondente limite de exposição, relevante.

Os coeficientes utilizados como ferramentas de cálculo nos quadros n.os 2.2-2.4 constam do quadro n.º 2.5 e as 
correcções para a exposição repetitiva constam do quadro n.º 2.6.

445 0,97 9,7
450 0,94 9,4
455 0,9 9
460 0,8 8
465 0,7 7
470 0,62 6,2
475 0,55 5,5
480 0,45 4,5
485 0,32 3,2

490 0,22 2,2
495 0,16 1,6
500 0,1 1

500 < 600 100,02 (450- ) 1
600 < 700 0,001 1
700 <  1050 — 100,002 (700- )

1050 <  1150 — 0,2
1150 <  1200 — 0,2 100,02 (1 150- )

1200 <  1400 — 0,02

 em nm B ( ) R ( )  em nm B ( ) R ( )

( ) dttEH
t

0
⋅= [J m-2]

Notas

dP potência expressa em watts [W];

dA área expressa em metros quadrados [m2];

E (t), E irradiância ou densidade de potência: a potência radiante incidente por unidade de superfície, expressa em 
watts por metro quadrado [W m-2]; os valores de E(t) e E resultam de medições ou podem ser fornecidos 
pelo fabricante do equipamento;

H exposição radiante: o integral da irradiância em ordem ao tempo, expresso em joules por metro quadrado 
[J m-2];

t tempo, duração da exposição, expresso em segundos [s]; 

comprimento de onda, expresso em nanómetros [nm]; 

ângulo cónico máximo do campo de visão da medição expresso em miliradianos [mrad]; 

m campo de visão da medição expresso em miliradianos [mrad]; 

posição angular de uma fonte expressa em miliradianos [mrad]; 

abertura máxima: a área circular sobre a qual são calculadas as médias da irradiância e da exposição 
radiante; 

G radiância integrada: o integral da radiância para um dado tempo de exposição expresso como energia 
radiante por unidade de superfície de uma superfície radiante por unidade de ângulo sólido de emissão, em 
joules por metro quadrado por esterradiano [J m-2 sr -1].

dA
dPE =  [W m-2]

Notas
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QUADRO N.º 2.1

Riscos das radiações

Comprimento de onda [nm] 
— Gama de radiações Órgão afectado Risco Quadro do valor limite

de exposição 

180 a 400 UV Olho Lesão fotoquímica e lesão térmica 2.2, 2.3

180 a 400 UV Pele Eritema 2.4

400 a 700 Visível Olho Lesão da retina 2.2

400 a 600 Visível Olho Lesão fotoquímica 2.3

400 a 700 Visível Pele Lesão térmica 2.4

700 a 1400 IVA Olho Lesão térmica 2.2, 2.3

700 a 1400 IVA Pele Lesão térmica 2.4

1400 a 2600 IVB Olho Lesão térmica 2.2

2600 a 106 IVC Olho Lesão térmica 2.2

1400 a 106 IVB, IVC Olho Lesão térmica 2.3

1400 a 106 IVB, IVC Pele Lesão térmica 2.4

QUADRO N.º 2.2

Valores limite de exposição para a exposição do olho ao laser —  Exposição de curta duração < 10 s

Duração [s] 

Comprimento de onda 
a
 [nm] 

A
be

rtu
ra

tu
ra

pe
rtu

re
2

10
-13 

- 10
-11 

10
-11 

- 10
-9 

10
-9 

- 10
-7 

10
-7 

- 1,8 
.
10

-5
 1,8 

.
10

-5 
– 5 

.
 10

-5
 5 

.
10

-5 
–  10

-3
 10

-3 
- 10

-1

UVC 180 - 280 

280 – 302 
H = 30 [J m

-2
]; 

303 H = 40 [J m
-2

]; se t < 2,6 
.
 10

-9
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

304 H = 60 [J m
-2

]; se t < 1,3 
.
 10

-8
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

305 H = 100 [J m
-2

]; se t < 1,0 
.
 10

-7
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

306 H = 160 [J m
-2

]; se t < 6,7 
.
 10

-7
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

307 H = 250 [J m
-2

]; se t < 4,0 
.
 10

-6
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

308 H = 400 [J m
-2

]; se t < 2,6 
.
 10

-5
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

309 H = 630 [J m
-2

]; se t < 1,6 
.
 10

-4
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

310 H = 10
3
 [J m

-2
]; se t < 1,0 

.
 10

-3
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

311 H = 1,6 
.
10

3
 [J m

-2
]; se t < 6,7 

.
 10

-3
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

312 H = 2,5 
.
10

3
 [J m

-2
]; se t < 4,0 

.
 10

-2
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

313 H = 4,0 
.
10

3
 [J m

-2
]; se t < 2,6 

.
 10

-1
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

UVB 

314 H = 6,3 
.
10

3
 [J m

-2
]; se t < 1,6 

.
 10

0
 então H = 5,6 

.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
] ver nota

d

UVA 315 – 400 

1 
m

m
 p

ar
a 

t <
 0

,3
 s

; 1
,5

 . t0,
37

5  p
at

er
ni

da
de

 
ar

a 
0,

3 
< 

t <
 1

0 
s 

E = 3 
.
10

10 .
 [W 

.
 m

-2
]

Cf. nota
c

H = 5,6 
.
 10

3
 t 

0,25
 [J m

-2
]

400 – 700 H = 1,5 
.
 10

-4
 CE [J m

-2
] H = 2,7 

.
 10

4
 t 

0,75
 CE [J m

-2
] H = 5 

.
 10

-3
 CE [J m

-2
] H = 18 

.
 t 

0,75
 CE [J m

-2
]

700 – 1050 H = 1,5 
.
 10

-4
 CA CE [J m

-2
] H = 2,7 

.
 10

4
 t 

0,75
 CA CE [J m

-2
] H = 5 

.
 10

-3
 CA CE [J m

-2
] H = 18 

.
 t 

0,75
 CA CE [J m

-2
]

Visível & 
IVA

1050 – 1400 

7 
m

m
 

H = 1,5 
.
 10

-3
 CC CE [J m

-2
] H = 2,7 

.
 10

5
 t 

0,75
 CC CE [J m

-2
] H = 5 

.
 10

-2
 CC CE [J m

-2
] H = 90 

.
 t

0,75
 CC CE [J m

-2
]

1400 – 1500 E = 10
12

 [W m
-2

] Ver nota
c

H = 10
3
 [J m

-2
] H = 5,6 

.
 10

3 .
 t 

0,25
 [J m

-2
]

1500 – 1800 E = 10
13

 [W m
-2

] Ver nota
c
 H = 10

4
 [J m

-2
]

1800 – 2600 E = 10
12

 [W m
-2

] Ver nota
c
 H = 10

3
 [J m

-2
] H = 5,6 

.
 10

3 .
 t 

0,25
 [J m

-2
]

IVB
&

IVC
2600 - 10

6

V
er

 n
ot

ab

E = 10
11

 [W m
-2

] Ver nota
c
 H = 100 [J m

-2
] H = 5,6 

.
 10

3 .
 t 

0,25
 [J m

-2
]

A — Caso haja dois limites para o comprimento de onda do laser, aplica-se o mais restritivo.
B — Se 1400 < λ < 105 nm: diâmetro de abertura = 1 mm para t < 0,3 s e 1,5 t0,375 mm para 0,3 s < t < 10 s: 

se 105 < λ < 106 nm: diâmetro de abertura = 11 mm.
C — Devido à falta de dados para estas condições de duração e comprimento de onda, a CIPRNI recomenda o 

emprego dos limites da irradiância para 1 ns.
D — O quadro apresenta valores para um impulso de laser único. Em caso de impulsos de laser múltiplos, as dura-

ções dos impulsos de laser, se os impulsos ocorrerem num intervalo Tmin (ver quadro n.º 2.6), devem ser adicionadas e 
o valor temporal resultante deve corresponder a t na fórmula: 5,6 * 103 t0,25.



3780  Diário da República, 1.ª série — N.º 168 — 30 de Agosto de 2010 

  

QUADRO N.º 2.3

Valores limite de exposição para a exposição do olho ao laser — Exposição de longa duração> 10 s

Duração [s] 

Comprimento de onda 
a
 [nm] 

A
be

rtu
ra

10
 1 

 -10
 2 

10
2

-10
4
 10

4
– 3 

.
 10

4

UVC 180 – 280 7 m
280 – 302 

H = 30 [J m
-2

]

303 H = 40 [J m
-2

]

304 H = 60 [J m
-2

]

305 H = 100 [J m
-2

]

306 H = 160 [J m
-2

]

307 H = 250 [J m
-2

]

308 H = 400 [J m
-2

]

309 H = 630 [J m
-2

]

310 H = 1,0 
.
 10

3
 [J m

-2
]

311 H = 1,6 
.
 10

3
 [J m

-2
]

312 H = 2,5 
.
 10

3
 [J m

-2
]

313 H = 4,0 
.
 10

3
 [J m

-2
]

UVB 

314 H = 6,3 
.
 10

3
 [J m

-2
]

UVA 315 – 400 

3,5 
mm

H = 10
 4
 [J m

-2
]

400-600
Lesão fotoquímica 

da retina 
b

H = 100 CB [J m
-2

]

(  = 11 mrad)
 d E = 1 CB [W m

-2
]; (  = 1.1 t

0,5
mrad)

 d E = 1 CB [W m
-2

]

(  = 110 mrad)
 d

V
is

ív
el

40
0-

70
0

400-700

Lesão térmica 
b

da retina 

se  < 1,5 mrad                             então E = 10  [W m
-2

]

se  >1,5 mrad  e t < T2                então H = 18 CE t 
0,75

  [J m
-2

]

se  > 1,5 mrad  e t > T2               então E = 18 CE T2
- 0,25

  [W m
-2

]

IVA 700-1400 

7 mm 

se  < 1,5 mrad                             então E = 10 CA  C.C [W m
-2

]

se  > 1,5 mrad  e t < T2               então H = 18 CA  CC C.E t 
0,75

  [J m
-2

]

se  > 1,5 mrad  e t > T2               então E = 18 CA  CC C.E T2
-0,25

  [W m
-2

] (não deve exceder 1000 W
.
 m 

-2
)

IVB
& IVC 1400 - 10

6

V
er c E = 1 000 [W m

-2
]

A — Caso haja dois limites para o comprimento de onda ou outra condição do laser, aplica-se o mais restritivo.
B — Para pequenas fontes que subentendem um ângulo inferior ou igual a 1,5 mrad, o limite dual visível E de 400 

nm a 600 nm reduz-se aos limites térmicos para 10 < < T1 e aos limites fotoquímicos para durações mais longas. Os 
valores de T1 e T2 constam do quadro n.º 2.5. O limite do risco fotoquímico para a retina pode também ser expresso 
como a radiância integrada em ordem ao tempo G = 106 CB [J m-2  sr-1] para t > 10 s até t = 10 000 s e L = 100 CB
[W m-2  sr-1] para t > 10 000 s. Para a medição de G e L deve utilizar-se γm como campo de visão médio. A fronteira 
oficial entre os raios visíveis e os infravermelhos é 780 nm segundo a definição da CIE. A coluna com os nomes das 
gamas de comprimentos de onda destina-se unicamente a dar uma melhor panorâmica ao utilizador. (A notação G é 
usada pelo CEN: a notação Lt é usada pela CIE: a notação Lp é usada pela CEI e pelo CENELEC.)

C — Para comprimentos de onda 1400-105 nm : diâmetro da abertura = 3,5 mm: Para comprimentos de onda 
105 nm -106 nm: diâmetro da abertura = 11 mm.

D — Para a medição do valor de exposição a entrada de γ é definida do seguinte modo: se a (posição angular de 
uma fonte)> γ (ângulo cónico máximo, indicado entre parênteses rectos na coluna correspondente) então o campo de 
visão da medição γm deverá ser o valor dado de γ. (Se fosse usado um maior campo de visão da medição, então o risco 
seria sobreavaliado.)

Se α < γ então o campo de visão da medição γm deve ser suficientemente grande para envolver completamente a 
fonte mas por outro lado não é limitado e pode ser maior que γ.

QUADRO N.º 2.4

Valores limite de exposição para a exposição da pele ao laser

Duração [s] 

Comprimento de onda 
a
 [nm] 

A
be

rtu
ra

< 10
--9 

10
-9 

– 10
-7 

10
-7

 - 10
-3

 10
-3 

- 10
1
 10

1
- 10

3
 10

3
 - 3

 . 
10

4

UV
(A, B, C) 

180-400

3,
5 

m
m

 

E = 3 
.
10

10
[W m

-2
] Idêntico aos limites de exposição para o olho
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A — Caso haja dois limites para o comprimento de onda ou outra condição do laser, aplica-se o mais restritivo.

QUADRO N.º 2.5

Factores de correcção aplicados e outros parâmetros de cálculo

Duração [s] 

Comprimento de onda 
a
 [nm] 

A
be

rtu
ra

< 10
--9 

10
-9 

– 10
-7 

10
-7

 - 10
-3

 10
-3 

- 10
1
 10

1
- 10

3
 10

3
 - 3

 . 
10

4

400-700 E = 2 
.
10

11
[W m

-2
] H = 200 CAVisível

&
IVA 700-1400 E = 2 

.
10

11
CA [W maternidade

-2
] [J m

-2
]

H = 1,1
 . 
10

4
CA t

0,25
 [J m

-2
] E = 2

 . 
10

3
CA [W m

-2
]

1400 - 1500 E = 10
12 

[W m
-2

]

1500 – 1800 E = 10
13 

[W m
-2

]

1800 – 2600 E = 10
12 

[W m
-2

]

IVB
&

IVC

2600 - 10
6

3,
5 

m
m

 

E = 10
11 

[W m
-2

]

Idêntico aos limites de exposição para o olho 

Parâmetro enumerado na lista CIPRNI Gama do espectro válida (nm) Valor 

 < 700 CA = 1,0

700- 1050 CA = 10 0,002(  — 700) CA

1050- 1400 CA = 5,0

400- 450 CB = 1,0
CB

450- 700 CB = 10 0,02(  — 450) 

700- 1150 CC = 1,0

1150- 1200 CC = 10 0,018(  — 1 150) CC

1200- 1400 CC = 8,0

 < 450 T1 = 10 s 

450- 500 T1 = 10  [10 0,02 ( — 450)] sT1

 > 500 T1 = 100 s 

Parâmetro enumerado na lista 
CIPRNI Válido para efeitos biológicos Valor 

min Todos os efeitos térmicos min = 1,5 mrad 

Parâmetro enumerado na lista 
CIPRNI Intervalos angulares válidos (mrad) Valor 

 < min CE = 1,0

min <  < 100 CE = / minCE

 > 100 CE = 2/( min max) mrad com max = 100 mrad

 < 1,5 T2 = 10 s 

1,5 <  < 100 T2 = 10.[10 ( — 1,5)/98,5] sT2

 > 100 T2 = 100 s 

   

Parâmetro enumerado na lista CIPRNI Intervalos de tempo de exposição válidos (s) Valor 

t 100  = 11 [mrad] 

100 < t < 104  = 1,1 t 0,5 [mrad]

t  > 104  = 110 [mrad]
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QUADRO N.º 2.6

Correcção para exposição repetitiva

Cada uma das três regras gerais seguintes deverá ser
aplicada a todas as exposições repetitivas decorrentes de
sistemas laser de impulsos repetitivos ou de varrimento.

1 — A exposição resultante de um impulso único de
uma série de impulsos não deve exceder o valor limite 
de exposição de um impulso único com essa duração de
impulso.

2 — A exposição resultante de um grupo de impulsos
(ou subgrupo de impulsos numa série) emitidos no tempo
t não deve exceder o valor limite de exposição para o 
tempo t.

3 — A exposição resultante de um impulso único num
grupo de impulsos não deve exceder o valor limite de ex-
posição de um impulso único multiplicado pelo factor de
correcção térmica cumulativa Cp=N-0,25, em que N é o 
número de impulsos. Esta regra aplica-se apenas a limites
de exposição para protecção contra lesões térmicas, em
que todos os impulsos emitidos em menos de Tmin são
tratados como um único impulso.

Parâmetro Gama do espectro válida (nm) Valor 

315 < 400 Tmin = 10 -9 s (= 1 ns) 

400 <  1050 Tmin = 18.10 -6 s (= 18 s)

1050 <  1400 Tmin = 50.10 -6 s (= 50 s)

1400 <  1500 Tmin = 10 -3 s (= 1 ms) 
1500 <  1800 Tmin = 10 s

1800 <  2600 Tmin = 10 -3 s (= 1 ms) 

Tmin

2600 <  10 6 Tmin = 10 -7 s (= 100 ns) 

 Lei n.º 26/2010
de 30 de Agosto

Décima nona alteração ao Código de Processo Penal

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Código de Processo Penal

Os artigos 1.º, 68.º, 69.º, 86.º, 103.º, 194.º, 202.º, 203.º, 
219.º, 247.º, 257.º, 276.º, 333.º, 334.º, 379.º, 382.º, 383.º, 
384.º, 385.º, 386.º, 387.º, 388.º, 389.º, 390.º, 391.º, 391.º -A, 
391.º -B, 391.º -D, 391.º -E, 391.º -F e 393.º do Código de 
Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 
17 de Fevereiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 387 -E/87, 
de 29 de Dezembro, 212/89, de 30 de Junho, e 17/91, de 
10 de Janeiro, pela Lei n.º 57/91, de 13 de Agosto, pe-
los Decretos -Leis n.os 423/91, de 30 de Outubro, 343/93, 
de 1 de Outubro, e 317/95, de 28 de Novembro, pelas 
Leis n.os 59/98, de 25 de Agosto, 3/99, de 13 de Janeiro, e 
7/2000, de 27 de Maio, pelo Decreto -Lei n.º 320 -C/2000, 
de 15 de Dezembro, pelas Leis n.os 30 -E/2000, de 20 de 
Dezembro, e 52/2003, de 22 de Agosto, pelo Decreto -Lei 
n.º 324/2003, de 27 de Dezembro, e pela Lei n.º 48/2007, 
de 29 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de 
Fevereiro, pela Lei n.º 52/2008, de 28 de Agosto, e pela 

Lei n.º 115/2009, de 12 de Outubro, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 1.º
[…]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) ‘Criminalidade violenta’ as condutas que dolosa-

mente se dirigirem contra a vida, a integridade física, a 
liberdade pessoal, a liberdade e autodeterminação sexual 
ou a autoridade pública e forem puníveis com pena de 
prisão de máximo igual ou superior a 5 anos;

l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m) ‘Criminalidade altamente organizada’ as condutas 

que integrarem crimes de associação criminosa, tráfico 
de pessoas, tráfico de armas, tráfico de estupefacien-
tes ou de substâncias psicotrópicas, corrupção, tráfico 
de influência, participação económica em negócio ou 
branqueamento.

Artigo 68.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) No caso de o ofendido ser menor de 16 anos ou 

por outro motivo incapaz, o representante legal e, na 
sua falta, as pessoas indicadas na alínea anterior, se-
gundo a ordem aí referida, ou, na ausência dos demais, 
a entidade ou instituição com responsabilidades de pro-
tecção, tutelares ou educativas, quando o mesmo tenha 
sido judicialmente confiado à sua responsabilidade ou 
guarda, salvo se alguma delas houver auxiliado ou com-
participado no crime;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 69.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Intervir no inquérito e na instrução, oferecendo 

provas e requerendo as diligências que se afigurarem 
necessárias e conhecer os despachos que sobre tais ini-
ciativas recaírem;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Interpor recurso das decisões que os afectem, 

mesmo que o Ministério Público o não tenha feito, dis-
pondo, para o efeito, de acesso aos elementos proces-
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suais imprescindíveis, sem prejuízo do regime aplicável 
ao segredo de justiça.

Artigo 86.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Assistência, pelo público em geral, à realização 
do debate instrutório e dos actos processuais na fase 
de julgamento;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — As pessoas referidas no número anterior são 

identificadas no processo, com indicação do acto ou 
documento de cujo conteúdo tomam conhecimento e fi-
cam, em todo o caso, vinculadas pelo segredo de justiça.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 103.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Os actos relativos a processos sumários e abrevia-

dos, até à sentença em primeira instância;
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 194.º
Audição do arguido e despacho de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Durante o inquérito, e salvo impossibilidade 

devidamente fundamentada, o juiz decide a aplicação 
de medida de coacção ou de garantia patrimonial a ar-
guido não detido, no prazo de cinco dias a contar do 
recebimento da promoção do Ministério Público.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 5, 

o arguido e o seu defensor podem consultar os elemen-
tos do processo determinantes da aplicação da medida 
de coacção ou de garantia patrimonial, à excepção do 
termo de identidade e residência, durante o interroga-

tório judicial e no prazo previsto para a interposição 
de recurso.

8 — (Anterior n.º 7.)
9 — (Anterior n.º 8.)

Artigo 202.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Houver fortes indícios de prática de crime doloso 

que corresponda a criminalidade violenta;
c) Houver fortes indícios de prática de crime do-

loso de terrorismo ou que corresponda a criminalidade 
altamente organizada punível com pena de prisão de 
máximo superior a 3 anos;

d) Houver fortes indícios de prática de crime do-
loso de ofensa à integridade física qualificada, furto 
qualificado, dano qualificado, burla informática e nas 
comunicações, receptação, falsificação ou contrafac-
ção de documento, atentado à segurança de transporte 
rodoviário, puníveis com pena de prisão de máximo 
superior a 3 anos;

e) Houver fortes indícios da prática de crime doloso 
de detenção de arma proibida, detenção de armas e 
outros dispositivos, produtos ou substâncias em locais 
proibidos ou crime cometido com arma, nos termos do 
regime jurídico das armas e suas munições, puníveis 
com pena de prisão de máximo superior a 3 anos;

f) [Anterior alínea c).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 203.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-

tigo 193.º, o juiz pode impor a prisão preventiva, desde 
que ao crime caiba pena de prisão de máximo superior 
a 3 anos:

a) Nos casos previstos no número anterior; ou
b) Quando houver fortes indícios de que, após a apli-

cação de medida de coacção, o arguido cometeu crime 
doloso da mesma natureza, punível com pena de prisão 
de máximo superior a 3 anos.

Artigo 219.º
[...]

1 — Da decisão que aplicar, substituir ou mantiver 
medidas previstas no presente título, cabe recurso a in-
terpor pelo arguido ou pelo Ministério Público, a julgar 
no prazo máximo de 30 dias a contar do momento em 
que os autos forem recebidos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 247.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Em todo o caso, o Ministério Público informa o 

ofendido sobre o regime do direito de queixa e as suas 
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consequências processuais, bem como sobre o regime 
jurídico do apoio judiciário.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 82.º -A, o 
Ministério Público informa ainda o ofendido sobre o 
regime e serviços responsáveis pela instrução de pe-
didos de indemnização a vítimas de crimes violentos, 
formulados ao abrigo do regime previsto no Decreto -Lei 
n.º 423/91, de 30 de Outubro, e os pedidos de adian-
tamento às vítimas de violência doméstica, bem como 
da existência de instituições públicas, associativas ou 
particulares, que desenvolvam actividades de apoio às 
vítimas de crimes.

4 — O ofendido é informado, em especial, nos casos de 
reconhecida perigosidade potencial do agressor, das prin-
cipais decisões judiciárias que afectem o estatuto deste.

5 — (Anterior n.º 2.)
6 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 257.º
[...]

1 — Fora de flagrante delito, a detenção só pode ser 
efectuada por mandado do juiz ou, nos casos em que for 
admissível prisão preventiva, do Ministério Público:

a) Quando houver fundadas razões para considerar 
que o visado se não apresentaria voluntariamente perante 
autoridade judiciária no prazo que lhe fosse fixado;

b) Quando se verifique, em concreto, alguma das si-
tuações previstas no artigo 204.º, que apenas a detenção 
permita acautelar; ou

c) Se tal se mostrar imprescindível para a protecção 
da vítima.

2 — As autoridades de polícia criminal podem tam-
bém ordenar a detenção fora de flagrante delito, por 
iniciativa própria, quando:

a) Se tratar de caso em que é admissível a prisão 
preventiva;

b) Existirem elementos que tornem fundados o receio 
de fuga ou de continuação da actividade criminosa; e

c) Não for possível, dada a situação de urgência e de 
perigo na demora, esperar pela intervenção da autori-
dade judiciária.

Artigo 276.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O prazo de oito meses referido no n.º 1 é elevado:

a) Para 14 meses, quando o inquérito tiver por objecto 
um dos crimes referidos no n.º 2 do artigo 215.º;

b) Para 16 meses, quando, independentemente do 
tipo de crime, o procedimento se revelar de excepcional 
complexidade, nos termos da parte final do n.º 3 do 
artigo 215.º;

c) Para 18 meses, nos casos referidos no n.º 3 do 
artigo 215.º

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — Em caso de expedição de carta rogatória, o de-

curso dos prazos previstos nos n.os 1 a 3 suspende -se até 
à respectiva devolução, não podendo o período total de 

suspensão, em cada processo, ser superior a metade do 
prazo máximo que corresponder ao inquérito.

6 — O magistrado titular do processo comunica ao 
superior hierárquico imediato a violação de qualquer 
prazo previsto nos n.os 1 a 3 do presente artigo ou no n.º 6 
do artigo 89.º, indicando as razões que explicam o atraso 
e o período necessário para concluir o inquérito.

7 — (Anterior n.º 5.)
8 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 333.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Na notificação prevista no número anterior o 

arguido é expressamente informado do direito a recorrer 
da sentença e do respectivo prazo.

7 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 334.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Fora dos casos previstos nos n.os 1 e 2, a sentença 

é notificada ao arguido que foi julgado como ausente 
logo que seja detido ou se apresente voluntariamente. 
O prazo para a interposição do recurso pelo arguido 
conta -se a partir da notificação da sentença.

7 — Na notificação prevista no número anterior o 
arguido é expressamente informado do direito a recorrer 
da sentença e do respectivo prazo.

8 — (Anterior n.º 7.)

Artigo 379.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Que não contiver as menções referidas no n.º 2 e na 

alínea b) do n.º 3 do artigo 374.º ou, em processo sumá-
rio ou abreviado, não contiver a decisão condenatória ou 
absolutória ou as menções referidas nas alíneas a) a d) 
do n.º 1 do artigo 389.º -A e 391.º -F;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 382.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Ministério Público, se considerar necessárias 

diligências de prova essenciais à descoberta da verdade, 
notifica o arguido e as testemunhas para comparece-
rem numa data compreendida nos 15 dias posteriores à 
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detenção para apresentação a julgamento em processo 
sumário, advertindo o arguido de que aquele se reali-
zará, mesmo que não compareça, sendo representado 
por defensor.

Artigo 383.º
[...]

1 — A autoridade judiciária ou a entidade policial que 
tiverem procedido à detenção notificam verbalmente, no 
próprio acto, as testemunhas da ocorrência, em número 
não superior a cinco, e o ofendido, se a sua presença for 
útil, para comparecerem perante o Ministério Público 
junto do tribunal competente para o julgamento.

2 — No mesmo acto o arguido é informado de que 
pode apresentar ao Ministério Público junto do tribunal 
competente para o julgamento até cinco testemunhas, 
sendo estas, se presentes, verbalmente notificadas.

Artigo 384.º
[...]

1 — É correspondentemente aplicável em processo 
sumário o disposto nos artigos 280.º, 281.º e 282.º, até 
ao início da audiência, por iniciativa do tribunal ou a 
requerimento do Ministério Público, do arguido ou do 
assistente, devendo o juiz pronunciar -se no prazo de 
cinco dias.

2 — Se, para efeitos do disposto no número anterior, 
não for obtida a concordância do juiz de instrução, o Mi-
nistério Público notifica o arguido e as testemunhas para 
comparecerem numa data compreendida nos 15 dias 
posteriores à detenção para apresentação a julgamento 
em processo sumário, advertindo o arguido de que 
aquele se realizará, mesmo que não compareça, sendo 
representado por defensor.

3 — Nos casos previstos no n.º 4 do artigo 282.º, o 
Ministério Público deduz acusação para julgamento 
em processo abreviado no prazo de 90 dias a contar da 
verificação do incumprimento ou da condenação.

Artigo 385.º
[...]

1 — Se a apresentação ao juiz não tiver lugar em 
acto seguido à detenção em flagrante delito, o arguido 
só continua detido se houver razões para crer que:

a) Não se apresentará voluntariamente perante a auto-
ridade judiciária na data e hora que lhe forem fixadas;

b) Quando se verificar em concreto alguma das cir-
cunstâncias previstas no artigo 204.º que apenas a ma-
nutenção da detenção permita acautelar; ou

c) Se tal se mostrar imprescindível para a protecção 
da vítima.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 386.º
[...]

1 — O julgamento em processo sumário regula -se 
pelas disposições deste Código relativas ao julgamento 
em processo comum, com as modificações constantes 
deste título.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 387.º
[...]

1 — O início da audiência de julgamento em pro-
cesso sumário tem lugar no prazo máximo de quarenta 
e oito horas após a detenção, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — O início da audiência pode também ter lugar:
a) Até ao limite do 5.º dia posterior à detenção, 

quando houver interposição de um ou mais dias não 
úteis no prazo previsto no número anterior;

b) Até 15 dias após a detenção, nos casos previstos 
no n.º 4 do artigo 382.º e no n.º 2 do artigo 384.º;

c) Até ao limite de 15 dias, se o arguido solicitar esse 
prazo para preparação da sua defesa.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 388.º
[...]

Em processo sumário, as pessoas com legitimidade 
para tal podem constituir -se assistentes ou intervir como 
partes civis se assim o solicitarem, mesmo que só ver-
balmente, no início da audiência.

Artigo 389.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A acusação, a contestação, o pedido de indem-

nização e a sua contestação, quando verbalmente apre-
sentados, são documentados na acta, nos termos dos 
artigos 363.º e 364.º

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Revogado.)

Artigo 390.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Se, depois de recebidos os autos, o Ministério 

Público deduzir acusação em processo comum com 
intervenção do tribunal singular, em processo abreviado, 
ou requerer a aplicação de pena ou medida de segurança 
não privativas da liberdade em processo sumaríssimo, a 
competência para o respectivo conhecimento mantém -se 
no tribunal competente para o julgamento sob a forma 
sumária.

Artigo 391.º
[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Excepto no caso previsto no n.º 4 do ar-

tigo 389.º -A, o prazo para interposição do recurso conta-
-se a partir da entrega da cópia da gravação da sentença.

Artigo 391.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, considera -se 
que há provas simples e evidentes quando:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 391.º -B
[...]

1 — A acusação do Ministério Público deve conter 
os elementos a que se refere o n.º 3 do artigo 283.º A 
identificação do arguido e a narração dos factos podem 
ser efectuadas, no todo ou em parte, por remissão para 
o auto de notícia ou para a denúncia.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 384.º, 
a acusação é deduzida no prazo de 90 dias a contar da:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 391.º -D
Reenvio para outra forma de processo

1 — O tribunal só remete os autos ao Ministério Pú-
blico para tramitação sob outra forma processual quando 
se verificar a inadmissibilidade, no caso, do processo 
abreviado.

2 — Se, depois de recebidos os autos, o Ministério 
Público deduzir acusação em processo comum com 
intervenção do tribunal singular ou requerer a aplica-
ção de pena ou medida de segurança não privativas 
da liberdade em processo sumaríssimo, a competência 
para o respectivo conhecimento mantém -se no tribunal 
competente para o julgamento na forma abreviada.

Artigo 391.º -E
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)

Artigo 391.º -F
Sentença

É correspondentemente aplicável à sentença o dis-
posto no artigo 389.º -A.

Artigo 393.º
[...]

1 — Não é permitida, em processo sumaríssimo, a 
intervenção de partes civis, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

2 — Até ao momento da apresentação do requeri-
mento do Ministério Público referido no artigoanterior, 
pode o lesado manifestar a intenção de obter a reparação 
dos danos sofridos, caso em que aquele requerimento 
deverá conter a indicação a que alude a alínea b) do 
n.º 2 do artigo 394.º»

Artigo 2.º
Aditamento ao Código de Processo Penal

São aditados ao Código de Processo Penal, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 de Fevereiro, os arti-
gos 389.º -A e 391.º -G, com a seguinte redacção:

«Artigo 389.º -A
Sentença

1 — A sentença é logo proferida oralmente e contém:
a) A indicação sumária dos factos provados e não 

provados, que pode ser feita por remissão para a acu-
sação e contestação, com indicação e exame crítico 
sucintos das provas;

b) A exposição concisa dos motivos de facto e de 
direito que fundamentam a decisão;

c) Em caso de condenação, os fundamentos sucintos 
que presidiram à escolha e medida da sanção aplicada;

d) O dispositivo, nos termos previstos nas alíneas a) 
a d) do n.º 3 do artigo 374.º

2 — O dispositivo é sempre ditado para a acta.
3 — A sentença é, sob pena de nulidade, documen-

tada nos termos dos artigos 363.º e 364.º
4 — É sempre entregue cópia da gravação ao ar-

guido, ao assistente e ao Ministério Público no prazo 
de 48 horas, salvo se aqueles expressamente declara-
rem prescindir da entrega, sem prejuízo de qualquer 
sujeito processual a poder requerer nos termos do n.º 3 
do artigo 101.º

5 — Se for aplicada pena privativa da liberdade ou, 
excepcionalmente, se as circunstâncias do caso o torna-
rem necessário, o juiz, logo após a discussão, elabora a 
sentença por escrito e procede à sua leitura.

Artigo 391.º -G
Recorribilidade

É correspondentemente aplicável ao processo abre-
viado o disposto no artigo 391.º»

Artigo 3.º
Alteração à Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto

O artigo 12.º da Lei n.º 37/2008, de 6 de Agosto (aprova 
a orgânica da Polícia Judiciária), passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)

2 — A realização de qualquer dos actos previstos no 
número anterior obedece, subsidiariamente, à tramitação 
do Código de Processo Penal e tem de ser de imediato 
comunicada à autoridade judiciária titular da direcção 
do processo para os efeitos e sob as cominações da lei 
processual penal.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
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Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O n.º 6 do artigo 389.º e o n.º 3 do artigo 391.º -E do 

Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 78/87, de 17 de Fevereiro;

b) A alínea d) do n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 37/2008, 
de 6 de Agosto;

c) O artigo 95.º -A da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, 
com a alteração introduzida pela Lei n.º 17/2009, de 6 de 
Maio.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 17 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 18 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 27/2010
de 30 de Agosto

Estabelece o regime sancionatório aplicável à violação das normas 
respeitantes aos tempos de condução, pausas e tempos de 
repouso e ao controlo da utilização de tacógrafos, na actividade 
de transporte rodoviário, transpondo a Directiva n.º 2006/22/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março, alterada 
pelas Directivas n.os 2009/4/CE, da Comissão, de 23 de Janeiro, 
e 2009/5/CE, da Comissão, de 30 de Janeiro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

1 — A presente lei transpõe para a ordem jurídica in-
terna a Directiva n.º 2006/22/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de Março, alterada pelas Directivas 
n.os 2009/4/CE, da Comissão, de 23 de Janeiro, e 2009/5/CE, 
da Comissão, de 30 de Janeiro, na parte respeitante a:

a) Regime sancionatório da violação, no território na-
cional, das disposições sociais constantes do Regulamento 
(CE) n.º 561/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 15 de Março;

b) Controlo, no território nacional, da instalação e uti-
lização de tacógrafos de acordo com o Regulamento (CE) 
n.º 3821/85, do Conselho, de 20 de Dezembro, e da apli-

cação das disposições sociais constantes do regulamento 
referido na alínea anterior.

2 — A presente lei regula, ainda, o regime sanciona-
tório da violação das disposições sociais constantes do 
Acordo Europeu Relativo ao Trabalho das Tripulações 
dos Veículos que Efectuem Transportes Internacionais 
Rodoviários (AETR).

3 — O regime estabelecido no capítulo III é também 
aplicável a infracções cometidas no território de outro 
Estado que sejam detectadas em território nacional, desde 
que não tenham dado lugar à aplicação de uma sanção.

CAPÍTULO II

Aplicação e controlo das disposições sociais
 comunitárias no domínio

 dos transportes rodoviários e do AETR

SECÇÃO I

Aplicação das disposições sociais comunitárias e do AETR

Artigo 2.º
Aplicação da regulamentação nacional

1 — Em caso de transporte efectuado inteiramente em 
território português, o condutor ao serviço de empresa 
neste estabelecida está sujeito à regulamentação colectiva 
de trabalho aplicável que preveja tempos máximos de con-
dução menos elevados ou pausas ou períodos de repouso 
mais elevados do que os estabelecidos na regulamentação 
comunitária ou no AETR.

2 — Na situação prevista no número anterior, o incum-
primento de normas aplicáveis da regulamentação nacional 
que corresponda simultaneamente a infracção ao disposto 
em norma dos artigos 19.º a 21.º é sancionado nos termos 
da presente lei.

Artigo 3.º
Registo manual por condutor de veículo

 matriculado em país terceiro

O condutor de veículo pesado matriculado em Estado 
que não seja membro da União Europeia nem Parte Con-
tratante do AETR, não equipado com tacógrafo conforme 
à legislação comunitária ou ao AETR, deve registar ma-
nualmente em folha diária de modelo análogo à utilizada 
nos termos desse Acordo, o seguinte:

a) Os tempos de condução;
b) Os tempos de outras actividades profissionais além 

da condução;
c) As pausas e os tempos de repouso.

SECÇÃO II

Controlo da aplicação das disposições sociais
 comunitárias e do AETR

Artigo 4.º
Modalidades de controlo

1 — Os controlos da aplicação das disposições sociais 
comunitárias e do AETR são realizados na estrada e nas 
instalações das empresas.
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2 — Os controlos devem incidir sobre, pelo menos, 
3 % dos dias de trabalho dos condutores abrangidos pelos 
regulamentos referidos no artigo 1.º

3 — Dos dias de trabalho controlados, um mínimo de 
30 % deve corresponder a controlos na estrada e um mí-
nimo de 50 % deve corresponder a controlos nas instala-
ções das empresas.

4 — Os controlos efectuados nas instalações das auto-
ridades competentes, com base em dados solicitados às 
empresas, equivalem a controlos efectuados nas instala-
ções destas.

Artigo 5.º
Controlo na estrada

1 — Os controlos na estrada devem ocorrer em dife-
rentes locais e a qualquer hora, abrangendo uma parte 
da rede rodoviária com a extensão necessária, com vista 
a prevenir que as entidades controladas evitem os locais 
de controlo.

2 — Os controlos são efectuados através de rotação 
aleatória que tenha em vista um equilíbrio geográfico ade-
quado, sendo instalados pontos de controlo em número 
suficiente nas estradas ou na sua proximidade, nomeada-
mente em estações de serviço e locais seguros nas auto-
estradas.

3 — Os controlos na estrada são realizados em simul-
tâneo com as autoridades de controlo transfronteiriças, 
pelo menos seis vezes por ano, mediante coordenação nos 
termos da alínea a) do artigo 10.º

4 — Os controlos incidem sobre todos ou parte dos 
elementos referidos na parte A do anexo à presente lei, de 
que faz parte integrante.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 7.º, 
os controlos são realizados sem discriminação, nomeada-
mente, em razão:

a) Do país de matrícula do veículo;
b) Do país de residência do condutor;
c) Do país de estabelecimento da empresa;
d) Da origem e destino da viagem;
e) Do tipo de tacógrafo, analógico ou digital.

6 — Os agentes encarregados da fiscalização devem 
dispor de:

a) Uma lista dos principais elementos a controlar, nos 
termos da parte A do anexo à presente lei;

b) Um equipamento normalizado de controlo que per-
mita descarregar dados da unidade do veículo e do cartão 
de condutor a partir do tacógrafo digital, ler e analisar 
dados ou transmiti-los a uma base central para análise, e 
controlar as folhas do tacógrafo.

7 — Sempre que o controlo efectuado na estrada a con-
dutor de veículo registado noutro Estado membro indicie 
infracção para cuja prova sejam necessários outros ele-
mentos além dos transportados no veículo, é solicitada a 
informação em falta ao organismo referido no artigo 10.º, o 
qual providencia junto do organismo congénere do Estado 
membro em causa a obtenção da informação pertinente.

Artigo 6.º
Controlos nas instalações das empresas

1 — Os controlos nas instalações das empresas são 
programados por cada uma das autoridades encarregadas 

dessa fiscalização, tendo em conta os diferentes tipos de 
transporte e de empresas, e têm lugar sempre que sejam 
detectadas nos controlos de estrada infracções graves ou 
muito graves aos regulamentos referidos no artigo 1.º

2 — Os controlos nas instalações das empresas incidem 
sobre os elementos referidos no anexo à presente lei.

3 — Os agentes encarregados da fiscalização devem 
dispor de:

a) Uma lista dos principais elementos a controlar, de 
acordo com o disposto no anexo à presente lei;

b) Um equipamento normalizado referido na alínea b) 
do n.º 6 do artigo anterior;

c) Um equipamento específico, dotado de software que 
permita verificar e confirmar a assinatura digital associada 
aos dados e estabelecer o perfil de velocidade do veículo 
previamente à inspecção do tacógrafo.

4 — Os agentes encarregados da fiscalização têm em 
conta, durante todas as fases do processo de controlo e 
fiscalização, todas as informações respeitantes às activi-
dades da empresa noutros Estados membros que tenham 
sido prestadas pelos organismos de ligação desses Estados 
membros.

5 — Aos controlos efectuados nas instalações das au-
toridades competentes aplica-se o disposto nos números 
anteriores.

Artigo 7.º
Sistema de classificação de riscos

1 — Os membros do Governo responsáveis pelas áreas 
a que pertencem as autoridades encarregadas da fiscali-
zação estabelecem, por portaria conjunta, um sistema de 
classificação de riscos.

2 — O sistema referido no número anterior estabelece 
o grau de risco das empresas, tendo em consideração o 
número e a gravidade das infracções previstas na presente 
lei, cometidas pelas empresas, e de acordo com a regula-
mentação comunitária sobre a matéria.

3 — O rigor e a frequência do controlo dependem do 
grau de risco em que as empresas sejam classificadas.

Artigo 8.º
Conservação de documentos

A empresa deve conservar, pelo menos durante um ano, 
os documentos, os registos dos resultados e outros dados 
relevantes relativos aos controlos efectuados nas suas ins-
talações ou na estrada, fornecidos por agentes encarregados 
da fiscalização.

Artigo 9.º
Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições sociais 
comunitárias no domínio dos transportes rodoviários e do 
AETR é assegurada, no âmbito das respectivas atribuições, 
pelas seguintes entidades:

a) Autoridade para as Condições do Trabalho;
b) Guarda Nacional Republicana;
c) Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

Terrestres, I. P. (IMTT, I. P.);
d) Polícia de Segurança Pública.
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Artigo 10.º

Organismo de coordenação e ligação

1 — Compete ao IMTT, I. P., enquanto organismo de 
coordenação e ligação:

a) Assegurar a coordenação das acções efectuadas ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 5.º, com os organismos congéneres 
dos outros Estados membros;

b) Transmitir à Comissão Europeia os elementos esta-
tísticos bienais, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.º do 
Regulamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de Março;

c) Assegurar a disponibilização de informações nos 
termos do artigo 11.º

2 — O IMTT, I. P., disponibiliza aos organismos de 
coordenação e ligação dos outros Estados membros as in-
formações referidas no n.º 3 do artigo 19.º do Regulamento 
(CEE) n.º 3821/85, do Conselho, de 20 de Dezembro, e 
no n.º 2 do artigo 22.º do Regulamento (CE) n.º 561/2006, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Março, 
pelo menos de seis em seis meses e em caso de pedido 
específico.

3 — O IMTT, I. P., promove, pelo menos uma vez por 
ano, em conjunto com os organismos de coordenação e 
ligação dos outros Estados membros:

a) Programas de formação sobre melhores práticas para 
os agentes encarregados da fiscalização;

b) Intercâmbio entre o seu pessoal e o dos organismos 
de coordenação e ligação dos outros Estados membros.

Artigo 11.º

Recolha e divulgação de dados estatísticos

1 — As entidades responsáveis pela fiscalização reco-
lhem, organizam e remetem anualmente ao IMTT, I. P., em 
formato digital, os dados respeitantes a essa actividade, 
designadamente os seguintes:

a) No que respeita ao controlo na estrada:

i) O tipo de via pública, nomeadamente auto-estrada, 
estrada nacional ou estrada secundária, em que foi reali-
zado o controlo;

ii) O país de matrícula do veículo controlado;
iii) O tipo de tacógrafo, analógico ou digital utili-

zado;

b) No que respeita ao controlo nas instalações das em-
presas:

i) O tipo de actividade de transporte, nomeadamente 
internacional ou nacional, de passageiros ou de carga, por 
conta própria ou por conta de outrem;

ii) A dimensão da frota da empresa;
iii) O tipo de tacógrafo, analógico ou digital utili-

zado.

2 — O IMTT, I. P., publicita os dados estatísticos reco-
lhidos de acordo com o número anterior e transmite-os à 
Comissão Europeia, de dois em dois anos.

CAPÍTULO III

Responsabilidade contra-ordenacional

SECÇÃO I

Regime geral

Artigo 12.º
Regime geral da responsabilidade contra-ordenacional

1 — O regime dos artigos 548.º a 565.º do Código do 
Trabalho é aplicável às contra-ordenações previstas na 
presente lei, com as adaptações previstas no artigo 14.º

2 — O regime do procedimento das contra-ordenações 
laborais e de segurança social é aplicável às contra-orde-
nações previstas na presente lei.

Artigo 13.º
Responsabilidade pelas contra-ordenações

1 — A empresa é responsável por qualquer infracção 
cometida pelo condutor, ainda que fora do território na-
cional.

2 — A responsabilidade da empresa é excluída se esta 
demonstrar que organizou o trabalho de modo a que o 
condutor possa cumprir o disposto no Regulamento (CEE) 
n.º 3821/85, do Conselho, de 20 de Dezembro, e no capí-
tulo II do Regulamento (CE) n.º 561/2006, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 15 de Março.

3 — O condutor é responsável pela infracção na situação 
a que se refere o número anterior ou quando esteja em 
causa a violação do disposto no artigo 22.º

4 — A responsabilidade de outros intervenientes na 
actividade de transporte, nomeadamente expedidores, tran-
sitários ou operadores turísticos, pela prática da infracção é 
punida a título de comparticipação, nos termos do regime 
geral das contra-ordenações.

Artigo 14.º
Valores das coimas

1 — A cada escalão de gravidade das contra-ordenações 
laborais corresponde uma coima variável em função do 
grau da culpa do infractor, salvo o disposto no artigo 555.º 
do Código do Trabalho.

2 — Os limites mínimo e máximo das coimas corres-
pondentes a contra-ordenação leve são os seguintes:

a) De 2 UC a 9 UC em caso de negligência;
b) De 6 UC a 15 UC em caso de dolo.

3 — Os limites mínimo e máximo das coimas corres-
pondentes a contra-ordenação grave são os seguintes:

a) De 6 UC a 40 UC em caso de negligência;
b) De 13 UC a 95 UC em caso de dolo.

4 — Os limites mínimo e máximo das coimas corres-
pondentes a contra-ordenação muito grave são os seguintes:

a) De 20 UC a 300 UC em caso de negligência;
b) De 45 UC a 600 UC em caso de dolo.

5 — A sigla UC corresponde à unidade de conta pro-
cessual, definida nos termos do Regulamento das Custas 
Processuais.
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6 — Em caso de transporte de mercadorias perigosas ou 
de transporte pesado de passageiros, os limites mínimos e 
máximos da coima aplicável são agravados em 30 %.

Artigo 15.º
Destino das coimas

1 — O produto das coimas aplicadas reverte para as 
seguintes entidades:

a) 50 % para a Autoridade para as Condições do Tra-
balho;

b) 25 % para o Fundo de Acidentes de Trabalho;
c) 15 % para a entidade autuante;
d) 10 % para o IMTT, I. P.

2 — No caso em que a Autoridade para as Condições do 
Trabalho seja a entidade autuante, o valor a que se refere 
a alínea c) do número anterior reverte para o Fundo de 
Acidentes de Trabalho.

Artigo 16.º
Apreensão de folhas de registo

As folhas de registo de tacógrafo ou de livrete individual 
de controlo que indiciem a existência de qualquer infrac-
ção prevista na presente lei devem ser apreendidas pelo 
autuante e juntas ao auto de notícia correspondente.

SECÇÃO II

Contra-ordenações em especial

Artigo 17.º
Idade mínima

Constitui contra-ordenação grave o exercício da acti-
vidade de condutor ou de ajudante de condutor por quem 
não tenha completado a idade mínima prevista na regula-
mentação comunitária aplicável ou no AETR.

Artigo 18.º
Tempo de condução

1 — O tempo diário de condução que exceda o previsto 
na regulamentação comunitária aplicável ou no AETR 
constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo inferior a dez horas;
b) Grave, sendo igual ou superior a dez horas e inferior 

a onze horas;
c) Muito grave, sendo igual ou superior a onze horas.

2 — O tempo diário de condução alargado que exceda 
o previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo inferior a onze horas;
b) Grave, sendo igual ou superior a onze horas e inferior 

a doze horas;
c) Muito grave, sendo igual ou superior a doze horas.

3 — O tempo semanal de condução que exceda o pre-
visto na regulamentação comunitária aplicável ou no AETR 
constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo inferior a 60 horas;

b) Grave, sendo igual ou superior a 60 horas e inferior 
a 70 horas;

c) Muito grave, sendo igual ou superior a 70 horas.

4 — O tempo de condução total acumulado que exceda 
o previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo inferior a 100 horas;
b) Grave, sendo igual ou superior a 100 horas e inferior 

a 112 horas e 30 minutos;
c) Muito grave, sendo igual ou superior a 112 horas e 

30 minutos.

Artigo 19.º
Tempo de condução ininterrupta

1 — O período de condução ininterrupta que exceda o 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo inferior a cinco horas;
b) Grave, sendo igual ou superior a cinco horas e inferior 

a seis horas;
c) Muito grave, sendo igual ou superior a seis horas.

2 — O incumprimento da pausa de modo a que esta 
seja inferior aos limites mínimos de duração previstos 
na regulamentação comunitária aplicável ou no AETR 
constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo a diferença até 10 %;
b) Grave, sendo a diferença igual ou superior a 10 % e 

inferior a 30 %;
c) Muito grave, sendo a diferença igual ou superior a 30 %.

Artigo 20.º
Períodos de repouso

1 — O período de repouso diário regular inferior ao 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo igual ou superior a dez horas e inferior 
a onze horas;

b) Grave, sendo igual ou superior a oito horas e trinta 
minutos e inferior a dez horas;

c) Muito grave, sendo inferior a oito horas e trinta mi-
nutos.

2 — O período de repouso diário reduzido inferior ao 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo igual ou superior a oito horas e inferior 
a nove horas;

b) Grave, sendo igual ou superior a sete horas e inferior 
a oito horas;

c) Muito grave, sendo inferior a sete horas.

3 — Caso o período de repouso diário regular seja go-
zado em dois períodos e um ou ambos sejam inferiores ao 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo a duração em falta inferior a uma 
hora;
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b) Grave, sendo a duração em falta igual ou superior a 
uma hora e inferior a duas horas;

c) Muito grave, sendo a duração em falta igual ou su-
perior a duas horas.

4 — O disposto no n.º 2 é aplicável caso o período de 
repouso diário do condutor de veículo com tripulação 
múltipla que se deve seguir ao termo de um período de 
repouso diário ou semanal for inferior ao previsto na re-
gulamentação comunitária aplicável ou no AETR.

5 — O período de repouso semanal regular inferior ao 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo igual ou superior a 42 horas e inferior 
a 45 horas;

b) Grave, sendo igual ou superior a 36 horas e inferior 
a 42 horas;

c) Muito grave, sendo inferior a 36 horas.

6 — O período de repouso semanal reduzido inferior ao 
previsto na regulamentação comunitária aplicável ou no 
AETR constitui contra-ordenação classificada como:

a) Leve, sendo igual ou superior a vinte e duas horas e 
inferior a vinte e quatro horas;

b) Grave, sendo igual ou superior a vinte horas e inferior 
a vinte e duas horas;

c) Muito grave, sendo inferior a vinte horas.

Artigo 21.º
Horário e escala de serviço

O incumprimento das regras relativas ao horário e à 
escala de serviço previstas na regulamentação comunitária 
aplicável constitui contra-ordenação grave.

Artigo 22.º
Dever de informação

O incumprimento, por parte do condutor, do dever de 
fornecer a cada uma das empresas de transporte para as 
quais execute trabalho de condução ou outra actividade 
elementos relativos a tempo de condução, duração do tra-
balho semanal, pausas, tempo de condução ininterrupta e 
períodos de repouso constitui contra-ordenação grave.

Artigo 23.º
Prémios ou outras prestações complementares ou acessórias

A atribuição de prémios ou outras prestações comple-
mentares ou acessórias da retribuição em função das dis-
tâncias percorridas ou do volume das mercadorias transpor-
tadas, por modo a comprometer a segurança rodoviária ou 
estimular o incumprimento da regulamentação aplicável, 
constitui contra-ordenação muito grave.

Artigo 24.º
Veículo de transporte regular de passageiros

 não equipado com tacógrafo

No caso de veículo de transporte regular de passagei-
ros que não esteja equipado com tacógrafo por não estar 
obrigado à sua utilização, a falta do horário e da escala de 
serviço para cada condutor, nos termos da regulamentação 
comunitária, constitui contra-ordenação grave.

Artigo 25.º
Apresentação de dados a agente encarregado da fiscalização

1 — Constitui contra-ordenação muito grave a não 
apresentação, quando solicitada por agente encarregado 
da fiscalização:

a) De folhas de registo e impressões, bem como de 
dados descarregados do cartão do condutor;

b) De cartão de condutor, das folhas de registo utilizadas 
e de qualquer registo manual e impressão efectuados, que 
o condutor esteja obrigado a apresentar;

c) De escala de serviço com o conteúdo e pela forma 
previstos na regulamentação comunitária aplicável.

2 — Constitui contra-ordenação grave o accionamento 
incorrecto do dispositivo de comutação.

Artigo 26.º
Integridade e conservação de dados

1 — Constitui contra-ordenação muito grave:
a) A não conservação das folhas de registo pela empresa 

de transportes durante pelo menos um ano a partir da data 
do registo;

b) As impressões incorrectamente efectuadas por cartão 
danificado ou em mau estado de funcionamento ou que não 
esteja na posse do condutor pelo menos um ano a partir 
da data do registo;

c) A não conservação da escala de serviço com o con-
teúdo e pela forma previstos na regulamentação comuni-
tária aplicável, durante um ano após o termo do período 
abrangido.

2 — Constitui contra-ordenação grave o incumprimento 
por parte do condutor do dever de conservar ou apresentar 
à autoridade autuante os documentos comprovativos da 
instauração de processos ou de sanções que lhe tenham 
sido aplicadas, no prazo de um ano a contar da prática de 
infracção.

3 — Sem prejuízo do disposto na presente lei, a insta-
lação, utilização de tacógrafos e a transferência e conser-
vação de dados desse mesmo aparelho são realizadas de 
acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 169/2009, de 
31 de Julho.

Artigo 27.º
Entrega de elementos de registos ao condutor

Constitui contra-ordenação leve:
a) A não entrega ao condutor de cópia de folhas de 

registo e de impressões, bem como dos dados descarre-
gados do cartão do condutor, nos 10 dias posteriores ao 
pedido;

b) A não entrega ao condutor de veículo de transporte 
regular de passageiros não equipado com aparelho de 
controlo de um extracto da escala de serviço, nos 10 dias 
posteriores ao pedido.

Artigo 28.º
Imobilização do veículo em caso de infracção

1 — Sempre que o condutor se encontre em infracção às 
disposições relativas aos tempos máximos de condução ou 
aos períodos mínimos de repouso ou de pausa, o autuante 
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deve impedi-lo de continuar a conduzir, procedendo si-
multaneamente à imobilização do veículo.

2 — Na situação prevista no número anterior, a imobi-
lização do veículo não se aplica quando for assegurada a 
substituição do condutor.

3 — Na situação prevista no n.º 1, a imobilização do 
veículo cessa imediatamente após ter sido efectuado ou 
garantido o pagamento da coima e o impedimento do con-
dutor cessa logo que seja cumprido o período de repouso 
ou de pausa exigido.

4 — O controlo do cumprimento da interrupção da con-
dução ou do repouso, durante a imobilização, compete às 
entidades policiais, através da apreensão temporária dos 
documentos da viatura e do condutor.

Artigo 29.º
Pagamento voluntário de coima ou prestação de caução

1 — O responsável pelo pagamento da coima pode efec-
tuar imediatamente o pagamento voluntário da mesma, pelo 
valor mínimo previsto para o caso de negligência.

2 — O responsável pelo pagamento da coima que não 
efectue imediatamente o pagamento voluntário da mesma 
deve proceder ao depósito de uma caução.

3 — A caução é prestada pelo valor mínimo da coima 
estabelecida para o caso de dolo, acrescido de 10 % para 
despesas processuais, incidindo esta percentagem apenas 
sobre o montante da coima correspondente à infracção 
mais grave em caso de concurso de infracções.

4 — O pagamento voluntário e a prestação da caução 
são efectuados em numerário ou outro meio de pagamento 
legalmente admitido.

5 — O pagamento voluntário ou o depósito de caução 
deve ser efectuado no acto de verificação da contra-orde-
nação, destinando-se a caução a garantir o pagamento da 
coima em que o infractor possa ser condenado, bem como 
das despesas legais a que houver lugar.

6 — Se o responsável pela infracção não apresentar 
defesa dentro do prazo legal, o valor da caução converte-se 
em pagamento da coima em que for condenado.

7 — A falta do pagamento voluntário da coima e da 
prestação da caução implica a apreensão provisória de 
documentos, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 173.º do 
Código da Estrada.

8 — Se, no acto de verificação da contra-ordenação, o 
responsável pretender pagar a coima ou depositar caução 
mas não o puder fazer, ser-lhe-á concedido um prazo para o 
efeito, procedendo-se à apreensão provisória de documen-
tos, de acordo com o número anterior, até ao pagamento 
da coima ou à prestação da caução.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 30.º
Registo de dados

1 — O IMTT, I. P., mantém um registo actualizado da 
actividade desenvolvida, com base nos dados recolhidos 
pelas entidades com competência fiscalizadora, incluindo 
os relativos aos procedimentos e sanções aplicados em 
cada caso.

2 — A Autoridade para as Condições do Trabalho co-
munica ao IMTT, I. P., através de webservices, os dados 

da actividade desenvolvida, relativos aos procedimentos 
e sanções aplicadas em cada caso.

3 — O registo é de utilização comum pelas entidades 
com competência fiscalizadora, para efeitos de instrução 
de processos contra-ordenacionais relativos a infracções 
ao disposto nos regulamentos e no AETR referidos no 
artigo 1.º, devendo ser celebrados protocolos definindo 
os procedimentos para a sua utilização.

4 — À recolha, registo e tratamento dos elementos ne-
cessários pelas entidades com competência fiscalizadora 
e para a instrução dos processos e a aplicação das coimas 
é aplicável o regime do registo nacional de transportador 
rodoviário e das actividades auxiliares ou complementares 
do sector dos transportes, com as adaptações necessárias, 
e a legislação sobre protecção de dados pessoais.

Artigo 31.º
Regiões Autónomas

Os actos e procedimentos necessários à execução da pre-
sente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 
competem às entidades das respectivas administrações 
regionais com atribuições e competências nas matérias 
em causa.

Artigo 32.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 272/89, de 19 de Agosto, 
alterado pela Lei n.º 114/99, de 3 de Agosto.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 14 de de Agosto de 2010.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 16 de de Agosto de 2010.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.

ANEXO

(a que se refere o n.º 4 do artigo 5.º e o n.º 2 do artigo 6.º)

Parte A

Controlos na estrada

Os controlos na estrada incidem, nomeadamente, sobre 
os seguintes elementos:

1 — Os tempos de condução diária e semanal, as pausas 
e os períodos de descanso diários e semanais. A verificação 
incide sobre: as folhas de registo dos dias precedentes, 
conservadas no veículo por força do n.º 7 do artigo 15.º 
do Regulamento (CEE) n.º 3821/85, do Conselho, de 20 
de Dezembro, ou do n.º 4 do artigo 11.º do AETR, e os 
dados relativos ao mesmo período, armazenados no cartão 
do condutor ou na memória do equipamento de registo, ou 
registados em folhas impressas.

2 — Os excessos relativamente à velocidade autorizada 
para o veículo, no que respeita ao período referido no 
número anterior.

São considerados como tal: para os veículos da categoria 
N3, os períodos superiores a um minuto durante os quais 
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o veículo circule a mais de 90 km/h; para os veículos da 
categoria M3, os períodos superiores a um minuto durante 
os quais o veículo circule a mais de 105 km/h.

Integram a categoria N3 os veículos destinados a trans-
porte de mercadorias com peso bruto superior a 12 t e a 
categoria M3 os veículos destinados a transporte de pas-
sageiros com mais de oito lugares sentados, além do lugar 
do condutor, e peso bruto superior a 5 t.

3 — Quando se justifique, as velocidades instantâneas 
registadas pelo aparelho de controlo durante as últimas 
vinte e quatro horas de utilização do veículo.

Parte B

Controlos nas instalações da empresa

Para além dos elementos referidos na Parte A, os contro-
los nas instalações da empresa incidem sobre os seguintes 
elementos:

1 — Os períodos semanais de descanso e os tempos de 
condução entre esses períodos.

2 — A limitação dos tempos de condução num período 
de duas semanas consecutivas.

3 — As folhas de registo, os dados da unidade instalada 
no veículo e do cartão de condutor e as respectivas folhas 
impressas. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 64/2010
A Lei n.º 53 -F/2006, de 29 de Dezembro, aprovou o 

regime jurídico do sector empresarial local, revogando 
a Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto. Ao abrigo desta legis-
lação várias empresas — municipais, intermunicipais e 
metropolitanas — foram criadas, desenvolvendo activi-
dade em vários sectores desde a promoção de actividades 
de interesse geral, de desenvolvimento económico local e 
regional e de gestão de concessões.

Passados três anos desde a publicação do enquadramento 
jurídico de 2006, importa caracterizar o sector e proceder 
a um diagnóstico sob o ponto de vista económico e finan-
ceiro, a par de uma avaliação do seu impacto na economia 
e nas finanças locais. Os resultados desse exercício servirão 
de base a uma avaliação do quadro legal existente e da sua 
adequação à sustentabilidade do sector empresarial local, 
ao mesmo tempo que permitirão identificar perspectivas 
de desenvolvimento futuro deste sector.

Para o efeito, mostra -se necessário constituir uma co-
missão de acompanhamento, integrada por personalidades 
com conhecimentos e competências publicamente reco-
nhecidos, que com o apoio de uma equipa técnica, farão 
o diagnóstico do sector empresarial local, dando origem 
a estudo que se designará «Livro Branco do Sector Em-
presarial Local».

Este objectivo cujo alcance e sucesso depende, natu-
ralmente, do envolvimento dos municípios, é igualmente 
partilhado pela Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses, que se associa ao Governo neste projecto, 
designadamente, ao integrar a comissão de acompanha-
mento.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Promover a elaboração do Livro Branco do Sector 

Empresarial Local, com o objectivo de proceder ao diag-
nóstico e caracterização desse sector.

2 — Estabelecer que o estudo referido no número an-
terior deve:

a) Proceder à caracterização do sector empresarial local 
existente;

b) Realizar um diagnóstico do sector empresarial local 
sob o ponto de vista económico e financeiro;

c) Avaliar o impacto do sector empresarial local na 
economia e nas finanças locais;

d) Avaliar a sustentabilidade do sector empresarial local;
e) Avaliar o quadro legal existente e a sua adequação;
f) Identificar perspectivas de desenvolvimento futuro 

do sector empresarial local;
g) Apresentar recomendações ou propostas, nomeada-

mente legislativas.

3 — Criar uma comissão de acompanhamento da ela-
boração do estudo, à qual compete:

a) Analisar a evolução do conteúdo do Livro Branco do 
Sector Empresarial Local;

b) Ouvir personalidades e especialistas do sector;
c) Elaborar um conjunto de conclusões, propondo even-

tuais medidas, nomeadamente legislativas, para ultrapassar 
situações problemáticas e recomendações para a susten-
tabilidade do sector.

4 — Determinar que a comissão referida no número 
anterior dispõe de autonomia técnica e científica, sendo 
o seu trabalho desenvolvido com o apoio de um serviço 
técnico, prestado através de instituição do ensino superior 
a contratar para o efeito pela Direcção -Geral das Autar-
quias Locais, e que reporta à comissão, podendo esta, 
designadamente, para o desempenho das funções que lhe 
são cometidas:

a) Obter dos serviços públicos todas as informações e 
documentação neles disponíveis relacionadas com o seu 
mandato;

b) Recolher a opinião de especialistas e personalidades, 
de instituições, de parceiros e de organizações económicas 
e financeiras sobre medidas a adoptar, contanto que tais 
não acarretem encargos para a comissão ou para o Estado;

c) Convidar outros especialistas, nacionais ou estran-
geiros, a participar nos seus trabalhos, desde que não 
acarretem encargos para a comissão ou para o Estado.

5 — Estabelecer que o mandato da comissão tem a 
duração de nove meses a partir da data da sua designação, 
extinguindo -se no termo desse prazo ou com a conclusão 
dos respectivos trabalhos, sem prejuízo da prorrogação 
nos termos da lei.

6 — Estabelecer que a comissão deve apresentar rela-
tórios de progresso com periodicidade bimensal.

7 — Determinar que os serviços aos quais a comissão 
solicitar apoio têm o dever de colaboração na prestação 
em tempo útil de informações, opiniões e pareceres em 
matéria das suas atribuições.

8 — Determinar que os dados extraídos do estudo são, 
de futuro, actualizados pela Direcção -Geral das Autarquias 
Locais.
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9 — Estabelecer a seguinte constituição da comissão:
a) Presidente: Manuel Victor Moreira Martins;
b) Vogais:
i) António Maria Perez Metelo da Silva;
ii) Artur José Pontevianne Homem da Trindade;
iii) Franquelim Fernando Garcia Alves;
iv) João Manuel Machado Ferrão;
v) José da Silva Costa;
vi) Luís Filipe Nunes Coimbra Nazaré;
vii) Maria Luísa Schmidt;
viii) Pedro Costa Gonçalves.

10 — Estabelecer que a actividade desenvolvida pelos 
membros da comissão, enquanto tal, se reveste de inte-
resse público, nomeadamente para efeito de ponderação 
no quadro de regime de justificação das faltas.

11 — Determinar que o trabalho da comissão não é 
remunerado, salvo no que respeita aos membros da comis-
são que não dispõem de qualquer relação funcional com 
a administração pública, aos quais é devida compensação 
através de senhas de presença para suportar os encargos 
com deslocações, cujo montante é fixado nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 110 -A/81, 
de 14 de Maio.

12 — Determinar que a Direcção -Geral das Autarquias 
Locais, em conformidade com o Decreto -Lei n.º 110 -A/81, 
de 14 de Maio, suporta as compensações e demais ajudas 
de custo dos membros da comissão.

13 — Determinar que a Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros assegura o apoio administrativo 
e logístico ao funcionamento da comissão.

Presidência do Conselho de Ministros, 1 de Julho de 
2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2010
A Organização das Nações Unidas, em 18 de Dezem-

bro de 2009, na sua 65.ª reunião plenária da Assembleia 
Geral, adoptou a Resolução n.º 64/134, em que proclama 
o período que decorre entre Agosto de 2010 e Agosto de 
2011 como Ano Internacional de Juventude, comemo-
rando, assim, o 25.º aniversário do Ano Internacional da 
Juventude de 1985.

Sabendo que os jovens devem ser os principais actores 
da transformação social, contribuindo para uma sociedade 
mais justa e igual, para o respeito dos direitos humanos, 
liberdades fundamentais e combate a todas as formas de 
discriminação, a sua acção assume um especial relevo 
para uma sociedade mais desenvolvida e ambientalmente 
sustentável.

Portugal sempre demonstrou, no plano internacional, o 
seu empenho em contribuir para a resolução dos problemas 
específicos e especiais dos jovens no mundo, como é exem-
plo a Declaração de Lisboa sobre Políticas e Programas 
de Juventude, a realização da 1.ª Conferência Mundial de 
Ministros da Juventude, a realização da 1.ª Conferência 
de Ministros da Juventude da Comunidades de Países de 
Língua Portuguesa, o primeiro da nova era de Festivais 
Mundiais de Juventude das Nações Unidas, em 1998, e 
mais recentemente, o Evento de Juventude da Presidên-
cia Portuguesa da União Europeia em 2007, considerado 
pelo Fórum Europeu de Juventude como exemplo de boas 
práticas, no que diz respeito ao processo de cooperação 

entre as organizações de juventude e agentes e decisores 
políticos.

A emancipação dos jovens deve continuar a ser uma 
tarefa principal na sociedade portuguesa como forma de 
inverter a diminuição da taxa de natalidade e incentivar o 
crescimento da economia, o progresso social em Portugal, 
e as qualificações gerais da população.

Assim, e nos termos da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Adoptar as comemorações do Ano Internacional 
da Juventude das Nações Unidas que se iniciam em 12 
de Agosto de 2010 e se prolongam até 11 de Agosto de 
2011, de acordo com a resolução da Assembleia Geral das 
Nações Unidas de 18 de Dezembro de 2009.

2 — Designar o Instituto Português da Juventude, I. P. 
(IPJ, I. P.), como entidade coordenadora e dinamizadora 
das actividades.

3 — Constituir a Comissão Nacional de Acompanha-
mento (CNA) do Ano Internacional da Juventude (AIJ), 
presidida pela presidente do IPJ, I. P., e que integra:

a) Um representante do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros;

b) Um representante do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública;

c) Um representante do Ministério da Administração 
Interna;

d) Um representante do Ministério da Justiça;
e) Um representante do Ministério da Economia, da 

Inovação e do Desenvolvimento;
f) Um representante do Ministério da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas;
g) Um representante do Ministério das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações;
h) Um representante do Ministério do Ambiente e do 

Ordenamento do Território;
i) Um representante do Ministério do Trabalho e da 

Solidariedade Social;
j) Um representante do Ministério da Saúde;
l) Um representante do Ministério da Educação;
m) Um representante do Ministério da Ciência, Tecno-

logia e Ensino Superior;
n) Um representante do Ministério da Cultura;
o) Um representante do Governo da Região Autónoma 

dos Açores;
p) Um representante do Governo da Região Autónoma 

da Madeira;
q) Um representante da Associação Nacional de Muni-

cípios Portugueses (ANMP);
r) Um representante da Associação Nacional de Fre-

guesias (ANAFRE);
s) Um representante do Alto Comissariado para a Imi-

gração e Diálogo Intercultural, I. P.;
t) Um representante da Comissão para a Cidadania e 

Igualdade de Género;
u) Um representante da MOVIJOVEM — Mobilidade 

Juvenil, Cooperativa de Interesse Público de Responsa-
bilidade Limitada;

v) Um representante da Fundação para a Divulgação 
das Tecnologias da Informação;

x) Um representante da Agência Nacional do Programa 
«Juventude em Acção»;

z) Um representante da Fundação da Juventude;
aa) Um representante do Conselho Nacional para a 

Promoção do Voluntariado;
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bb) Um representante da Federação Nacional das As-
sociações Juvenis;

cc) Um representante do Conselho Nacional de Ju-
ventude;

dd) Um representante da Associação Nacional de Jovens 
Empresários;

ee) Um representante das associações de estudantes do 
ensino superior;

ff) Um representante das associações de estudantes do 
ensino básico e secundário;

gg) Um representante da União Geral de Trabalhadores;
hh) Um representante da Confederação Geral dos Tra-

balhadores Portugueses — Intersindical Nacional.

4 — Definir as seguintes competências da CNA do AIJ:
a) Dar contributos para o Programa Nacional do AIJ a 

executar durante o período enunciado no n.º 1 da presente 
resolução;

b) Apreciar o Programa Nacional do AIJ, com vista à 
sua aprovação pelo membro do Governo responsável pela 
área da juventude;

c) Mobilizar localmente os sectores e iniciativas por via 
das entidades que representam, sempre que se verifique 
uma participação em estruturas locais de âmbito distrital 
ou concelhia;

d) Acompanhar as actividades desenvolvidas ao longo 
do AIJ;

e) Pronunciar -se sobre o relatório de actividades do AIJ, 
a apresentar ao membro do Governo responsável pela área 
da juventude, bem como à Comissão Interministerial de 
Juventude, até ao dia 31 de Dezembro de 2011;

f) Emitir parecer e dar o seu contributo sobre os assun-
tos que lhe sejam solicitados pela coordenação do AIJ.

5 — Determinar que cada uma das entidades referidas 
no n.º 3 designa o seu representante no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicação da presente resolução, 
comunicando esse facto ao IPJ, I. P.

6 — Determinar que a CNA do AIJ pode, ainda, integrar 
outras entidades ou personalidades de reconhecido mérito, a 
designar por despacho do membro do Governo responsável 
pela juventude.

7 — Determinar que o presidente do AIJ bem como os 
demais elementos da CNA do AIJ designados ao abrigo dos 
n.os 3 e 6 não são remunerados pelo exercício das funções 
desenvolvidas no âmbito do AIJ.

8 — Determinar que o mandato do presidente do AIJ 
e dos demais elementos da CNA do AIJ designados ao 
abrigo dos n.os 3 e 6 cessa com a aprovação do relatório de 
actividades que deve ocorrer até 31 de Dezembro de 2011.

9 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir de 12 de Agosto de 2010.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Agosto 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2010
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 14/2010, de 

11 de Fevereiro, ratificou o Regulamento de Organiza-
ção e de Funcionamento da Polícia Municipal de Loures, 
aprovado por deliberação da Assembleia Municipal de 
Loures de 9 de Setembro de 2009, com exclusão do seu 
artigo 69.º

Por outro lado, esta mesma resolução condicionou a 
eficácia da ratificação, no que se refere aos artigos 5.º, 61.º 
e 65.º desse Regulamento, à sua conformação, mediante 
notificação dos órgãos municipais competentes, no prazo 
de 120 dias, ao Ministério da Administração Interna, com 
o disposto no artigo 2.º do estatuto do pessoal dirigente dos 
serviços e organismos da administração central, regional 
e local do Estado, no artigo 210.º do regime do contrato 
de trabalho em funções públicas e nos artigos 58.º e se-
guintes do regime das vinculações, carreiras e remune-
rações dos trabalhadores que exerçam funções públicas, 
respectivamente.

Entretanto, a Assembleia Municipal de Loures, por deli-
beração de 29 de Abril de 2010, alterou o Regulamento de 
Organização e de Funcionamento da Polícia Municipal de 
Loures, tendo dado nova redacção aos seus artigos 5.º, 61.º 
e 65.º, de forma a conformá -los com as pertinentes dispo-
sições legais. Esta deliberação foi notificada ao Ministério 
da Administração Interna em 17 de Maio de 2010.

Importa, assim, reconhecer, por razões de segurança 
jurídica, a adequação dos artigos 5.º, 61.º e 65.º do Regu-
lamento de Organização e de Funcionamento da Polícia 
Municipal de Loures, na redacção que lhe foi conferida pela 
deliberação da Assembleia Municipal de Loures de 29 de 
Abril de 2010, às disposições legais aplicáveis.

Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da Lei n.º 19/2004, 
de 20 de Maio, e da alínea g) do n.º 1 do artigo 200.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

Reconhecer que os artigos 5.º, 61.º e 65.º do Regula-
mento de Organização e de Funcionamento da Polícia 
Municipal de Loures, na redacção, anexa à presente re-
solução, que lhe foi conferida pela deliberação da As-
sembleia Municipal de Loures, de 29 de Abril de 2010, 
e notificada pelos órgãos municipais competentes ao Mi-
nistério da Administração Interna, a 17 de Maio de 2010, 
se conformam com o disposto no artigo 2.º do estatuto do 
pessoal dirigente dos serviços e organismos da adminis-
tração central, regional e local do Estado, no artigo 210.º 
do regime do contrato de trabalho em funções públicas e 
nos artigos 58.º e seguintes do regime das vinculações, 
carreiras e remunerações dos trabalhadores que exerçam 
funções públicas, respectivamente.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Agosto 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

ANEXO

Redacção dos artigos 5.º, 61.º e 65.º do Regulamento 
de Organização e de Funcionamento da Polícia Municipal 
de Loures, na redacção que lhe foi conferida pela delibe-
ração da Assembleia Municipal de Loures de 29 de Abril 
de 2010:

«Artigo 5.º
[...]

1 — O Serviço de Polícia Municipal é dirigido por 
um comandante designado por comandante da Polí-
cia Municipal, o qual ficará equiparado, para todos os 
efeitos, ao cargo de direcção intermédia de 1.º grau, 
competindo -lhe chefiar este Serviço.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4 — O cargo de chefe de divisão operacional e o 
cargo de chefe de divisão jurídico -administrativa serão 
equiparados, para todos os efeitos, a cargos de direcção 
intermédia de 2.º grau.

Artigo 61.º
Trabalho nocturno e trabalho extraordinário

1 — Se o horário diário de trabalho coincidir, no 
todo ou em parte, com o período de trabalho nocturno, 
deverá ser remunerado nos termos da lei.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 65.º
[...]

Os trabalhadores do Serviço de Polícia Municipal de 
Loures podem ser sujeitos a mobilidade interna dentro 
da Polícia Municipal, nos termos do regime das vincu-
lações, carreiras e remunerações dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.» 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 204/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 9 de Abril de 2010, o Conselho Federal Suíço 
comunicou ter a República do Iraque depositado, em 1 de 
Abril de 2010, o seu instrumento de adesão ao Protocolo 
Adicional I, adoptado em Genebra em 8 de Junho de 1977, 
referente à Convenção de Genebra de 12 de Agosto de 1949 
para a Protecção das Vítimas da Guerra.

Tradução

Protocolo Adicional I

Adesão

Em 1 de Abril de 2010, a República do Iraque depositou 
junto do Conselho Federal Suíço o seu instrumento de 
adesão ao Protocolo Adicional I.

Nos termos das suas disposições finais, o Protocolo 
entrará em vigor para a República do Iraque seis meses 
após o depósito do instrumento de adesão, isto é, em 1 de 
Outubro de 2010.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Protocolo, 
que foi aprovado, para ratificação, pela Resolução da As-
sembleia da República n.º 10/92, de 1 de Abril, tendo de-
positado o seu instrumento de ratificação em 27 de Maio 
de 1992, conforme os Avisos n.os 100/92, de 17 de Julho, e 
277/94, de 28 de Outubro, tornando pública a declaração 
facultativa referente ao artigo 90.º do I Protocolo.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 12 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 205/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Finlândia comunicado a retirada de objec-
ção à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da 

Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na 
Haia em 5 de Outubro de 1961.

Tradução

Retirada de objecção

Finlândia, 5 de Outubro de 2009.

«A Finlândia retira por este meio a objecção em 
causa, feita nos termos do n.º 2 do artigo 12.º da 
Convenção para que a Convenção entre em vigor 
entre a Finlândia e a Índia.»

Por consequência a Convenção entrou em vigor entre a 
Finlândia e a Índia em 5 de Outubro de 2009.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada a 6 de De-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 206/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 15 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a República 
da Croácia aderido, em conformidade com o artigo 39.º, à 
Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em 
Matéria Civil ou Comercial, adoptada na Haia em 18 de 
Março de 1970.

Tradução

Adesão

Croácia, 1 de Outubro de 2009.
Nos termos do n.º 3 do artigo 39.º, a Convenção entrará 

em vigor para a Croácia em 30 de Novembro de 2009.
Nos termos do n.º 4 do artigo 39.º, a adesão só produz 

efeitos para as relações entre a Croácia e os Estados Con-
tratantes que declararam aceitar a referida adesão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 39.º, a Convenção entrará 
em vigor para a Croácia e o Estado que declarou aceitar 
a referida adesão 60 dias após o depósito da declaração 
de aceitação.

Reserva/declarações

Croácia, 1 de Outubro de 2009.

Reserva em relação ao n.º 2 do artigo 4.º, bem como
em relação aos artigos 16.º e 18.º, da Convenção

Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção, a Repú-
blica da Croácia exclui a aplicação do disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º, bem como nos artigos 16.º e 18.º, da Convenção.
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Declaração relativa ao artigo 8.º da Convenção

Nos termos do artigo 8.º, a República da Croácia declara 
que os magistrados da autoridade requerente de um outro 
Estado Contratante podem assistir ao cumprimento de 
uma carta rogatória desde que tenham obtido a respectiva 
autorização prévia do Ministério da Justiça da República 
da Croácia.

Declaração relativa ao artigo 15.º da Convenção

Nos termos do artigo 15.º, a República da Croácia 
declara que um agente diplomático ou consular de um 
Estado Contratante pode, sem coacção e sem autorização 
prévia da autoridade central croata, praticar no território 
da República da Croácia quaisquer actos de instrução 
desde que estes digam apenas respeito aos nacionais do 
Estado que ele representa e estejam relacionados com um 
processo que esteja a correr os seus termos num tribunal 
desse Estado.

Nos termos do artigo 23.º da Convenção, a República 
da Croácia declara que não executará as cartas rogatórias 
que tenham por objecto um processo que nos Estados do 
Common Law é designado por «pre -trial discovery of 
documents».

Autoridade

Croácia, 1 de Outubro de 2009.

Declaração relativa ao artigo 2.º da Convenção

Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º da Convenção, a Re-
pública da Croácia designa o Ministério da Justiça como 
a autoridade central encarregue de receber as cartas roga-
tórias que emanam de uma autoridade judiciária de outro 
Estado Contratante.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 764/74, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 302, 2.º su-
plemento, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975 
e encontra -se em vigor para a República Portuguesa 
desde 11 de Maio de 1975, conforme aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril 
de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 207/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Principado de Andorra comunicado a autoridade à Con-
venção Relativa à Supressão da Exigência da Legalidade 
dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 
5 de Outubro de 1961.

Tradução

Autoridade

Andorra, 9 de Outubro de 2009.

As autoridades competentes para emitir a apostila pre-
vista no n.º 1 do artigo 3.º da Convenção são (alteração):

El/La ministre(a) d’Afers Exteriors i Relacions Institu-
cionals (O/A Ministro(a) dos Negócios Estrangeiros e das 
Relações Institucionais);

El/La director(a) general d’Afers Exteriors i Relacions 
Institucionals (O/A director(a) -geral dos Negócios Estran-
geiros e das Relações Institucionais);

El/La director(a) d’Afers Generals, Bilaterals i Con-
sulars (O/A director(a) dos Assuntos Gerais, Bilaterais e 
Consulares);

El/La director(a) d’Afers Multilaterals i Cooperació (O/
A director(a) dos Assuntos Multilaterais e da Cooperação).

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de De-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 208/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 22 de Abril de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Mongólia aderido à Convenção Relativa à Supressão da 
Exigência da Legalidade dos Actos Públicos Estrangeiros, 
adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Tradução

Adesão

Mongólia, 2 de Abril de 2009.
De acordo com o n.º 2 do artigo 12.º, a adesão irá pro-

duzir efeitos apenas no que se refere às relações entre a 
Mongólia e os Estados Contratantes que não levantem 
qualquer objecção à sua adesão nos seis meses posteriores 
à recepção da presente notificação.

Por razões de ordem prática, este período de seis meses 
irá, neste caso, decorrer de 1 de Maio a 1 de Novembro 
de 2009.

Autoridade

Mongólia, 2 de Abril de 2009.
[...] que a autoridade competente para emitir o certi-

ficado referido no n.º 2 do artigo 6.º é o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Comércio da Mongólia.
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A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de 
Dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no 
Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro 
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 209/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Maio de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República Federal Democrática do Nepal, em 28 de Abril 
de 2009, assinado, em conformidade com o artigo 43.º, a 
Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na 
Haia em 29 de Maio de 1993.

Assinatura

Nepal, 28 de Abril de 2009.

(sd.) Pramesh K. Hamal 28 de Abril de 2009.

Em conformidade com o n.º 1 do artigo 43.º, a Conven-
ção foi assinada pela República Federal Democrática do 
Nepal em 28 de Abril de 2009.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 210/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República de Cabo Verde, em 4 de Setembro de 2009, 
aderido, em conformidade com o artigo 48.º, à Convenção 
Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 
29 de Maio de 1993.

Adesão

Cabo Verde, 4 de Setembro de 2009.
A Convenção entrará em vigor para Cabo Verde em 1 

de Janeiro de 2010, em conformidade com a alínea a) do 
n.º 2 do artigo 46.º

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º, a Convenção só pro-
duzirá efeitos para as relações entre Cabo Verde e os Estados 
Contratantes que não levantem qualquer objecção à sua ade-
são no prazo de seis meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, o período de seis meses 
irá, neste caso, decorrer de 1 de Outubro de 2009 a 1 de 
Abril de 2010.

Autoridade

Cabo Verde, 30 de Setembro de 2009.
Autoridade central e competente:
Procuradoria -Geral da República, CP 268, Praia, Repú-

blica de Cabo Verde; telefone/fax: +2382611665; e -mail: 
jose.marques@pgr.gov.cv; sítio Internet: www.mj.gov.cv.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Agosto 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 815/2010
de 30 de Agosto

Através do Decreto -Lei n.º 42/2010, de 30 de Abril, 
foi criado o Fundo Português de Apoio ao Investimento 
em Moçambique, com o objectivo de promover o apoio 
ao investimento em Moçambique por parte de empresas 
portuguesas, ou com participação de empresas portu-
guesas, através do financiamento de projectos de inves-
timento e de parcerias estratégicas, designadamente nas 
áreas da energia, em especial das energias renováveis, 
do ambiente e das infra -estruturas, e com respeito por 
critérios de sustentabilidade económica, financeira e 
ambiental.

Dando cumprimento ao quadro orientador da po-
lítica de cooperação portuguesa, definida através da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/2005, 
de 22 de Dezembro, o Fundo Português de Apoio ao 
Investimento em Moçambique visa, então, mobilizar 
recursos financeiros para projectos de investimento 
em sectores económicos estruturantes do mercado 
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moçambicano, com inegáveis mais -valias para a eco-
nomia e para o tecido empresarial nacional, incluindo 
o exportador.

Importa agora regular os aspectos necessários ao fun-
cionamento do Fundo Português de Apoio ao Investimento 
em Moçambique, nomeadamente relativos à realização do 
capital social e à gestão do Fundo.

Assim:
Em cumprimento do disposto no artigo 8.º do Decreto-

-Lei n.º 42/2010, de 30 de Abril, e ao abrigo do disposto na 
alínea c) do artigo 199.º da Constituição, manda o Governo, 
pelo Ministro de Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Regulamento

É aprovado o Regulamento de Gestão do Fundo Portu-
guês de Apoio ao Investimento em Moçambique, anexo à 
presente portaria e da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 1 de Julho de 2010.

ANEXO

REGULAMENTO DE GESTÃO DO FUNDO PORTUGUÊS 
DE APOIO AO INVESTIMENTO EM MOÇAMBIQUE

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento aprova as regras de gestão do 
Fundo Português de Apoio ao Investimento em Moçam-
bique, abreviadamente designado por Fundo, bem como 
os termos e condições para a atribuição e para a utilização 
dos recursos financeiros do Fundo.

Artigo 2.º
Modalidades de financiamento

A prossecução dos objectivos do Fundo concretiza -se 
através das seguintes modalidades de financiamento:

a) Tomada de participações sociais a efectuar conjun-
tamente com sociedades cujo capital social é maioritaria-
mente detido por pessoas singulares ou colectivas residen-
tes ou domiciliadas em Portugal;

b) Participação em contrato de consórcio, ou outras 
formas de parceria, entre sociedades com sede em Portu-
gal e sociedades com sede na República de Moçambique;

c) Financiamento de participações sociais de sociedades 
com sede em Portugal no capital social de sociedades com 
sede na República de Moçambique, através da concessão 
de empréstimos.

Artigo 3.º
Requisitos de elegibilidade e condições

1 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do ar-
tigo anterior, consideram -se elegíveis as sociedades com 

sede em Moçambique que reúnam cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Participação de capitais portugueses em percentagem 
superior a 33 %, incluindo, para esse efeito, os capitais 
disponibilizados pelo Fundo;

b) Participação de capitais portugueses e moçambicanos 
que, no conjunto, representem percentagem superior ou 
igual a 51 %.

2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do arti-
go anterior, consideram -se elegíveis as sociedades com 
sede na República de Moçambique com participação de 
capitais portugueses em percentagem superior a 51 %, 
incluindo, para esse efeito, os capitais disponibilizados 
pelo Fundo.

3 — Para efeitos do disposto no artigo anterior, podem 
ter acesso às modalidades de financiamento do Fundo as 
sociedades com sede em Moçambique e com capital social 
mínimo equivalente ao contravalor de 250 mil dólares 
americanos no momento da sua constituição.

4 — Os financiamentos a conceder pelo Fundo são com-
plementares às contribuições dos beneficiários e ao finan-
ciamento atribuído por outras instituições financeiras.

5 — A taxa de juro dos empréstimos a conceder pelo 
Fundo poderá beneficiar de uma redução face ao custo 
médio ponderado dos restantes financiamentos de carácter 
não concessional.

6 — O prazo previsto para o investimento a financiar de-
verá ser no mínimo de três anos e no máximo de sete anos.

7 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
Fundo deve assegurar as condições necessárias à posterior 
alienação das suas participações sociais, sem prejuízo de 
direito de preferência legal ou contratualmente previsto.

Artigo 4.º
Comissão conjunta

1 — A definição da estratégia de investimentos do 
Fundo é exercida por uma comissão conjunta, composta 
por seis membros, sendo três nomeados pela República 
Portuguesa, um dos quais o presidente, com voto de 
qualidade, e os três restantes pela República de Mo-
çambique.

2 — Compete aos membros da comissão conjunta:

a) Pronunciar -se sobre a compatibilidade dos investi-
mentos a realizar com a estratégia de investimentos defi-
nida nos termos do n.º 1;

b) Aprovar, sob proposta da sociedade gestora, os pro-
jectos que sejam objecto de financiamento do Fundo;

c) Aprovar, até ao final do primeiro trimestre de cada 
ano, o relatório de actividades e a prestação anual de con-
tas apresentada pela sociedade gestora e submetê -los aos 
participantes do Fundo.

3 — A comissão conjunta reúne, ordinariamente, com 
uma periodicidade mínima trimestral e, extraordinaria-
mente, sempre que convocada por qualquer dos seus 
membros.

Artigo 5.º
Gestão do Fundo

1 — A gestão do Fundo é exercida pela SOFID — So-
ciedade para o Financiamento do Desenvolvimento, Ins-
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tituição Financeira de Crédito, S. A., a quem compete, 
nomeadamente:

a) Praticar os actos de gestão necessários à prossecução 
das finalidades do Fundo;

b) Submeter à aprovação da comissão conjunta os pe-
didos de financiamento e de tomada de participação pelo 
Fundo, acompanhados do respectivo parecer;

c) Informar as empresas interessadas quanto às possibi-
lidades e condições do auxílio financeiro do Fundo;

d) Outorgar, em nome do Fundo, os contratos de finan-
ciamento aprovados pela comissão conjunta, bem como 
assegurar a obtenção das garantias necessárias, proceder 
ao pagamento das importâncias fixadas no contrato de em-
préstimo, controlar o reembolso do capital e o pagamento 
dos juros respectivos e instaurar acções judiciais no caso 
de incumprimento de obrigações;

e) Verificar a adequada execução dos projectos de in-
vestimento financiados pelo Fundo;

f) Divulgar o Fundo junto das empresas e instituições 
financeiras, nacionais e moçambicanas, ou outras, esta-
belecendo protocolos de entendimento relativamente à 
apresentação de projectos de investimento ao Fundo e ao 
seu eventual co -financiamento;

g) Manter em ordem a documentação e a contabilidade 
do Fundo;

h) Transmitir informações aos participantes, designada-
mente as informações relativas aos investimentos realiza-
dos e às responsabilidades em carteira do Fundo.

2 — Compete à entidade gestora praticar todos os actos 
e operações necessários ou convenientes à boa administra-
ção do Fundo, de acordo com critérios de elevada diligência 
e competência profissional.

Artigo 6.º
Relatório de gestão e contas do Fundo

1 — Compete à entidade gestora elaborar, até 31 de 
Março de cada ano, o relatório de gestão e contas do Fundo 
com referência ao ano anterior, incidindo, designadamente, 
sobre:

a) Operações de financiamento aprovadas;
b) Operações de financiamento em curso;
c) Aplicações do Fundo;
d) Aquisição e alienação de activos;
e) Balanço;
f) Demonstração de resultados;
g) Demonstração de fluxos de caixa.

2 — O relatório de gestão e contas do Fundo devem 
ser certificadas por um revisor oficial de contas, a desig-
nar pelo membro do Governo responsável pela área das 
finanças.

3 — A sociedade gestora submete ao membro do Go-
verno responsável pela área das finanças, para aprovação, 
o relatório e as contas do Fundo, acompanhados da cer-
tificação do revisor oficial de contas e demais elementos 
exigidos por lei.

4 — Em caso de transferência, parcial ou total, das 
unidades de participação do Fundo, nos termos do disposto 
no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 42/2010, de 30 
de Abril, a aprovação do relatório e das contas do Fundo 
compete à respectiva assembleia de participantes.

Artigo 7.º
Regime aplicável

O Fundo beneficia das condições e outros benefícios 
de carácter geral consignados na lei moçambicana e dos 
benefícios previstos no Memorando de Entendimento entre 
o Ministério das Finanças e da Administração Pública e 
os Ministérios das Finanças e Energia da República de 
Moçambique de 4 de Março de 2010 e restantes instru-
mentos complementares relativos ao processo de reversão 
da Hidroeléctrica de Cahora Bassa, S. A., para a República 
de Moçambique, bem como de outros que lhe sejam le-
galmente conferidos.

Artigo 8.º
Aplicação de resultados

1 — As receitas apuradas pelo Fundo são prioritaria-
mente afectas ao reinvestimento, não devendo as dispo-
nibilidades deste ascender, a qualquer momento, a mais 
de 12 milhões de dólares americanos.

2 — Na ausência de utilização deste montante por um 
período superior a três meses, o mesmo deverá ser trans-
ferido para os participantes do Fundo, na proporção do 
capital subscrito.

Artigo 9.º
Início de actividade

O Fundo inicia a sua actividade após a verificação das 
seguintes condições cumulativas:

a) Realização do capital inicial, nos termos previstos 
no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 42/2010, de 30 de Abril;

b) Nomeação dos membros da comissão conjunta, nos 
termos previstos no artigo 4.º;

c) Aceitação da sociedade gestora. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Portaria n.º 816/2010

de 30 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 182/2007, de 9 de Maio, que aprovou 
o programa de acção para a modernização da justiça tribu-
tária, representou um conjunto muito significativo de solu-
ções que permitiram melhorar a capacidade de resposta do 
sistema judicial. De entre estas medidas, constou a criação 
de seis juízos liquidatários para a jurisdição tributária, a 
instalar em Coimbra, Leiria, Lisboa, Porto, Sintra e Viseu.

A criação destes seis novos juízos, exclusivamente afec-
tos à tramitação de processos tributários, veio dar resposta 
à elevada pendência de processos desta natureza e garantir 
a efectiva cobrança de impostos ao Estado e a resolução 
do diferendo entre este e os contribuintes.

A Portaria n.º 1634/2007, de 31 de Dezembro, aprovou 
os quadros dos referidos juízos liquidatários.

Com a Portaria n.º 874/2008, de 14 de Agosto, foram 
instalados cinco desses juízos liquidatários dos tribunais 
administrativos e fiscais, respectivamente em Lisboa, 
Porto, Coimbra, Leiria e Sintra, com a finalidade de num 
período máximo até dois anos se proceder à recuperação 
dos processos tributários pendentes nestes tribunais.
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Ora, analisada a pendência existente em cada um dos 
juízos liquidatários, ponderada a respectiva movimentação 
processual e o número de juízes disponíveis nestes, e tendo 
em consideração que em 1 de Setembro de 2010 expirará 
o referido período máximo de dois anos, importa adoptar 
as medidas necessárias no sentido de ser prorrogado o res-
pectivo funcionamento, ou, não existindo fundamento para 
tal, proceder -se à respectiva extinção no termo do referido 
período, com as consequências previstas no artigo 4.º, n.º 6, 
do Decreto -Lei n.º 182/2007.

Nestes termos, ouvido o Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais, manda o Governo, pelo 
Ministro da Justiça, ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 182/2007, de 9 de Maio, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação do funcionamento de juízos liquidatários

É prorrogado o funcionamento, pelo período de um 
ano e com efeitos a 1 de Setembro de 2010, dos seguintes 
juízos liquidatários:

a) Juízo Liquidatário do Tribunal Administrativo e Fiscal 
do Porto;

b) Juízo Liquidatário do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Coimbra;

c) Juízo Liquidatário do Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Sintra.

Artigo 2.º
Extinção de juízos liquidatários

São extintos os seguintes juízos liquidatários:
a) Juízo Liquidatário do Tribunal Tributário de Lisboa;
b) Juízo Liquidatário do Tribunal Administrativo e Fiscal 

de Leiria.
Artigo 3.º

Redistribuição de processos

1 — Transitam para o Tribunal Tributário de Lisboa 
todos os processos pendentes no Juízo Liquidatário do 
Tribunal Tributário de Lisboa, aquando da extinção deste.

2 — Transitam para o Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Leiria todos os processos pendentes no Juízo Liquidatá-
rio do Tribunal Administrativo e Fiscal de Leiria, aquando 
da extinção deste.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a 1 de Setembro de 
2010.

O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 
25 de Agosto de 2010. 

de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e 
com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Ja-
neiro, não tendo sido consultado o Conselho Cinegético 
Municipal de Tavira por não se encontrar constituído, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal Mato Grosso (pro-
cesso n.º 5544 -AFN), por um período de seis anos, cons-
tituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos na freguesia de Santa Catarina da Fonte 
do Bispo, município de Tavira, com a área de 247 ha, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça 
e Pesca A Colina, com o número de identificação fis-
cal 509394167 e sede na Urbanização Vila Formosa, 
lote 5, 26 -A, 8700 -223 Olhão.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a 
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios 
de proporcionalidade de acesso dos caçadores à zona de 
caça municipal Mato Grosso (processo n.º 5544 -AFN) 
passam a ser os que abaixo se indicam, encontrando -se 
definidas no plano de gestão as restantes condições 
desta transferência:

a) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto 
de 2010. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 817/2010
de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
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n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores à zona de caça municipal 
de Montargil IV (processo n.º 5543 -AFN) passam a ser 
os que abaixo se indicam, encontrando -se definidas no 
plano de gestão as restantes condições desta transfe-
rência:

a) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto 
de 2010. 

 Portaria n.º 818/2010
de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com funda-
mento no disposto no artigo 26.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Ponte de Sor de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Montargil 
IV (processo n.º 5543 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos li-
mites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de 
Montargil, município de Ponte de Sor, com a área de 
240 ha, e transferida a sua gestão para a Junta de Fre-
guesia de Montargil, com o número de identificação 
fiscal 506756050 e sede na Rua do Capitão Henrique 
Galvão, 6D, 7425 -107 Montargil.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 

  

 Portaria n.º 819/2010

de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
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18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal da Chamusca 
de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo 
diploma, e no uso das competências delegadas pelo Mi-
nistro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal da Parreira (pro-
cesso n.º 5516 -AFN), por um período de seis anos, cons-
tituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam 
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante, sitos na freguesia da Parreira, município da 
Chamusca, com a área de 576 ha, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caçadores da Ribeira de 
Muge, com o número de identificação fiscal 509209165 
e sede social na Rua do Paço, 115, Paço dos Negros, 
2080 -640 Fazendas de Almeirim.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a 
redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de 
proporcionalidade de acesso dos caçadores à zona de 
caça municipal da Parreira (processo n.º 5516 -AFN) 
passam a ser os que abaixo se indicam, encontrando -se 
definidas no plano de gestão as restantes condições 
desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 820/2010
de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com funda-
mento no disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Vila Flor de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Benlhevai 
(processo n.º 5541 -AFN), por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Ben-
lhevai, município de Vila Flor, com a área de 1002 ha, 
e transferida a sua gestão para a Associação de Caça-
dores de Benlhevai (ACB), com o número de identi-
ficação fiscal 509347843 e sede em Rua do Terrão, 
5360 -021 Benlhevai.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
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n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores à zona de caça municipal 
de Benlhevai (processo n.º 5541 -AFN) passam a ser 
os que abaixo se indicam, encontrando -se definidas 
no plano de gestão as restantes condições desta trans-
ferência:

a) 60 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto 
de 2010. 

  

lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho 
Cinegético Municipal de Sabrosa de acordo com a 
alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e 
do Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal do Alto Douro 
(processo n.º 5535 -AFN), por um período de seis anos, 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Gouvinhas, 
Covas do Douro, Gouvães, Paradela de Guiães, Paços e 
São Martinho de Anta, todas do município de Sabrosa, 
com a área de 3606 ha, e transferida a sua gestão para 
a Associação Desportiva de Caça e Pesca Gouvinhense, 
com o número de identificação fiscal 501909346 e sede 
em Gouvinhas, 5060 -052 Sabrosa.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, os critérios de proporciona-
lidade de acesso dos caçadores à zona de caça municipal 
do Alto Douro (processo n.º 5535 -AFN) passam a ser 
os que abaixo se indicam, encontrando -se definidas no 
plano de gestão as restantes condições desta transfe-
rência:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 15 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 
2010. 

 Portaria n.º 821/2010
de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com funda-
mento no disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
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 Portaria n.º 822/2010
de 30 de Agosto

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Valpaços de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Carrazedo de 
Montenegro (processo n.º 5532 -AFN), por um período 
de seis anos, constituída pelos terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Carrazedo 
de Montenegro, Curros, Padrela, Serapicos e São João 
da Corveira, todas do município de Valpaços, com a área 
de 8990 ha, e transferida a sua gestão para o Clube de 
Caçadores de Montenegro, com o número de identifica-
ção fiscal 501909338 e sede em 5445 -011 Carrazedo de 
Montenegro.

Artigo 2.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores à zona de caça municipal de Carrazedo de 
Montenegro (processo n.º 5532 -AFN) passam a ser os que 

abaixo se indicam, encontrando -se definidas no plano de 
gestão as restantes condições desta transferência:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 20 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 1.º só pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação da 
respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto de 2010. 

  

 Portaria n.º 823/2010
de 30 de Agosto

A pequena pesca costeira é geradora de empregos di-
rectos e indirectos, nas zonas mais dependentes da pesca, 
favorecendo a existência de um tecido social, económico 
e cultural em muitas comunidades piscatórias, e é exercida 
por embarcações de comprimento fora a fora inferior a 
12 m, que representam 91 % das embarcações nacionais.

O Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, que estabe-
lece o enquadramento nacional dos apoios a conceder ao 
sector da pesca no âmbito do Programa Operacional Pesca 
2007 -2013 (PROMAR), no quadro do Fundo Europeu das 
Pescas (FEP), estabelece, na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º, 
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que, para o continente, as diversas medidas nele previs-
tas são objecto de regulamentação através de portaria do 
membro do Governo responsável pelo sector das pescas.

Com a criação de um regime específico de apoio à pe-
quena pesca costeira, o Governo pretende melhorar as 
condições da actividade da pequena pesca costeira, reco-
nhecendo, por um lado, o seu contributo para a dinâmica 
económica das comunidades piscatórias, sendo fonte rele-
vante de rendimento para os agregados populacionais da 
orla costeira, e, por outro, a promoção da coesão social, 
razão pela qual se considera necessário reforçar os apoios 
à pequena pesca costeira, designadamente no domínio dos 
investimentos a bordo e selectividade, da eficiência energé-
tica e em outras acções que contribuam para o acréscimo de 
valor na fileira da pesca, para a inovação tecnológica e para 
a formação e qualificação dos profissionais da pesca.

Sem prejuízo de os investimentos a bordo se encontrarem 
já abrangidos pela Portaria n.º 424 -F/2008, de 13 de Junho, 
considera -se também necessário, numa lógica de agilização 
do PROMAR, criar, neste domínio, um regime específico de 
apoio às embarcações da pequena pesca costeira, a fim de 
imprimir maior celeridade na execução de pequenos investi-
mentos nas embarcações de comprimento fora a fora inferior a 
12 m, através da simplificação das candidaturas e da tramita-
ção processual, dispensando -se igualmente as regras habituais 
de contratação aplicáveis aos restantes regimes do Programa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de 
Maio, o seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento do Regime Específico 
de Apoio à Pequena Pesca Costeira, previsto no eixo prio-
ritário n.º 1 do Programa Operacional Pesca 2007 -2013 
(PROMAR), de acordo com a subalínea iv) da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de 
Maio, que faz parte integrante da presente portaria.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 25 de Agosto de 2010.

REGULAMENTO DO REGIME ESPECÍFICO DE APOIO
À PEQUENA PESCA COSTEIRA

Artigo 1.º
Âmbito e objecto

O presente Regulamento estabelece o regime de apoio à 
pequena pesca costeira, definida nos termos do artigo 26.º do 
Regulamento (CE) n.º 1198/2006, do Conselho, de 27 de Julho, 
e destina -se a beneficiar os pescadores, armadores e proprietários 
de embarcações registadas no continente que visem contri-
buir para a modernização da frota de pesca, para a melhoria 
da gestão e conservação dos recursos e para a optimização da 
organização do sector e das competências dos profissionais que 
nelas operam.

Artigo 2.º
Definições

Para efeitos de aplicação do presente regime, entende-
-se por:

1) «Pequena pesca costeira» a exercida por embarcações 
de pesca de comprimento de fora a fora inferior a 12 m e 

que não utilizem artes rebocadas enumeradas no quadro 
n.º 3 do anexo I do Regulamento (CE) n.º 26/2004, da 
Comissão, de 30 de Dezembro, ou seja, redes envolventes 
arrastantes e artes de arrasto, incluindo dragas;

2) «Fileira» o conjunto de actividades associadas à pro-
dução de um determinado bem, desde a captura do pescado 
à sua transformação e ou comercialização;

3) «Proprietário ou armador» o detentor de um título 
que lhe confira o direito de exploração de embarcações 
legalmente registadas na frota de pesca do continente;

4) «Candidatura conjunta» a candidatura única apresen-
tada, por 10 ou mais operadores, a um apoio público corres-
pondente ao somatório de 10 ou mais prémios individuais, 
em que cada um desses operadores assume a posição de 
promotor e de beneficiário parcial do apoio.

Artigo 3.º
Promotores

1 — Podem ser promotores de candidaturas aos apoios 
previstos no presente regime os proprietários e os armado-
res de embarcações da pequena pesca costeira.

2 — Os pedidos de apoio apresentados ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 6.º do presente regime poderão 
ser submetidos individualmente por cada operador ou sob 
a forma de candidatura conjunta.

Artigo 4.º
Condições de acesso dos promotores

Para efeitos do presente regime são aplicáveis as con-
dições gerais de acesso previstas no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, com as correspondentes 
alterações.

Artigo 5.º
Condições de acesso dos projectos

1 — Sem prejuízo da condição geral de admissibili-
dade dos projectos prevista no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 81/2008, de 16 de Maio, são fixadas as seguintes con-
dições específicas de acesso dos projectos:

a) Estar(em) a(s) embarcação(ões) envolvida(s) no pro-
jecto licenciada(s) à data de apresentação da candidatura;

b) Prever um valor global de investimento elegível su-
perior a € 1000.

2 — A embarcação objecto de intervenção deverá ter a 
idade mínima de 5 anos.

3 — Adicionalmente ao disposto no n.º 1 do presente 
artigo, são fixadas as seguintes condições específicas de 
acesso dos projectos apresentados ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 6.º do presente regime:

a) Em cada projecto apresentado sob a forma de candi-
datura conjunta deverá ser especificada uma conta bancária 
titulada por cada um dos promotores envolvidos, para efei-
tos da sua execução financeira e recebimento dos apoios 
que venham a ser concedidos;

b) No caso das acções previstas na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 6.º, as candidaturas devem envolver, no mínimo, 
duas actividades da fileira, sendo que uma delas terá de 
ser exercida fora do sector primário;

c) Nas acções previstas na alínea c) do n.º 2 do artigo 6.º, 
os tripulantes destinatários da formação deverão estar ma-
triculados nas embarcações abrangidas pela candidatura.
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Artigo 6.º
Tipologia de projectos

1 — Para efeitos do presente regime, consideram -se 
enquadráveis os investimentos a bordo e selectividade 
que visem:

a) A melhoria da segurança a bordo, das condições de 
habitabilidade, de trabalho e de higiene, a qualidade dos 
produtos da pesca e a eficiência energética;

b) A conservação a bordo das capturas cuja rejeição 
deixou de ser autorizada;

c) A substituição do motor propulsor, com a condicio-
nante estabelecida no artigo 7.º;

d) A preparação ou experimentação de novas medidas 
técnicas, durante um período limitado, a fixar pelo Conse-
lho da União Europeia ou pela Comissão Europeia;

e) A redução do impacte da pesca nas espécies sem valor 
comercial ou nos ecossistemas e fundos marinhos;

f) A substituição de artes de pesca nos termos do ar-
tigo 8.º;

g) A protecção das capturas de predadores selvagens, 
no âmbito das Directivas n.os 79/409/CEE, do Conselho, 
de 2 de Abril, e 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, 
inclusive através da mudança do material de partes das ar-
tes de pesca, desde que tal não aumente o esforço de pesca 
nem reduza a selectividade das artes e sejam introduzidas 
todas as medidas adequadas para evitar danos físicos aos 
predadores.

2 — Para efeitos do presente regime consideram -se, 
também, enquadráveis os projectos que visem intervenções 
destinadas à:

a) Promoção da organização da cadeia de produção, 
transformação e comercialização dos produtos da pesca;

b) Utilização de inovações tecnológicas (técnicas de 
pesca mais selectivas que vão para além das obrigações re-
gulamentares vigentes ao abrigo da legislação comunitária 
ou inovações que protejam as artes de pesca e as capturas 
dos predadores) que não aumentem o esforço de pesca;

c) Melhoria das competências profissionais e a formação 
dos tripulantes no domínio da segurança.

Artigo 7.º
Investimentos na substituição de motores

Nos investimentos relativos à substituição de motores 
propulsores, a potência do novo motor terá de ser igual ou 
inferior à potência do motor substituído.

Artigo 8.º
Investimentos em artes de pesca

O investimento em artes de pesca, incluindo a sua substi-
tuição, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º, apenas 
pode ser objecto de apoio nos casos seguintes:

a) Quando se trate de garantir a observância de novos 
requisitos técnicos da legislação comunitária em matéria de 
selectividade, desde que a substituição seja efectuada até 
à data em que esses requisitos se tornem obrigatórios ou, 
após essa data, desde que o respectivo prazo se encontre 
fixado no acto comunitário;

b) Quando esteja em causa o impacte da pesca nas es-
pécies sem valor comercial;

c) Quando a embarcação seja afectada por um plano de 
ajustamento do esforço de pesca no âmbito de um plano de 
recuperação, mude de método de pesca e troque a pescaria 
por outra em que o estado dos recursos permita exercer 
a pesca;

d) Quando a nova arte seja mais selectiva e respeite 
critérios e práticas ambientais reconhecidos, mais estritos 
que as obrigações legais vigentes.

Artigo 9.º
Despesas elegíveis

1 — Para efeitos de concessão dos apoios relativos a 
investimentos a bordo apenas são elegíveis as seguintes 
despesas, desde que indispensáveis à execução dos pro-
jectos e realizadas através da conta bancária especificada 
pelo promotor em cumprimento da condição prevista no 
artigo 5.º, n.º 2, alínea c), do presente regime:

a) Casco, superstruturas e arranjos, desde que não au-
mentem a capacidade de captura da embarcação;

b) Sistema propulsor, com a condicionante estabelecida 
no artigo 7.º;

c) Sistemas hidráulicos;
d) Equipamentos de processamento e conservação do 

pescado;
e) Sistema eléctrico;
f) Equipamentos electrónicos;
g) Sistemas auxiliares;
h) Meios de salvação e de combate a incêndios;
i) Artes de pesca e outros trabalhos ou equipamentos no 

âmbito dos projectos referidos no artigo 8.º;
j) Estudos técnico -económicos até ao limite de 3 % das 

restantes despesas elegíveis;
k) O montante máximo de despesas elegíveis relativas 

a investimentos a bordo e selectividade que venha a ser 
objecto de apoio público não poderá, relativamente a cada 
embarcação, exceder, durante o período de programação 
2007 -2013, € 25 000;

l) Em derrogação da alínea anterior, não são conside-
radas para efeito do cálculo do montante máximo elegí-
vel as despesas elegíveis com equipamentos e trabalhos 
previstos nos projectos a que se refere a alínea g) do n.º 1 
do artigo 6.º

2 — Para efeitos de concessão dos apoios relativos a 
outras acções, apenas são elegíveis as seguintes despe-
sas, desde que indispensáveis à execução dos projectos 
e realizadas através da conta bancária especificada por 
cada um dos promotores envolvidos em cumprimento da 
condição prevista no artigo 5.º, n.º 3, alínea a), do presente 
regime:

a) Custos com os trabalhos de adaptação das embar-
cações;

b) Deslocações e estadas inerentes à realização das 
acções, tendo por limite os quantitativos dos subsídios 
de transporte e ajudas de custo em território nacional e 
no estrangeiro adoptados para os funcionários do Estado;

c) Equipamentos necessários à realização das acções, 
assim como a respectiva instalação e montagem;

d) Despesas decorrentes da cooperação entre operadores 
da fileira da pesca, tendo em vista o desenvolvimento de 
novos produtos, novas tecnologias e a melhoria da eficiên-
cia dos circuitos de comercialização;
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e) Meios de acondicionamento e embalagem reutili-
záveis e materiais de rotulagem e etiquetagem, quando 
adquiridos no quadro de parcerias com operadores da fi-
leira, no âmbito das acções previstas na alínea a) do n.º 2 
do artigo 6.º;

f) Custos com formandos, formadores, pessoal de apoio, 
preparação, execução e avaliação das acções de formação e 
de divulgação, nos termos e limites fixados pelo despacho 
normativo n.º 4 -A/2008, de 24 de Janeiro, com as altera-
ções introduzidas pelo despacho normativo n.º 12/2010, 
de 21 de Maio.

Artigo 10.º
Despesas não elegíveis

Para efeitos da presente portaria consideram -se não 
elegíveis, para além das despesas constantes do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, e daquelas 
que não estejam tipificadas como elegíveis no artigo 9.º 
supra, as seguintes:

a) Trabalhos exclusivamente de manutenção corrente;
b) Aquisição de equipamentos e realização de trabalhos 

que aumentem a capacidade de captura da embarcação;
c) Bens cuja amortização, permitida pela legislação 

fiscal, é igual ou inferior a um ano;
d) Trabalhos ou equipamentos com a mesma natureza 

de outros que tenham sido objecto de apoio público há 
menos de cinco anos;

e) Despesas de pré -financiamento, de constituição de 
processos de empréstimo, de assessoria jurídica e de cons-
tituição de fundo de maneio.

Artigo 11.º
Natureza e montante do apoio

1 — O apoio público aos investimentos a bordo e se-
lectividade previstos no n.º 1 do artigo 6.º do presente 
regime reveste a forma de subsídio a fundo perdido, nos 
seguintes termos:

a) Com excepção dos motores propulsores, a taxa de 
comparticipação pública é de 60 % das despesas elegí-
veis;

b) Para a aquisição de motor propulsor, a taxa de com-
participação pública é de 40 % do montante das despesas 
elegíveis.

2 — O apoio público às acções previstas no n.º 2 do 
artigo 6.º do presente regime reveste a forma de prémio 
individual, nos seguintes termos:

a) Prémio directamente relacionado com as despesas 
elegíveis de investimento do projecto;

b) Prémio relativo aos custos da formação.

3 — Os prémios referidos no n.º 2 terão os seguintes 
montantes máximos:

a) No caso de candidatura individual, o montante má-
ximo de 80 % das despesas elegíveis ou de € 2500;

b) No caso de candidaturas conjuntas, o montante má-
ximo por embarcação envolvida no projecto de 100 % das 
despesas elegíveis ou de € 3000 por embarcação ou de 
€ 60 000 por projecto.

Artigo 12.º
Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas nas direcções re-
gionais de agricultura e pescas, adiante designadas por DRAP.

2 — Após a recepção das candidaturas podem ser so-
licitados pelas DRAP quaisquer esclarecimentos ou do-
cumentos que se entendam necessários, devendo o promo-
tor responder no prazo máximo de 10 dias, se outro prazo 
não for fixado, findo o qual, na ausência de resposta, poderá 
o gestor do PROMAR determinar o seu arquivamento.

Artigo 13.º
Selecção das candidaturas

1 — As candidaturas relativas aos projectos enquadrá-
veis no n.º 1 do artigo 6.º são seleccionadas e ordenadas 
em função da ordem de entrada e da verba disponível.

2 — As candidaturas relativas aos projectos enquadrá-
veis no n.º 2 do artigo 6.º são seleccionadas e ordenadas 
em função do valor da pontuação final (PF) resultante da 
aplicação da seguinte fórmula:

PF = 0,3 AT + 0,7 AE

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, são 
indeferidas as candidaturas que não obtenham, no mínimo, 
50 pontos na pontuação final, ou 0 pontos em qualquer das 
valências previstas no número anterior.

4 — A forma de cálculo da pontuação da apreciação 
estratégica (AE) é definida no anexo I do presente Regu-
lamento.

5 — As candidaturas seleccionadas nos termos dos 
números anteriores são ordenadas em dois grupos, con-
soante os projectos se localizem na região de Lisboa ou 
nas restantes regiões do continente, para efeitos de decisão, 
tendo como referência as dotações financeiras previstas 
no despacho do membro do Governo responsável pelo 
sector das pescas.

Artigo 14.º
Decisão e formalização do apoio

1 — A decisão das candidaturas compete ao gestor do 
PROMAR.

2 — As candidaturas são decididas no prazo máximo 
de 50 dias a contar da data da sua apresentação, desde 
que o processo esteja completo, considerando -se aquele 
prazo suspenso sempre que sejam solicitados quaisquer 
esclarecimentos, informações ou documentos, nos termos 
previstos no n.º 2 do artigo 12.º

3 — Na decisão de aprovação das candidaturas, o ges-
tor do PROMAR poderá, de harmonia com o disposto 
no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, 
condicionar o deferimento à prestação de quaisquer garan-
tias ou ao cumprimento de quaisquer condições, tendo em 
vista acautelar a boa execução dos investimentos propostos 
e a efectiva concretização dos objectivos subjacentes ao 
presente regime de apoio.

4 — A formalização do apoio é efectuada pelo Insti-
tuto de Financiamento da Agricultura e Pescas, adiante 
designado por IFAP, através de notificação ao promotor, 
no prazo de 10 dias contados da data em que tenha tomado 
conhecimento da decisão de aprovação da candidatura, 
encontrando -se dispensada a celebração formal de contrato.

5 — A notificação aludida no número anterior produzirá 
os seus efeitos decorridos cinco dias da sua realização.
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Artigo 15.º
Pagamento dos apoios

O pagamento dos apoios é realizado pelo IFAP após 
apresentação, pelo promotor, nas DRAP, dos documentos 
comprovativos do pagamento das despesas, em confor-
midade com formulários próprios e nos seguintes termos:

a) Caso o promotor opte por apresentar mais do que um 
pedido de pagamento, a primeira prestação dos apoios é 
paga após a realização de, pelo menos, 20 % do investi-
mento elegível;

b) Verificada a circunstância prevista no número ante-
rior, o montante da última prestação terá de representar, 
pelo menos, 20 % do total do apoio;

c) Sem prejuízo do disposto no artigo 16.º, qualquer 
pagamento parcial ou total do apoio apenas poderá ser 
efectuado mediante a comprovação pelo promotor da rea-
lização da correspondente despesa, bem como da auto-
rização para modificação da embarcação, nos termos do 
artigo 70.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de 
Julho, republicado pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, 
de 30 de Maio;

d) O pagamento do apoio será efectuado mediante trans-
ferência bancária para conta titulada por cada um dos 
beneficiários, mesmo no caso das candidaturas conjuntas.

Artigo 16.º
Adiantamentos

1 — Com a apresentação de despesa paga correspon-
dente a 5 % do investimento elegível, o promotor poderá 
solicitar nas DRAP, até quatro meses após a notificação 
da decisão de aprovação da candidatura, a concessão de 
um adiantamento até 50 % do valor dos apoios.

2 — O prazo previsto no número anterior não será, 
por regra, prorrogável, salvo em casos devidamente justi-
ficados em que o promotor o requeira e apenas quando a 
impossibilidade do seu cumprimento ou incumprimento 
objectivamente verificado não se deva a motivos imputá-
veis ao promotor.

3 — O promotor disporá de um prazo de seis meses 
após a concessão do adiantamento para demonstrar a sua 
aplicação e apresentar os comprovativos da despesa cor-
respondente a esse valor.

4 — Em caso de atraso na justificação dos adiantamen-
tos será aplicada uma penalização correspondente ao valor 
dos juros de mora à taxa legal, contados sobre o valor do 
adiantamento.

5 — Os adiantamentos são concedidos mediante a apre-
sentação pelo promotor de garantias a favor do IFAP, nos 
termos, condições e montantes que esta última entidade 
vier a estabelecer.

6 — A concessão e o montante dos adiantamentos ficam 
limitados às disponibilidades financeiras do PROMAR.

Artigo 17.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, constituem obrigações 
dos beneficiários:

a) Realizar o investimento mediante a utilização da 
conta bancária especificada no projecto;

b) Informar as DRAP de qualquer alteração das condi-
ções que suportam a decisão de atribuição do apoio;

c) No caso das acções que tenham por objecto investi-
mentos a bordo e selectividade, iniciar a execução dos pro-
jectos até 150 dias a contar da data da notificação prevista 
no n.º 4 do artigo 14.º do presente regime e completar essa 
execução até 18 meses a contar da mesma data.

2 — No caso das acções que tenham por objecto a ti-
pologia definida no n.º 2 do artigo 6.º, os prazos de início 
e conclusão da execução dos projectos serão fixados na 
decisão de aprovação das candidaturas.

3 — Os prazos previstos nos números anteriores apenas 
poderão ser prorrogados, a requerimento do promotor, em 
casos devidamente justificados e quando a impossibilidade 
do seu cumprimento ou incumprimento objectivamente 
verificado não se deva a motivos imputáveis ao promotor.

Artigo 18.º
Responsabilidade dos beneficiários dos apoios

nas candidaturas conjuntas

Os beneficiários dos apoios nas candidaturas conjuntas 
terão responsabilidade conjunta, ou seja, cada um deles 
será responsável pela sua quota -parte do investimento 
realizado e responderá pessoalmente por eventuais deveres 
de reembolso na exacta proporção do prémio recebido.

Artigo 19.º
Cobertura orçamental

Os encargos com o pagamento dos apoios públicos pre-
vistos no presente Regulamento são suportados pelas Me-
didas de Adaptação da Frota de Pesca do PIDDAC — Pro-
grama de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento 
da Administração Central, inscrito no IFAP.

Artigo 20.º
Disposição final

Todos os prazos de natureza procedimental se contam 
em dias úteis, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

ANEXO I

Metodologia para o cálculo da pontuação
da apreciação estratégica (AE)

(a que se refere o n.º 5 do artigo 13.º)

A pontuação da AE é obtida através da soma dos pontos 
obtidos por cada um dos seguintes parâmetros:

1) Impacte positivo na eficiência da cadeia de produ-
ção, transformação e comercialização dos produtos da 
pesca — 30 pontos;

2) Melhorias de qualidade do pescado e valorização do 
produto final — 20 pontos;

3) Aumento da produção comercializada numa base 
contratual — 20 pontos;

4) Utilização de inovações tecnológicas — 30 pontos;
5) Melhoria das competências profissionais, formação 

no domínio da segurança e legislação das pescas para os 
mestres e pescadores — 30 pontos;

6) Redução de níveis de rejeições — 20 pontos;
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7) Redução do impacte da pesca nas aves ou mamíferos 
marinhos — 20 pontos;

8) Acompanhamento por perito ou organismo científico 
competentes na matéria — 20 pontos;

9) Realizados por organizações de produtores com re-
conhecimento oficial na acepção do Regulamento (CE) 
n.º 104/2000, de 17 de Dezembro — 10 pontos;

10) Iniciativas que envolvam mais de 20 embarca-
ções — 10 pontos;

11) Acções que envolvam jovens com menos de 40 anos 
ou mulheres — 20 pontos. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 824/2010
de 30 de Agosto

Pela Portaria n.º 1555/2007, de 10 de Dezembro, foi 
renovada a zona de caça municipal de Lazarim (processo 
n.º 2670 -AFN), situada no município de Lamego, com a 
área de 1513 ha, válida até 1 de Março de 2014, e trans-
ferida a sua gestão para a Junta de Freguesia de Lazarim, 
que entretanto requereu a sua extinção.

Em simultâneo, o Clube de Caça e Pesca de Lazarim 
veio requerer para a maioria daquela área a constituição 
de uma zona de caça municipal.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, nos artigo 26.º 
e 46.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Lamego de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona 
de caça municipal de Lazarim (processo n.º 2670 -AFN).

Artigo 2.º
Criação e transferência de gestão

É criada a zona de caça municipal de Lazarim (processo 
n.º 5531 -AFN), por um período de seis anos, constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante, 
sitos na freguesia de Lazarim, município de Lamego, com 
a área de 1403 ha, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caça e Pesca de Lazarim com o número de identificação 
fiscal 507737679 e sede social na Avenida do Dr. António 
Vaz de Almeida, 22, 5100 -550 Lamego.

Artigo 3.º
Acesso dos caçadores

De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de 
Janeiro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores à zona de caça municipal de Lazarim (processo 
n.º 5531 -AFN) passam a ser os que abaixo se indicam, 
encontrando -se definidas no plano de gestão as restantes 
condições desta transferência:

a) 50 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A transferência de gestão referida no artigo 2.º só produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1555/2007, de 10 de Dezem-
bro.

Artigo 6.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi mento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Agosto 
de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 3 de Agosto de 2010. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 825/2010
de 30 de Agosto

Através da reformulação do regime legal dos internatos 
médicos, operada pelo Decreto -Lei n.º 203/2004, de 18 de 
Agosto, com a nova redacção dada pelos Decretos -Leis 
n.os 11/2005, de 6 de Janeiro, 60/2007, de 13 de Março, e 
45/2009, de 13 de Fevereiro, e pela Portaria n.º 183/2006, 
de 22 de Fevereiro, visou -se reforçar a qualidade da for-
mação médica e, consequentemente, revalorizar os títu-
los de qualificação profissional que a mesma confere. 
Para o efeito, é medida fundamental o estabelecimento 
de programas de formação para cada área profissional ou 
especialidade, devidamente actualizados, que definam a 
estrutura curricular do processo formativo, com tempos e 
planos gerais de actividades, e fixem os objectivos glo-
bais e específicos de cada área e estágio e os momentos e 
métodos da avaliação.

O programa de formação da cirurgia cardiotorácica 
consta do quadro anexo à Portaria n.º 1223 -B/82, de 28 de 
Dezembro.

No entanto, quer a prática, portuguesa e internacional, 
da especialidade, quer as necessidades formativas dos 
profissionais da área, aconselham que seja efectuado o des-
dobramento da formação em dois internatos distintos: o in-
ternato de cirurgia cardíaca (com uma duração da formação 
específica de seis anos) e o internato de cirurgia torácica 
(com uma duração de formação específica de cinco anos).

Assim:
Sob proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o Con-

selho Nacional do Internato Médico;
Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 

e no n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 203/2004, 
de 18 de Agosto, alterado pelos Decretos -Leis n.os 11/2005, 
de 6 de Janeiro, 60/2007, de 13 de Março, e 45/2009, de 
13 de Fevereiro, bem como no artigo 25.º do Regulamento 
do Internato Médico, aprovado pela Portaria n.º 183/2006, 
de 22 de Fevereiro:

Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

São criadas as áreas profissionais de especialização 
de cirurgia cardíaca e de cirurgia torácica e aditadas ao 
elenco constante do anexo I ao Regulamento do Internato 
Médico, aprovado pela Portaria n.º 183/2006, de 12 de 
Fevereiro, em substituição da área profissional de cirurgia 
cardiotorácica.

Artigo 2.º

São aprovados os programas de formação das áreas pro-
fissionais de especialização de cirurgia cardíaca e cirurgia 
torácica, constantes do anexo à presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.

Artigo 3.º

A aplicação e desenvolvimento dos programas compete 
aos órgãos e agentes responsáveis pela formação nos in-
ternatos, os quais devem assegurar a maior uniformidade 
a nível nacional.

A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 
25 de Agosto de 2010.

ANEXO

Programa de formação do internato médico da área 
profissional de especialização de cirurgia torácica

A formação específica no internato médico de cirurgia 
torácica tem a duração de 60 meses (5 anos) e é antece-
dida por uma formação genérica, partilhada por todas as 
especialidades, designada por ano comum.

A) Ano comum

1 — Duração — 12 meses.
2 — Blocos formativos e sua duração:
a) Medicina interna — 4 meses;
b) Pediatria geral — 2 meses;
c) Obstetrícia — 1 mês;
d) Cirurgia geral — 2 meses;
e) Cuidados de saúde primários — 3 meses.

3 — Precedência — a frequência com aproveitamento de 
todos os blocos formativos do ano comum é condição obriga-
tória para que o médico interno inicie a formação específica.

4 — Equivalência — os blocos formativos do ano co-
mum não substituem e não têm equivalência a eventuais 
estágios com o mesmo nome da formação específica.

B) Formação específica

1 — Duração total — 60 meses.
2 — Estrutura da formação específica:
2.1 — Área de formação comum aos internatos de ci-

rurgia torácica e de cirurgia cardíaca — 36 meses:
2.1.1 — Estágios:
a) Cirurgia geral — 12 meses;
b) Cirurgia torácica — 12 meses;
c) Cirurgia cardíaca — 12 meses;

2.2 — Área de formação complementar em cirurgia 
torácica — 24 meses:

2.2.1 — Estágios:
a) Pneumologia — 4 meses;
b) Cardiologia — 2 meses;
c) Cirurgia Torácica — 18 meses;
d) Estágio opcional — 3 meses, a ser efectuado durante 

e incluído nos 18 meses do estágio em cirurgia torácica.

3 — Sequência dos estágios — ainda que nem sempre 
seja possível estabelecer uma sequência fixa dos estágios, 
recomendam -se alguns critérios de ordenação dos mesmos:

3.1 — Na área de formação comum deve ser dada pre-
ferência ao estágio em Cirurgia Geral como primeiro estágio 
do internato. Os estágios que integram esta área não podem 
ser fraccionados em períodos com duração inferior a 6 meses;

3.2 — Os estágios obrigatórios em cardiologia e pneu-
mologia e o estágio de opção deverão ser realizados durante 
a área complementar de formação em cirurgia torácica;

3.3 — Todos os estágios de curta duração devem ser 
programados intercaladamente, de modo a evitar o afas-
tamento do médico interno do serviço de colocação por 
períodos de tempo prolongados.

4 — Área de formação comum (cirurgia torácica/ci-
rurgia cardíaca):

4.1 — Estágio em cirurgia geral:
4.1.1 — Duração — 12 meses;
4.1.2 — Local de formação — serviço de cirurgia geral;
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4.1.3 — Descrição do estágio:
Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
Aquisição de experiência, promovendo o desenvolvi-

mento da capacidade técnica do médico interno;
Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práticos 

sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos fun-
damentais da cirurgia geral;

4.1.4 — Objectivos de desempenho:
a) História clínica do doente cirúrgico;
b) Execução de intervenções de pequena cirurgia (pes-

coço, membros e parede abdominal);
c) Participação em actos cirúrgicos na cavidade abdo-

minal;
d) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, re-

cobro e enfermaria);
e) Participação no atendimento e tratamento do doente 

de urgência;
f) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;

4.1.5 — Objectivos de conhecimento:
a) Avaliação do doente cirúrgico;
b) Vias de acesso em cateterizações centrais;
c) Vias de acesso cirúrgico;
d) Técnicas e materiais de sutura;
e) Traumatismos do pescoço, membros e abdómen;
f) Fisiopatologia do choque, infecção, homeostase;
g) Alimentação parentérica;
h) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera tórios;
i) Equilíbrio hemodinâmico e metabólico no pós -opera-

tório;

4.2 — Estágio em cirurgia torácica:
4.2.1 — Duração — 12 meses;
4.2.2 — Local de formação — serviços de cirurgia car-

diotorácica ou de cirurgia torácica;
4.2.3 — Descrição do estágio:
Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
Aquisição de experiência, promovendo o desenvolvi-

mento da capacidade técnica do médico interno;
Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práticos 

sobre semiologia, patologia e terapêutica, em aspectos 
fundamentais da cirurgia torácica;

4.2.4 — Objectivos de desempenho:
a) História clínica do doente torácico;
b) Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
c) Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práti-

cos sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos 
fundamentais da cirurgia torácica;

d) Participação na consulta externa;
e) Execução de intervenções de pequena cirurgia (dre-

nagens, suturas de feridas, etc.);
f) Participação em actos cirúrgicos na cavidade torácica;
g) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, re-

cobro e enfermaria);
h) Participação no atendimento e tratamento do doente 

de urgência;
i) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;

4.2.5 — Objectivos de conhecimento:
a) História da cirurgia cardiotorácica;
b) Morfologia, fisiologia e patologia da parede do tórax, 

mediastino, pulmão, pleuras e diafragma;

c) Fisiopatologia, patologia geral e microbiologia (co-
nhecimentos básicos aplicados à especialidade);

d) Métodos de diagnóstico e sua interpretação;
e) Avaliação do doente cirúrgico torácico;
f) Anestesia em cirurgia torácica (princípios básicos de 

entubação e dos agentes anestésicos);
g) Vias de acesso cirúrgico;
h) Técnicas e materiais de sutura;
i) Traumatismos torácicos — diagnóstico e terapêutica;
j) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera tórios;

4.3 — Estágio em cirurgia cardíaca:
4.3.1 — Duração — 12 meses;
4.3.2 — Local de formação: serviços de cirurgia car-

diotorácica ou de cirurgia cardíaca;
4.3.3 — Descrição do estágio — aperfeiçoamento de co-

nhecimentos teóricos e práticos sobre semiologia, patologia 
e terapêutica em aspectos fundamentais da cirurgia cardíaca;

4.3.4 — Objectivos de desempenho:

a) História clínica do doente cardíaco;
b) Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práti-

cos sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos 
fundamentais da cirurgia cardíaca;

c) Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
d) Participação na consulta externa;
e) Execução de intervenções de pequena cirurgia (dre-

nagens, suturas de feridas, etc.);
f) Participação em actos cirúrgicos com e sem circulação 

extracorporal;
g) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, in-

termédios e enfermaria);
h) Participação no atendimento e tratamento do doente 

de urgência;
i) Participação em reuniões clínicas do serviço;

4.3.5 — Objectivos de conhecimento:

a) Morfologia, fisiologia e patologia do coração e pe-
ricárdio;

b) Fisiopatologia, patologia geral e microbiologia (co-
nhecimentos básicos aplicados à especialidade);

c) Métodos de diagnóstico;
d) Avaliação do doente cirúrgico cardíaco;
e) Anestesia em cirurgia cardíaca (princípios básicos de 

entubação e dos agentes anestésicos);
f) Vias de acesso cirúrgico;
g) Técnicas e materiais de sutura;
h) Traumatismos cardíacos;
i) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera tórios.

5 — Área de formação complementar em cirurgia to-
rácica:

5.1 — Estágio em pneumologia:
5.1.1 — Duração — 4 meses;
5.1.2 — Local de formação — serviço de pneumologia;
5.1.3 — Objectivos de desempenho — formação em 

técnicas de diagnóstico específicas (incluindo provas de 
função respiratória e endoscopia) e aquisição de conhe-
cimentos sobre as terapêuticas médicas de situações que 
sejam eventualmente objecto de tratamento cirúrgico;

5.2 — Estágio em cardiologia:
5.2.1 — Duração — 2 meses;
5.2.2 — Local de formação — serviço de cardiologia 

(de preferência com área estruturada de avaliação e se-
guimento de cardiopatias congénitas);
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5.2.3 — Objectivos de desempenho — o estágio deve 
abranger as vertentes cardiologia de adultos e cardiologia pediá-
trica e incluir as técnicas de diagnóstico específicas (electrocar-
diografia, ecocardiografia, hemodinâmica, etc.) e o tratamento 
médico de situações com importância para a cirurgia torácica;

5.3 — Estágio em cirurgia torácica:
5.3.1 — Duração — 18 meses;
5.3.1.1 — Durante o estágio de cirurgia torácica o mé-

dico interno pode optar por realizar um estágio com a 
duração máxima de 3 meses numa área ou valência re-
lacionada, nomeadamente cirurgia vascular, cardiologia, 
pneumologia, cardiologia, anestesiologia, intensivismo, 
anatomia patológica, entre outras;

5.3.2 — Local de formação — serviço de cirurgia car-
diotorácica ou de cirurgia torácica;

5.3.2.1 — Durante o eventual estágio opcional de 3 me-
ses o médico interno fará a sua formação em serviço con-
cordante com a área ou valência escolhida;

5.3.3 — Objectivos de desempenho — o estágio de ci-
rurgia torácica destina -se a complementar os conhecimen-
tos teóricos e práticos adquirido no período de formação 
comum, nomeadamente:

a) Prática e interpretação de exames invasivos e não 
invasivos;

b) Triagem, diagnóstico e decisão cirúrgica de doentes, com 
autonomia progressiva do desempenho do médico interno;

c) Participação em e execução de técnicas cirúrgicas 
diversificadas com diferenciação crescente;

d) Execução dos cuidados operatórios em unidade de 
cuidados intensivos e recobro;

e) Consultas de seguimento;
f) Avaliação dos resultados de procedimentos terapêu-

ticos;
g) Resolução de complicações;
h) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;
i) Participação na formação de médicos internos da área 

de formação comum;
j) Pesquisa científica clínica;
l) Elaboração e apresentação de comunicações em reu-

niões científicas;
m) Elaboração de artigos para submeter a publicação;

5.3.4 — Objectivos de conhecimento (comuns aos es-
tágios da área de formação complementar em cirurgia 
torácica) — no fim do Internato, o médico interno deve 
ser capaz de:

a) Conhecer a teoria e ter adquirido experiência prática 
das doenças do tórax;

b) Dominar todos os métodos diagnósticos próprios da 
especialidade, incluindo os que envolvem a exploração 
cirúrgica torácica;

c) Ser capaz de colocar com precisão uma indicação 
cirúrgica;

d) Possuir capacidade técnica operatória;
e) Conhecer os princípios de reanimação e controlo 

pós -operatório e estar habilitado a fazer um diagnóstico 
precoce e tratamento das complicações;

5.3.4.1 — Para fundamentação dos objectivos a atingir, 
realçam -se as seguintes áreas do conhecimento:

1) Métodos de diagnóstico:

a) Imagiologia, incluindo os exames de medicina nu-
clear;

b) Estudos laboratoriais;
c) Estudos funcionais respiratórios e esofágicos;
d) Exames endoscópicos broncológicos, esofágicos, 

pleurais, mediastínicos e circulatórios;
e) Procedimentos cirúrgicos de diagnóstico;

2) Avaliação do risco cirúrgico.
3) Avaliação pré -operatória do doente torácico e fisio-

logia pulmonar e cardíaca intra e perioperatória;
4) Anestesia em cirurgia torácica;
5) Vias de acesso em cirurgia torácica;
6) Vídeo -toracoscopia e cirurgia vídeo -assistida;
7) Suporte ventilatório e cardiocirculatório;
8) Suporte nutricional e metabólico;
9) Reabilitação cardiorrespiratória;
10) Traumatismos torácicos;
11) Patologia da parede torácica, pleura, traqueia, me-

diastino, diafragma, pulmão e esófago (lesões congénitas 
e adquiridas);

12) Tuberculose e outras infecções (quisto hidático, 
aspergiloma) e supurações;

13) Tumores (primitivos e secundários);
14) Alterações funcionais.

6 — Desempenho mínimo em cirurgia torácica — no 
final do internato o médico interno deverá ter:

6.1 — Executado 100 cirurgias major e 200 cirurgias 
minor (incluindo meios de diagnóstico específicos da es-
pecialidade), adequadamente distribuídas por todos os 
tipos de patologia e adequadas ao grau de diferenciação 
que se exige;

6.2 — Participado, como ajudante, no mínimo de duas 
intervenções por cada uma das que realizou como cirur-
gião.

7 — Avaliação de desempenho:
7.1 — Área de formação comum, estágios obrigatórios 

da área de formação complementar e estágio opcional:
7.1.1 — A avaliação deve ser contínua e formalizada 

também no final do estágio mediante a apresentação e 
discussão pública de relatório;

7.1.2 — Parâmetros a avaliar (coeficiente 1 para cada):

a) Conhecimentos práticos;
b) Capacidade de execução técnica;
c) Capacidade de avaliação e execução em situações 

de urgência;
d) Integração no trabalho da equipa;
e) Interesse pela valorização profissional (incluindo 

actividades não assistenciais);
f) Relações humanas no trabalho e com os doentes;
g) Responsabilidade e ética profissional;

7.2 — Área de formação complementar (estágio em 
cirurgia torácica):

7.2.1 — Tipo e calendário — a avaliação deve ser contí-
nua, formalizada anualmente e também no final do estágio 
mediante a apresentação e discussão pública de relatório e 
pela análise do currículo parcial ou do relatório respectivo, 
apresentado pelo médico interno;

7.2.2 — Parâmetros a avaliar (coeficiente 1 para cada):

a) Conhecimentos práticos;
b) Capacidade de execução técnica;
c) Capacidade de avaliação e execução em situações 

de urgência;
d) Integração no trabalho da equipa;



3814  Diário da República, 1.ª série — N.º 168 — 30 de Agosto de 2010 

e) Interesse pela valorização profissional (incluindo 
actividades não assistenciais);

f) Relações humanas no trabalho e com os doentes;
g) Responsabilidade e ética profissional.

8 — Avaliação de conhecimentos:
8.1 — Tipo e calendário — deve ser contínua, no final 

de cada ano de estágio, e será formalizada através de uma 
prova teórico -prática, escrita e ou oral. Incidirá sobre os 
conhecimentos práticos teóricos e clínicos adquiridos, de 
acordo com os objectivos de conhecimentos anteriormente 
definidos.

9 — Classificação dos estágios — a avaliação de de-
sempenho e a avaliação de conhecimentos devem ser 
igualmente ponderadas na classificação final anual (50 % 
cada).

10 — Avaliação final de internato:
10.1 — Prova curricular:
10.1.1 — A discussão deverá incidir especialmente so-

bre elementos curriculares, mas pode incluir elementos de 
carácter técnico e científico;

10.1.2 — A classificação da prova de discussão curri-
cular resulta da média aritmética entre a avaliação feita 
durante o internato (classificação final ponderada dos es-
tágios) e a classificação obtida na apreciação e discussão 
curricular;

10.2 — Prova prática — consiste do interrogatório e ob-
servação sumária pelo candidato de dois doentes a sortear 
previamente, representativos de uma distribuição adequada 
da patologia. Durante esta discussão o candidato deverá 
pedir os exames complementares que considere essenciais 
e discuti -los com os elementos do júri;

10.3 — Prova teórica — a prova teórica terá dois com-
ponentes, prova escrita e prova oral:

10.3.1 — Prova escrita — consiste na inquirição sobre 
temas de carácter geral, que permitam avaliar a profun-
didade, estratificação e ordenação dos conhecimentos do 
candidato;

10.3.2 — Prova oral — consiste de interrogatório li-
vre por, no mínimo, três elementos do júri previamente 
determinados;

10.3.3 — A classificação final da prova teórica integrará 
a classificação obtida em cada uma da provas, em ponde-
ração a decidir pelo júri;

10.4 — Classificação final do internato:
10.4.1 — A classificação final do internato resulta da 

média aritmética entre as três provas que constituem a 
avaliação final.

11 — Aplicabilidade — o presente programa entra em vi-
gor em 1 de Janeiro de 2011 e aplica -se aos médicos internos 
que iniciam a formação específica a partir dessa data.

Programa de formação do internato médico da área 
profissional de especialização de cirurgia cardíaca

A formação específica no internato médico de cirurgia 
cardíaca tem a duração de 72 meses (6 anos) e é antece-
dida por uma formação genérica, partilhada por todas as 
especialidades, designada por ano comum.

A) Ano comum

1 — Duração — 12 meses.
2 — Blocos formativos e sua duração:
a) Medicina interna — 4 meses;
b) Pediatria geral — 2 meses;

c) Obstetrícia — 1 mês;
d) Cirurgia geral — 2 meses;
e) Cuidados de saúde primários — 3 meses.

3 — Precedência — a frequência com aproveitamento de 
todos os blocos formativos do ano comum é condição obriga-
tória para que o médico interno inicie a formação específica.

4 — Equivalência — os blocos formativos do ano co-
mum não substituem e não têm equivalência a eventuais 
estágios com o mesmo nome da formação específica.

B) Formação específica

1 — Duração total — 72 meses.
2 — Estrutura da formação específica:
2.1 — Área de formação comum aos internatos de ci-

rurgia torácica e de cirurgia cardíaca — 36 meses:
2.1.1 — Estágios:
a) Cirurgia geral — 12 meses;
b) Cirurgia torácica — 12 meses;
c) Cirurgia cardíaca — 12 meses;

2.2 — Área de formação complementar em cirurgia 
cardíaca — 36 meses:

2.2.1 — Estágios:
a) Cardiologia — 4 meses;
b) Pneumologia — 2 meses;
c) Cirurgia Cardíaca — 30 meses;
d) Estágio opcional — 3 meses, a ser efectuado durante 

e incluído nos 30 meses do estágio em cirurgia cardíaca.

3 — Sequência dos estágios — ainda que nem sempre 
seja possível estabelecer uma sequência fixa dos estágios, 
recomendam -se alguns critérios de ordenação dos mesmos:

3.1 — Na área de formação comum deve ser dada 
preferência ao estágio em cirurgia geral como primeiro 
estágio do internato. Os estágios que integram esta área 
não podem ser fraccionados em períodos com duração 
inferior a 6 meses;

3.2 — Os estágios obrigatórios em cardiologia e pneu-
mologia e o estágio de opção deverão ser realizados durante 
os dois primeiros anos da área complementar de formação 
em cirurgia cardíaca;

3.3 — Todos os estágios de curta duração devem ser 
programados intercaladamente, de modo a evitar o afas-
tamento do médico interno do serviço de colocação por 
períodos de tempo prolongados.

4 — Área de formação comum (cirurgia torácica/ci-
rurgia cardíaca):

4.1 — Estágio em cirurgia geral:
4.1.1 — Duração — 12 meses;
4.1.2 — Local de formação — serviço de cirurgia geral;
4.1.3 — Descrição do estágio:
Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
Aquisição de experiência, promovendo o desenvolvi-

mento da capacidade técnica do médico interno;
Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práticos 

sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos fun-
damentais da cirurgia geral;

4.1.4 — Objectivos de desempenho:
a) História clínica do doente cirúrgico;
b) Execução de intervenções de pequena cirurgia (pes-

coço, membros e parede abdominal);
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c) Participação em actos cirúrgicos na cavidade abdo-
minal;

d) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, re-
cobro e enfermaria);

e) Participação no atendimento e tratamento do doente 
de urgência;

f) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;

4.1.5 — Objectivos de conhecimento:

a) Avaliação do doente cirúrgico;
b) Vias de acesso em cateterizações centrais;
c) Vias de acesso cirúrgico;
d) Técnicas e materiais de sutura;
e) Traumatismos do pescoço, membros e abdómen;
f) Fisiopatologia do choque, infecção, homeostase;
g) Alimentação parentérica;
h) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera-

tórios;
i) Equilíbrio hemodinâmico e metabólico no pós -opera-

tório;

4.2 — Estágio em cirurgia torácica:
4.2.1 — Duração — 12 meses.
4.2.2 — Local de formação — serviços de cirurgia car-

diotorácica ou de cirurgia torácica;
4.2.3 — Descrição do estágio:

Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
Aquisição de experiência, promovendo o desenvolvi-

mento da capacidade técnica do médico interno;
Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práticos 

sobre semiologia, patologia e terapêutica, em aspectos 
fundamentais da cirurgia torácica;

4.2.4 — Objectivos de desempenho:

a) História clínica do doente torácico;
b) Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
c) Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práti-

cos sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos 
fundamentais da cirurgia torácica;

d) Participação na consulta externa;
e) Execução de intervenções de pequena cirurgia (dre-

nagens, suturas de feridas, etc.);
f) Participação em actos cirúrgicos na cavidade torácica;
g) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, re-

cobro e enfermaria);
h) Participação no atendimento e tratamento do doente 

de urgência;
i) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;

4.2.5 — Objectivos de conhecimento:

a) História da cirurgia cardiotorácica;
b) Morfologia, fisiologia e patologia da parede do tórax, 

mediastino, pulmão, pleuras e diafragma;
c) Fisiopatologia, patologia geral e microbiologia (co-

nhecimentos básicos aplicados à especialidade);
d) Métodos de diagnóstico e sua interpretação;
e) Avaliação do doente cirúrgico torácico;
f) Anestesia em cirurgia torácica (princípios básicos de 

entubação e dos agentes anestésicos);
g) Vias de acesso cirúrgico;
h) Técnicas e materiais de sutura;
i) Traumatismos torácicos — diagnóstico e terapêutica;

j) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera-
tórios;

4.3 — Estágio em cirurgia cardíaca:
4.3.1 — Duração — 12 meses;
4.3.2 — Local de formação — serviço de cirurgia car-

diotorácica ou de cirurgia cardíaca;
4.3.3 — Descrição do estágio — aperfeiçoamento de 

conhecimentos teóricos e práticos sobre semiologia, pato-
logia e terapêutica em aspectos fundamentais da cirurgia 
cardíaca;

4.3.4 — Objectivos de desempenho:

a) História clínica do doente cardíaco;
b) Aperfeiçoamento de conhecimentos teóricos e práti-

cos sobre semiologia, patologia e terapêutica em aspectos 
fundamentais da cirurgia cardíaca;

c) Introdução à actividade e técnicas cirúrgicas;
d) Participação na consulta externa;
e) Execução de intervenções de pequena cirurgia (dre-

nagens, suturas de feridas, etc.);
f) Participação em actos cirúrgicos com e sem circulação 

extracorporal;
g) Cuidados pós -operatórios (cuidados intensivos, in-

termédios e enfermaria);
h) Participação no atendimento e tratamento do doente 

de urgência;
i) Participação em reuniões clínicas do serviço;

4.3.5 — Objectivos de conhecimento:

a) Morfologia, fisiologia e patologia do coração e pe-
ricárdio;

b) Fisiopatologia, patologia geral e microbiologia (co-
nhecimentos básicos aplicados à especialidade);

c) Métodos de diagnóstico;
d) Avaliação do doente cirúrgico cardíaco;
e) Anestesia em cirurgia cardíaca (princípios básicos de 

entubação e dos agentes anestésicos);
f) Vias de acesso cirúrgico;
g) Técnicas e materiais de sutura;
h) Traumatismos cardíacos;
i) Preparação pré -operatória e cuidados pós -opera-

tórios.

5 — Área de formação complementar em cirurgia car-
díaca:

5.1 — Estágio em cardiologia:
5.1.1 — Duração — 4 meses;
5.1.2 — Local de formação — serviço de cardiologia, 

cardiologia pediátrica ou serviço de cardiologia com área 
estruturada de avaliação e seguimento de cardiopatias 
congénitas;

5.1.3 — Objectivos de desempenho — o estágio deve 
abranger as vertentes de cardiologia pediátrica e cardiolo-
gia de adultos e incluir as técnicas de diagnóstico específi-
cas (electrocardiografia, ecocardiografia, hemodinâmica, 
entre outras) e o tratamento médico de situações com im-
portância para a cirurgia cardíaca;

5.2 — Estágio em pneumologia:
5.2.1 — Duração — 2 meses;
5.2.2 — Local de formação — serviço de pneumologia;
5.2.3 — Objectivos de desempenho — formação em 

técnicas de diagnóstico específicas (incluindo provas de 
função respiratória e endoscopia) e aquisição de conhe-
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cimentos sobre as terapêuticas médicas de situações que 
sejam eventualmente objecto de tratamento cirúrgico;

5.3 — Estágio em cirurgia cardíaca:
5.3.1 — Duração — 30 meses;
5.3.1.1 — Durante o estágio de cirurgia cardíaca o mé-

dico interno pode optar por realizar um estágio com a 
duração máxima de 3 meses numa área ou valência rela-
cionada, nomeadamente pneumologia, cardiologia, cardio-
logia pediátrica, cirurgia vascular, anestesia, intensivismo, 
anatomia patológica, entre outras;

5.3.2 — Local de formação — serviço de cirurgia car-
diotorácica ou de cirurgia cardíaca.

5.3.2.1 — Durante o eventual estágio opcional de 3 me-
ses o médico interno fará a sua formação em serviço con-
cordante com a área ou valência escolhida;

5.3.3 — Objectivos de desempenho — o estágio de 
cirurgia cardíaca destina -se a complementar os conheci-
mentos teóricos e práticos adquirido na área de formação 
comum. Nomeadamente:

a) Prática e interpretação de exames invasivos e não 
invasivos;

b) Triagem, diagnóstico e decisão cirúrgica de doentes, 
com autonomia progressiva;

c) Participação em e execução de técnicas cirúrgicas 
diversificadas com diferenciação crescente;

d) Execução dos cuidados operatórios em unidade de 
cuidados intensivos e intermédios;

e) Consultas de seguimento;
f) Avaliação dos resultados de procedimentos terapêu-

ticos;
g) Resolução de complicações;
h) Participação activa nas reuniões clínicas do serviço;
i) Participação na formação de médicos internos da área 

de formação comum;
j) Pesquisa científica clínica;
k) Elaboração e apresentação de comunicações em reu-

niões científicas;
l) Elaboração de artigos para submeter a publicação;

5.3.4 — Objectivos de conhecimento (comuns aos es-
tágios da área de formação complementar em cirurgia 
cardíaca) — no fim do internato, o médico interno deve 
ser capaz de:

a) Conhecer a teoria e ter adquirido experiência prática 
das doenças do tórax;

b) Dominar todos os métodos diagnósticos próprios da 
especialidade, incluindo os que envolvem a exploração 
cirúrgica torácica;

c) Ser capaz de colocar com precisão uma indicação 
cirúrgica;

d) Possuir capacidade técnica operatória;
e) Conhecer os princípios de reanimação e controlo 

pós -operatório e estar habilitado a fazer um diagnóstico 
precoce e tratamento das complicações;

5.3.4.1 — Para fundamentação dos objectivos a atingir, 
realçam -se as seguintes áreas do conhecimento:

1) Métodos de diagnóstico:

a) Imagiologia;
b) Estudos laboratoriais;
c) Estudos funcionais cardiocirculatórios (hemodinâ-

mica) e electrofisiológicos;
d) Procedimentos cirúrgicos de diagnóstico;

2) Avaliação do risco cirúrgico;
3) Avaliação pré -operatória do doente torácico e fisio-

logia pulmonar e cardíaca intra e perioperatória;
4) Anestesia em cirurgia cardíaca;
5) Vias de acesso;
6) Cirurgia video -assistida;
7) Circulação extracorpórea;
8) Suporte ventilatório e cardiocirculatório;
9) Suporte nutricional e metabólico;
10) Reabilitação cardiorrespiratória;
11) Traumatismos cardíacos e torácicos;
12) Patologia do pericárdio, coração e grandes vasos:
a) Cardiopatias congénitas. Cirurgia paliativa e defi-

nitiva;
b) Doenças valvulares adquiridas; Reconstrução e subs-

tituição valvular;
c) Doença isquémica do miocárdio e suas complicações;
d) Tumores do coração;
e) Arritmias;
f) Doenças da aorta torácica (dissecções e aneurismas);

13) Transplante cardíaco, pulmonar e cardiopulmo-
nar;

14) Assistência ventricular e coração artificial.

6 — Desempenho mínimo em cirurgia cardíaca — no 
final do internato o médico interno deverá ter:

6.1 — Executado 100 cirurgias major, com e sem cir-
culação extracorporal, em cardiopatias congénitas e ad-
quiridas, adequadamente distribuídas por todos os tipos 
de patologia e adequadas ao grau de diferenciação que 
se exige;

6.2 — Participado, como ajudante, num mínimo de 
200 intervenções cirúrgicas distribuídas por todos os ti-
pos de patologia.

7 — Avaliação de desempenho:
7.1 — Área de formação comum, estágios obrigatórios 

da área de formação complementar e estágio opcional:
7.1.1 — A avaliação deve ser contínua e formalizada 

também no final do estágio mediante a apresentação e 
discussão pública de relatório;

7.1.2 — Parâmetros a avaliar (coeficiente 1 para cada):
a) Conhecimentos práticos;
b) Capacidade de execução técnica;
c) Capacidade de avaliação e execução em situações 

de urgência;
d) Integração no trabalho da equipa;
e) Interesse pela valorização profissional (incluindo 

actividades não assistenciais);
f) Relações humanas no trabalho e com os doentes;
g) Responsabilidade e ética profissional;

7.2 — Área de formação complementar (estágio em 
cirurgia cardíaca):

7.2.1 — Tipo e calendário — a avaliação deve ser contí-
nua, formalizada anualmente e também no final do estágio 
mediante a apresentação e discussão pública de relatório e 
pela análise do currículo parcial ou do relatório respectivo, 
apresentado pelo interno;

7.2.2 — Parâmetros a avaliar (coeficiente 1 para cada):
a) Conhecimentos práticos;
b) Capacidade de execução técnica;
c) Capacidade de avaliação e execução em situações 

de urgência;
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d) Integração no trabalho da equipa;
e) Interesse pela valorização profissional (incluindo 

actividades não assistenciais);
f) Relações humanas no trabalho e com os doentes;
g) Responsabilidade e ética profissional.

8 — Avaliação de conhecimentos:
8.1 — Tipo e calendário — deve ser contínua, no final de 

cada ano de estágio, e será formalizada através de uma prova 
teórico -prática, escrita e ou oral. Incidirá sobre os conheci-
mentos práticos teóricos e clínicos adquiridos, de acordo com 
os objectivos de conhecimentos anteriormente definidos.

9 — Classificação dos estágios — a avaliação de de-
sempenho e a avaliação de conhecimentos devem ser 
igualmente ponderadas na classificação final anual (50 % 
cada).

10 — Avaliação final de internato:
10.1 — Prova curricular:
10.1.1 — A discussão deverá incidir especialmente so-

bre elementos curriculares, mas pode incluir elementos de 
carácter técnico e científico;

10.1.2 — A classificação da prova de discussão curricu-
lar resulta da média aritmética entre a avaliação feita durante 
o internato (classificação final ponderada dos estágios) e a 
classificação obtida na apreciação e discussão curricular;

10.2 — Prova prática — consiste do interrogatório e ob-
servação sumária pelo candidato de dois doentes a sortear 
previamente, representativos de uma distribuição adequada 
da patologia. Durante esta discussão o candidato deverá 
pedir os exames complementares que considere essenciais 
e discuti -los com os elementos do júri;

10.3 — Prova teórica — a prova teórica terá dois com-
ponentes, prova escrita e prova oral:

10.3.1 — Prova escrita — consiste na inquirição sobre 
temas de carácter geral, que permitam avaliar a profun-
didade, estratificação e ordenação dos conhecimentos do 
candidato;

10.3.2 — Prova oral — consiste de interrogatório li-
vre por, no mínimo, três elementos do júri previamente 
escolhidos;

10.3.3 — A classificação final da prova teórica integrará 
a classificação obtida em cada uma da provas, em ponde-
ração a decidir pelo júri;

10.4 — Classificação final do internato:
10.4.1 — A classificação final do internato resulta da 

média aritmética entre as três provas que constituem a 
avaliação final.

11 — Aplicabilidade — o presente programa entra em 
vigor em 1 de Janeiro de 2011 e aplica -se aos médicos in-
ternos que iniciam a formação específica a partir dessa data. 
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